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1 - ATA DA 143.1 SESSAO NAO DEUBE· 

RATIVA;EM 10: DE O~rUBRO DE 1997 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EX~EDIENT, I ' . 

1.2.1 - Parecer I 
Sobre a~ emend~s oferecidas pela Câ­

mara dos Dep~tados ab Projeto de Lei do Se-
I' I 

nado n.1I 273, tle 1991 (n.1I 3.190192, na Câmara 
f I~ .1 

dos Deputados), de autoria da Senadora Marluce 
Pinto que transfere ao ,mínio do Estado de Ro­
raima terras ~rtencenteS à União e dá outras 
providências .... L. ........... .l.L .................................. . 

I I • 1.2.2 - Leitura dei projeto 
Projeto <ih Lei do Sénado n.1I 218, de 1997, 

I I -

de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que dis-
I I ' 

põe sobre o ~rcelamento do solo para fins urba-
nos e dá outra4 providêrfias ............................... . 

1.2.3 - Requerimento 

N.II 849,1 de 199~,.de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando ao Ministro do Meio 
Ambiente, dosl Recurs~ Hídricos e da Amazônia 
L ai 'f I - I • eg as In 0nt;laçoes que menCIona ..................... . 

1.2.4 - Comunl~ções da Presidência 
Recebinlento do IOfíCiO n.1I S/89, de 1997 

(n.1I 3.049/97,/na origem), de 9 do corrente, do 
Banco Central do BnJil, encaminhando solicita-

i ' I 

ção do Govemo do Es~ado da Paraíba para que 
possa contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil SA, a fim de elevar 
seu limite de jendividalnento, no âmbito do Pro­
grama de De~nvolvi~~nto do Turismo no Nor­
deste - PRODETUR/NE, com recursos do Banco 
Interamerican~ de D~senvolvimento - BID, no 
valor de vinte ie três milhões de reais, destinada à 
execução de projetos tlê infra-estrututa e desen-
volvimento inStitucional naquele Estado .............. . 

RecebiÓlento dd Otício n.1! S/90, de 1997 
I I . 

(n.1! 3.050/97, na origem), de 9 do corrente, do 
Banco Centr8J do Br~iI, encaminhando solicita-

I .J ' 
ção do Govemo do t:::stado de Mato Grosso do 
Sul para que /possa cdntratar operação de crédito 
externo juntolao Fundb Financeiro para o Desen­
volvimento da Bacia ~o Prata,- FONPLATA, no 
valor de trezé milhões e quatrocentos mil dólares 
norte-ameridmos, eqJivalentes a quatorze milhõ­
es, quinhentÓs e doz~ mil e duzentos reais, cujos 
recursos serão destinàdos à construção da ponte 
sobre o Rio I Paraguai, na Rodovia Federal BR-
262, no trec~o Mirand~-Corumbá ........................ . 
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Recebimento do Ofício n.1! S/91, de 1 
(n.1! 3.057/97, na origem), de 9 do Cc.rrente, o 
Banco Central do Brasil, encaminhando solic' a­
ção do Governo do Estado de Sergipo para q e 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro o 
Estado de Sergipe - LFTSE, cujos recursos e­
rão destinados ao giro da dívida mobiliiária ve í-
vel no segundo semestre de 1997 ... : .................. , 

1.2.5 - Discursos do Expedienfte 
SENADOR JEFFERSON p'ÉRES ....; Co i­

derações sobre o documento elaborado pelo' 
vemo americano à empresários dlaque,le país, m 
que faz referências à corrupção no BrélSil ........... , 

SENADOR BERNARDO CABRAL':' Ho é­
nagéns ao' Senador Valmir Campelo, que t ve 
sua indicação aprovada ontem pela Comissã de 
Assuntos Econômicos do Senado FElderal, ra 
integrar o Tribunal de Contas da União. Dese an-
do-Ihe êxito continuado em sua nova função ...... . 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ,'ARRUD. -
Parabenizando o Senador Valmir Carnrie-Io, 'que on-' 
tem, numa reunião histórica da Comissão 00' AS­
suntos Econômicos, teve a unanimidade dos v tos 
para ocupar a vaga de Ministro do Tribunal,de 
tas da União. Refutando as afirmaÇões ofensiv s e 
-inaceitáveis à realidade brasileira, contidas em 
relatório divulgado pela Embaixada America " .. , 

SENADOR EDISON LOBÃO - Registr ndo 
que, no próximo domingo, completam-se nco 
anos do trágico desaparecimento do ex-D uta­
do Ulysses Guimarães e do ex-Senador Se ero 
Gomes. Análise do histórico e da altual'sit ção 
do setor elétrico do País, e sua reestrutur ção 
,com vistas à privatização, conforme I:} ~u' nto 
"Diretrizes e Ações para o Setor Elétrico", d Mi-
nistério das Minas e Energia .............................. .. 

SENADOR RONALDO CUNHA Ll 
Transcurso, amanhã, dia 11 de outubro, dos 
e trinta e três anos de emancipação política 
séculos de existência da cidade de Campina ran­
de. Registrando a homenagem prestada pela cida­
de baiana de OeImiro Gouveia ao poeta Lu' Nu­
nes, que o conferiu o título de cidadào honor rio. 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Defe ,ao 
longo de seu mandato, do fortalecimento da tua­
ção da saúde pública no Brasil. DeiCisão p ítica 
da Comissão Mista de Orçamentc1s Públ' os e 
Fiscalização, que aprovou a emenda de a oria 
de S. Ex.1! visando à aplicação em ações d saú-
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de no ano de 1998, de no mínimo, recursos equi- 2 - PARECERES 
valentes aos autorizados na Lei de Diretrizes Or- N.I! 602, de 1997, da Comissão Diretora, 
çarnentárias de 1997. Apelo à equipe do Ministé- sobre o Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
rio do Planejamento para que encontre os cami- da Câmara n.ti 16, de 1996 (n.1! 2.942192, na 
nhos técnicos necessários para fazer valer a de- Casa de origem), que dispõe sobre a compensa-
cisão da referida Comissão. .................................. 21724 ção financeira entre os sistemas de previdência 

SENADOR BELLO PARGA - Justificando social, nos casos de contagem recíproca do tem-
à Casa, a mudança de posição de S. Ex.' na vo- po de contribuição para efeito de aposentadoria, 
tação do 1.1! para o 2.1! tumo de Proposta de e dá outras providências. (Redação do vencido, 
Emenda à Constituição n.1! 33, de 1996, ..jue mo- para o tumo suplementar). .................................... 21731 
diflC8 o sistema de previdência social, estabelece N.I! 26, de 1997-CN, da Comissão Mista de 
normas de transição e dá outras providências. •... 21725 Planos, Orçamentos Públicos e FIScalização, so-

1.2.6 - Discursos encaminhados à publi- bre o Projeto de Lei n.1! 26, de 1997-CN, que au-
cação . toriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Trazen- Fiscal da União, em favor de Ministério da Fazen-
do ao conheêimento da Casa o convite recebido da: crédito especial n~ ."a1ór~ <te . R~.034.520,ot>, 
da Universidade do Porto e do Sr. Eduardo Mon- para os fins que especifica ................................... 21735 
dlane de Maputo, para participar da Conferência 3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL . 
Intemacional, "A África e a questão do TImor Las- NIIs 3.123 a 3.125, de 1997......................... 21741 
te"; a· realizar-se no período de 11 a 17 de outu- ' • j. '. I ," • 

bro. Mensagem enviada por S. Ex.1 aos organiza- , 4 - MESA DIRETORA 
dores da conferência, desejando que os esforços .:.. 5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
à tão sonhadâ autodetenninação do povo do Ti- .... , 6 - PROCURADORIA PARI.,AMt=NT:AR 
mor Leste sejam alcançados ............ :.................... 21728 7 - LrDERES' É VIC::'E-ÚDERES DE PAR-
...• SENADORA BENEDITA DA SIL VA - Reali- . TIDOS," t, '. " .' ... ':: • 

zação, ,hoje,.no Gran Circular em ,Brasilia, de " .8 :-. CON$ELHODE ÉTICA E DECORO 
eyeQto contra o trabalho infantil, marcando assim • ~ARLAN!E;NTAR .. , .!." .. :,' ','. ~ •• 
a chegada oficial ao Brasil da Marcha Global , , .• 9, -, ,C;OMPOSIÇAODAS I CPMI~SOES 
Contra 'o Trabalholnfantil... ....... :.:.:.: .. : ............ :..... 21729 PERMANENTES,':::::: ". . ... ,:;', 

, , . SENÀDOR JONAS PINHEIRO - HomÊma- . , • . '1'0 :";' COMISSÃOPARLAMÉNrAR eÓN-
gem ao Dia do Engenheiro-Agrônomo ........... ~...... 21730 'JUNTÂ 'DO' MERCOSUL '(REPRESENTAÇÃO 

'.' 1.3-ENCERRAMENTO.. " 'BRASIl.EIRA):","'·-,',':", .:.":'. I I '!'" 
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At~ da 1431 Sessão Não Deliberativa Ordinálria. 
I em 10 de outubro de 1997 

I 
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Geraldo Melo, Ronaldo' Cunha Lima, 

I t Nabor Júnior, Romero Jucá e 8ello Parga 
" (Inicia-se a sessão às 9h) , 

;0 SR. PRE,; SIDENI E (Geraldo Melo) -Decl~ro , Aprovado no Senado, o projeto foi e 
aberta a sessãd.' , ' ", na Câmara dos Deputados pelas Cc,missõé ' 

) I _. . • . 

. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- fesa Nacional;, Defesa do Consumidor, Meio Ambien-
balhQs. ,I . ' I,: ., . , . ,: te. e Minoria~; ~~alho, ~dmini~traçiio_e Se iço PÚ-

: O S".'1º Secretário'em exercício Senado'r'Na- bhco; ConstitUlçao, Justiça e Redaçao e r~beu 
borJúnior, p~ederá à/lêitura do Expediente. ' " duas emendas, apreciad~s a seguí~ •.. : .... ,'.' ",' . 

I Éllido o ~guinte: 11- Voto 

". 'li ÉX1EDol~,N~~. As emendas ,apresentad~~'.~~la ·Câ;'~r~' d~s 
• ' . P~RECER Deputados alteram· dois dos seis ~irtigos d projeto. 
o . o .• ' J A primeira dá ao art.2º á seguinte r.!dação: " .•. o 
• PARECER'Nt 6Ó6:DE'1997 " . " .', .. ,'.' I' " .... ,. 

'" ',', '/ ,. -,,' .' • , " .' o . -Art. 2º Ficam exc,luídas,da"t ansferên-,o .. I" ... . ~ 

Da Comissão de Constituição; Jtisti- ciade que trata esta, Lei 85; áreas elaciona-
ça e Cidadãnia: sobre as emendas'ofere- das-nos incisos 11;111, IV,' VIII, IX.' ,X dó art. 

I I.. ~ 

C~~~ta I pel,a Ç~m~ra ,dos 'Deputados' ao 20' da Constituição 'Federal" 'as' ter s indíge-
Projet~ de' ~ do Senado' ~! '~73,.4t? t~~ nas' pertenéentes . à Uniã~ e', as . estinadas 
(nt 3.190192"oa.C'm.arados,Depútados), pela União a outros fins'df:! nece sidadé ou 
q~, ~'~ns~~ a~ ~íriió:i;ló.Estàd~.~ , , utilidade públi~~;~,'. ,.:,: :.:.:,. ',::, ',::>':, ". 
Rorai~ ~s pertencentes .à. U_~i~9o ~ ~ A segunda emenda- -a'c'ràscérita', ao art,' 3!! do 
outras providências

u

• projeto um segundo parágrafo, renumeran o como § 
Relator: SenaJ, José Bianco 111 o atual parágrafo único: 

I '+elal6rio . ,....... ~~~~~~'d;'~i;;;ã~"d~ 
I' A Comi~são de ~nstituição, Justiça e Cidada- que trata o caput deste artigo a terras às 

nia: examina lias emenaas oferecidas pela Câmara 
do~ Deputados ao Prbjeto de Lei do Senado nll 273, quais o Estado atribuir fim público specífico.-

def1991 (Projeto de alei n9 3.190-E, de 1992, na Câ­
mara dos Deputados), que transfere ao domínio do 
Estado de Roraima terTaS pertencentes à União. 

~ A pro~sição e~Ctui da transferência as áreas 
indispensáveis à segLrança nacional, especialmente 
na' faixa de f~nteira, ias afetadas aos Ministérios Mi-

I I 
litares, as relacionadas com a preservação e a ex-
ploração de Irecursoé naturais de qualquer espécie, 
aS tradicionalmente ckupadas pelos índios e as des­
tiriadas a outros fins de necessidade ou de utilidade 
p~blica. I 

i, O principal objetivo do projeto consiste em criar 
cOndições ~ra o del~nVOlvimento agrícola do Esta­
do de Roraima, ao detenninar que essas terras se­
j~m utilizad~s em p~ogramas de assentamento rural 
elem proietds de colonizaça-o. 

, J I I 

! I 

As duas emendas oferecidas pela âmara dos 
Deputados adaptam o texto do projeto o manda­
mento do art. 20 da Constituição Federal capacitan­
do-o a melhor atender a seus objetivos. A primeira 
delas, que altera o art. 2l1, resgata o pro sito de se 
resguardar da transferência as árreas qub a Consti­
tuição detennina, em seu art. 20" como ssaria­
mente pertencentes à União. De I:ato, ne todas es­
sas áreas estão contempladas nas ex - s relacio­
nadas no art. 29 do projeto. A segunda menda ex­
clui da destinação para assentamento e Ionização 
terras que o Estado detennina para fim p , blico espe­
cífico. 

Assim, voto pela constitucionalidacJ ,juridicida­
de, boa técnica legislativa e, no mérito, ela aprova­
ção das emendas da Câmara dI() Proje o de Lei do 
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Senado nl! 273, de 1991 (Projeto de lei nl! 3.190-E, § 21! A faixa de até cento e cinqüenta quilôme-
de 1992, na Câmara dos Deputados). tros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1997. designada como faixa de fronteira, é considerada 
- Bernardo Cabral, Presidente - José Bianco, Re- fundamental para defesa do território nacional, e sua 
lator - Romero Jucá - Élcio Alvares - Lúcio AI- ocupação e utilização serão reguladas em lei. 
cântara - Epitácio Cafeteira - Beni Veras - Antô- ; ....................................... : .......................................... . 
nio Carlos Valadares - Jefferson Peres - Romeu 
Tuma - Regina Assumpção - Pedro Simon - Bel­
lo Parga. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 20. São bens da União,: 
I - os que atualmente lhe pertencem e os que 

lhe vierem a ser atribuídos; 
11 - as terras devolutas indispensáveis à defesa 

das fronteiras, das fortificações e construções milita­
res, das vias federais de comunicação e à preserva­
ção ambiental, definidas em lei; 

111 - os lagos, rios e quaisquer correntes de 
,água el!' terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou 
dele' provenham, bem como os terrenos marginais e 

'as praias fiuviàis; 
" , . IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí-

trofes com' outros países; as praias marítimas; as 
ilhas oceânicas e as costeiras; excluídas, destas, as 
áreas referidas no art. 26, "li; 

'.v - os recursos naturais da plataforma conti-
nental e da zona econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 
VII- os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

" . IX - os recursos minerais, inclusive os do sub-
solo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sí­
. tios arqueológicos e pré-históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios. . 

§ 11! É assegurada, nos termos da lei, aos Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem 
como a órgãos da administração direta da União, 
participação no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de ge­
ração de energia elétrica e de outros recursos mine­
rais no respectivo território, plataforma Continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou com­
pensação financeira por essa exploração. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 11! Secretário, em exercício Sena­
dor Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NI! 218, DE 1997 

Dispõe sobre o parcelamento do solo 
para fins urbanos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Disposições prelimina~ e definições 

Art. 11!.0 parcelamento do solo pará fins urba­
nos, executado mediante loteamento, desmembra­
mento ou desdobro, em regime de condomínio ou 
não, obedecerá às 'diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ lI! As diretrizes estabelecidas nésta lei apli­
cam-se, no que couber, aos terrenos de marinha. 

§ 21! Considera-se loteámento a subdivisão de 
gleba em lotes com abertura de novas vias de circu­
lação, com implantação de novos logradouros públi­
cos ou com prolongamento de vias existentes. 

"§ 32 Considera-se desmembramento a subdivi­
são de gleba em lotes sem abertura de novas vias e 
sem alteração das vias existentes . 

. ' § 41!' Considera-se desdobro a subdivisão de 
lote resultante de parcelamento sem abertura de no­
vas vias e sem alterações das vias existentes. " 

§ 51! Considera-se parcelamento em regime de 
condomínio quando, por solicitação do parcelador e 
por vontade dos adquirentes dos lotes e por interes­
se público, o conjunto de lotes toma-se uma urbani­
zação especial, mediante a outorga de concessão 
de que trata o art. 1.1. 

Art. 2º .0 parcelamento do solo para fins 'urba­
nos deverá ser realizado em consonância com o pla­

. no" diretor, aprovado pelo Município ou' pelo Distrito 
Federal para áreas urbanas e de expansão urbana. 

§ lI! As alterações de uso do solo rural para 
fins urbanos dependerão de prévia audiência <:i0·lns­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

. (INCRA), segundo a legislação pertinente em vigor. 
§ 2º A alteração de que trata o parágrafo ante­

rior deverá ser aprovada mediante lei municip~1 e, 
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nos casos de cidades cdm mais de vinte mil habitan- celamento para fins urbanos não poderá ser uperiór 
tes, incorporada/ao planb diretor. a setenta por cento. 

I
' / CA~rTUlO 11 . Art. B2 Deverão ser previstas nos lote mentos 

I [' - áreas destjnadas ao sistema de circulação, ' implan-
Do~ requisitos ambientais tação de equipamentos comunitários de Sa '(ie, edu-

i ,Art. 32 O barcela~ento do solo respeitará as cação, cultura, lazer e similares; bem com a espa-
norm~s, critério~ e pad~ões relativos ao controle e à ços livres de uso público. 
man~tenção da/qualidade do meio ambiente., § 12 lei muncipal estabelecerá limites mínimos 

/Art. 42 O parcela~ento do solo para fins urba- para as áreas a que se refere C8JKlt des e artigo, 
nos dependerá ,be prévi/o licenciamento ambiental do em função da densidade de ocupaçáo e ti s de uso 
órgãO compete,t,te integrante do Sistema Nacional específicos para cada área urbana incluída o plano 
do Meio Amb~nte (SISNAMA), conforme legislação diretor. 
perti~ente e sert, prejuízb de outras licenças exigíveis. § 22 Será dispensada a obrigatori 

i Art. 52 Nãb será a'dmitido parcelamento do solo previsão das áreas para implantação. dos uipamen-
rb I . I' 

U ano nos seguintes casos: ; tos comunitários de que trata o caput deste rtigo:,. 
, : I - em áreas de p/-eservação pennanente (APP), I - quando existirem áreas similares as adja-

assim definidag pelo cddigo florestal; cências do loteamento que, compl"Ovada ente, te-
: 11 - em ~reas ou espaços territoriais especial- nham capacidade de absorver a deman a gerada 

mente protegidos pelo Poder Público e assim defini- com a implantação do loteamento; . . 
doslem atos específicos, exceto aqueles que seu zo- , 11 - nos casos de loteamento para: fi s comer-
neahlento e pl~no de dtãnejo assim o permitir, ciais ou industriais. 

, 111 - em /áreas db;relevante interesse histórico § 32 Uma vez aprovado, o _ projeto de lotea-
e a~ueoI6gico; I ' . mento, é vedada a alteração dai desti ação das 

I IV - em I terrenos onde as condições geológi- áreas especificadas neste artigo, salvo os casos 
cas' ofereçam riscos rekis ou potenciais às edificações de caducidade da autorização ou alte~ç es ~ can-
e ~ obras de infra~esthJtura urbana; , celamento parcial do registro nos tElrmoS d art. 25. , 

:1 V - em / áreas dnde as cóndições de poluição Art. 92 Poderá o Poder Exe<:utivo I I áutori-
ambiental impliquem ~scos à saúde dos moradores z8r, 'independentemente de concorrência pública, a 
ou ,seu descomforto; I ' outorga de concessão de direito real d~ u o' das vias 

: VI - em I áreas onde seja técnica e' economica- ,de circulação e de trinta por cento I~OS esdpkços I~V, res 
me:nte inviável a im~llantação de infra-estrutura de previstos no caput do art. 8.2 , .... ,r- , 

saneamento básico; '/ , ' . . 'Art. 10. No loteamento, a malha de vias,proje-
: VII- e", áreas ~e manguezais; . tada deverá articular-se com a malha 'J vias adja-
, VIII - em terrenos que tenham sido aterrados centes existente ou projetada pelo Múnicl io ou Dis-

cotn material hocivo ~ saúde;- trito Federal. : " " 
~ IX - eml terrenoà alagadiços ou sujeitos a inun- Art. 11. O projeto de parcelamento'de~ rã prever: 

dações / I . . I - faixas non aedificandi dElstinad s à implan-
~ , . I CAPíTULO 111 . tação de redes de abastecimento de ág a e de es-

Dos reqUisitos u.ti.nísticos para parcelamento goto, de equipamentos de coleta de ág as pluviais, 
fi I J de redes telefônica, de energia e de gás nalizàdo; 
~ Art. 62 Ibs lot resultantes de . parcelamento 11 - reserva de faixa non 84!difiC8 di de vinte 

terão sua área deterlninada em consonância com a metros ao longo das faixas de domínio úblico das 
dénsidade d~ ocupa~o prevista no plano diretor e rodovias, ferrovias e dutos, salvo maio exigê~ 
cÇm a voca~o urba~ística da área parcelada. estabelecidas em normas técl'1licas do r executivo. 

'Ir, Parágrafo único, A área mínima permitida para CAPITulO IV 
o~ lotes será de cerlto e vinte metros quadrados e a 
frlànte mínim~, de seis metros. Do projéto de parcelamento e da ovação·. 
1 ' Art. 72 bs índi~es urbanísticos relativos ao uso, Art. 12. O parcelamento do solo p fins urba-

opúpação e !aprove~mento dos lotes resultantes de nos será autorizado pelo Estado, pelo rgão metro-
pàteelamento deverãó estar em consonância com os politano, pelo Município ou pelo Dist' o Federal, 
e~ecidob no pl+ diretor para a área parcelada conforme o caso, nos termos desta Lei. 

11 parág~fo único. Em qualquer caso, o índice de § 12 Quando a área a ser Iparcela a pertencer 
~roveitamento máiimo de lotes resultantes de par- a mais de um Município e abranger ár a superior a 

;, I 
, / 

I 
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vinte hectares, caberá ao órgão metropolitano ou, na 
ausência deste, ao Estado a aprovação do parcela­
mento, ouvidos os Municípios ou o Distrito Federal, 
conforme o caso. 

" § 22 A autorização para o parcelamento do solo 
dar-se-á por meio de certidão, após aprovação de 
projeto submetido à análise do órgão designado pelo 
poder público competente. 

§ 3º O parcelador apresentará no ato do reque-
rimento de autorização de parcelamento: , 

, I - projeto completo com memorial descritivo 
do parcelamento proposto; 

11 - cronograma de implantação; 
111 - título de propriedade ou, nos casos de ter­

renos de marinha, os documentos e títulos compro­
batórios de seus direitos sobre o imóvel; 

IV - certidão de ônus reais; 
, V - certidão negativa'de tributos municipais; 

VI - certidão de autorização do cônjuge, quan­
do for o caso, atestando sua concordância com o 
parcelamento . proposto; 

VII - licenciamento ambiental. 
, § 4º A apresentação de instrumento de garan­

tia de execução das obras e serviços de competên­
ci,a do parcelador é condição para a aprovação do 
projeto. 

,Art. 13. Os Estados e os Municípios estabele­
c~rão . as respectivas diretrizes, critérios e normas 
complementares específicas para apresentação de 
projeto de parcelamento do solo e prazos para a 

· aprovação ou rejeição do projeto, conforme suas pe-
· culiaridades. 

, .,: Art. 14. Cabe ao parcelador, de posse da certi­
dão de aprovação do parcelamento, de que trata § 
2º do art. 12, a execução dos seguintes serviços: 

I - demarcação dos lotes, quadras e logradou­
ros públicos; 

11 - execução das vias de circulação, quando 
houver; 

111 - execução das obras de escoamento de 
águas pluviais; e 

· " " . IV - execução da infra-estrutura de saneamen­
to básico. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de que trata 
o inciso IV, quando executada pelo parcelador, será 
transferida ao poder concessionário, mediante o re­
cebimento de ações, preferenciais representativas 
do capital da respectiva concessionária, no valor cor­
respondente ao custo comprovado desses serviços. 

Art. 15. O parcelador terá um prazo. de duzen-
· tos. e sessenta dias, após a expedição da autoriza­
ção,para execução das obras e serviços previstos 

neste artigo,' e mais cem dias para cumprir exigên­
cias do poder público, se houver, sob pena de cadu-
cidade da autorização. ' 

Parágrafo único. Executados e aprovados os 
serviços previstos no caput deste artigo, o poder pú­
blico expedirá termo de aceitação a eles referentes. 

Art. 16. A fiscalização do parcelamento é da 
competência do Município, atuando o Estado e o 
Município Público supletivamente. ' 

CAP [TU LO V 
Do registro do parcelamento 

Art. 17. É vedada a venda ou promessa de 
venda de lotes resultantes de parcelamento não re­
gistrado. 

Art. 18. O Registro Imobiliário dO,parcelamento 
do solo deverá ser requerido no prazo de 30 dias 
contados a partir da expedição do termo de verifica­
ção e aceitação de obras, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

I - título de propriedade do imóvel parcelado; 
11 - histórico dos títulos de propriedade do imó­

vel, abrangendo os últimos vinte anos; 
111 ~ certidões negativas de: 
a) ações penais com respeito ao crime contra o 

patrimônio e contra a Administração Pública; 
b) ações reais referentes ao imóvel, pelo perío­

do de 10 (dez) anos; 
c) tributos municipais incidentes sobre o imóvel; 
IV - certidões: 

. a) dos cartórios de protestos de títulos, em 
nome do parcelado r, pelo período de 10 (dez) anos; 

b) de ônus reais relativos ao imóvel; 
c) de ações penais contra o parcelado r, pelo 

período de dez anos; 
. V - exemplar do contrato-padrão de promessa 

de venda, ou de cessão ou promessa de cessão; . 
VI - certidão de autorização para o parcela­

mento a que se refere o § 2º do art. 12 desta lei; 
VII - comprovante do termo de aceitação das 

obras e serviços previstos no § 2º do art. 15 pelo ór­
gão competente, Municipal ou do Distrito Federal, 
confonne o caso; . 

VIII - declaração do cônjuge concordando com 
o parcelamento; . .' 

IX - relação dos cartórios de registro ,de imó­
veis das circunscrições imobiliárias em que, se. situa 
o parcelamento. 

, ~ 

§ 12 Os períodos referidos nos incisos 111," alí-
nea b, e IV, alíneas a e c, tomarão por base a' data 
do pedido de registro do parcelamento, devendo to­
das elas ser extraídas em nome daqueles qu.~,. nos , .. 
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mendionados, ~rfOdos,ltenham sido titulares de di- Cartórios, para fins de cancelamento dos egistros 
reito$' reais sobrb o imóvel. parciais já efetuados. 

;i§ 22 A d~laração'l~ que se refere o inciso VIII § 22 Para efeito desta lei, o parcela ento de 
deste artigo não dispen~ará o consentimento do de- que trata o caput deste artigo só Sl3rá con iderado 
clarahte para 0$ atos ~. alienação ou promessa de registrado quando efetuados os reglistros m todas 
alienação de lotes, ou de'direito a eles relativos, que as circunscrições. 
venham a ser phiticadoà pelo seu cônjuge. Art. 21. Todo registro de parcolament deverá 

), Art. 19. Não have~do exigências a serem satis- ser comunicado pelo Cartório de Re{)istro d Imóveis 
feita$, o Oficiai! do Registro de Imóveis comunicará à Prefeitura Municipal ou ao Distrito Fede I, confor-
à Prefeitura Municipal ÓU ao Distrito Federal, confor- me o caso. 
me O caso, e d~lrá ampla publicidade ao requerimen- Art. 22. Registrado o parcelamento, assam a 
to de registro do parcélamento, podendo o registro integrar o domínio do Município, independe temente 
ser ImpU9nadol

l no praio'de quinze dias contados da de qualquer instrumento de outorga, as via , as pra-
datal' da última publica~b. ças e os espaços de uso público e<mstant s do pro-
. ~i § 12 A ~ublicida~e será feita por três vezes, jeto. 
sendo uma nd órgão bficial e duas em jornal local, Art. 23. O registro do parcelamento 
ond,~ houver. I' I . , ser cancelado: 

:, § 22 Ha~endo impugnação de terceiros, o Ofi- I - mediante decisão judicial um P' 
cialrdo Registro de ImÓveis intimará o requerente e a tencioso ou em procedimento de ju~idição v untária; 
Prefeitura Mu~icipal 0lt. o Distrito Federal para que " - a requerimento da Prefeitura M nicipal ou 
so~re ela se ~anifestení no prazo de cinco dias, sob do Distrito Federal, em caso de im,iabilida e de que 
pena de arqUivamento: do processo. trata o § 12 do art. 20; 

r § 32 A i~pugna~o não fundada em direito real 111 - a requerimento do parce!lador, e nenhum 
comprovado será rejeitáda in limine. lote houver sido objeto de contrato; , 

t it § 4º As Imanifestações de que, trata o § 22 se- IV - a requerimento do parcelador e os adqui-
rão, encaminhados ad juiz competente que ouvirá o rentes; 
Mi~istério Público e ~roferirá a decisão, publicada § 12 A anuência do órgão público esadual, mu-
err/' Cartório pkra ciênbia dos interessados. nicipal ou do Distrito Federal que aprovou o parcela-

il § 52 Fin~o o pnko sem impugnação será feito mento é condição para o cancelamento os termos 
o r:egistro do parcelarhento com a indicação, se for o dos incisos 111 e IV deste artigo. 
ca$O, das áreas de éspaço livre, das áreas de uso § 22.0 Estado, o Município I)UO Di trito Fede-
públiCO e daS áreas destinadas a equipamentos ur- raI, quando foi o caso, poderá recusar sua anuência 
bainos e com~nitáriosl e a averbação das alterações. quando o cancelamento resultar ilnconve~iente com-

I' Art. 22.1 O pardelamento de área situada em provado para o desenvolvimento IUrbano.J.0u quando 
mãis de uma circunsbrição imobiliária deverá ser re- houver sido executado algum mf~lhora nto ou in-
gi~trado em Çada umr delas, observado o seguinte: vestimento público na área parcelada. 

!I I. - ne1h.u~ lote poderá situar-se em mais de § 3º Em qualquer caso, a recusa d 
uma ClfCunscnçao; I. parágrafo anterior deverá ser comlJnica 
r " - o régistro e~ uma circunscrição deverá ser ao requerente, com a motivação que lhe origem. 

'cémunicado) pelo c>ticial de Registro, aos demais § 4º Em caso de confirmação do ncelamen-
Càrtórios ~ndkntes a cada circunscriçãocons- to, o proprietário será reintegradtJ na se das fai-
tahte da relação de qLe trata o inciso IX do art. 18; xas de terreno destinadas a vias, praça e espaços 

. ff, 111 - A !impossibilidade de registro em uma das de uso público. 
curcunscrições' devehi ser comunicada, pelo Oficial Art. 24. O Oficial do Registro de móveis fará 
d~ Registro,! à Prefe~ura Municipal ou ao Distrito Fe- publicar, em resumo, por três VEiZes, sendo uma no 
deral, que ~rocederá ao exame da viabilidade de órgão oficial e duas em jornal local, o e houver, o 
manutençãq do rJmanescente do parcelamento, requerimento de cancelamento de que ratam os in-
s~m prejuíio da ~alha urbana e do cumprimento cisos 111 e IV do art. 23. 
dos requisit9s urba~ísticos exigidos. Parágrafo único. O cancelament do registro 
,:. § 12 Em casol de inviabilidade de manutenção, poderá ser impugnado no prazo de qui ze dias con-

do remaneácente do parcelamento, a Prefeitura Mu.. tados da última publicação, findo o qual havendo ou 
nicipal ou d Distrito Federal fará a comunicação aos não impugnação, será o processo en minhado ao 
, I 
, I 

I 
I 
I 
I 
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juiz competente, que ouvirá o Ministério Público, no I - nome, domicílio e cadastramento fiscal no 
prazo de cinco dias, e proferirá a decisão que será pu- Ministério da Fazenda, bem como, tratando-se de 
blicada, em Cartório, para ciência dos interessados. pessoa física, o registro civil, nacionalidade, estado 

Art. 25. A alteração e o cancelamento parcial de civil e o regime de bens, se casada; 
parcelamento registrado só poderão ser solicitados: 11 - denominação e situação do loteamento, nú-

I - pelo parcelador, se nenhum lote alterado mero e data de registro no Cartório de Imóveis; 
houver sido objeto de contrato; 111 - designação, medidas, área e confrontaçõ-

11 - conjuntamente, pelo parcelado r e pelos ad- es do lote ou dos lotes que forem objeto de compro-
quirentes dos lotes atingidos pelas alterações. missos; 

Parágrafo único. A alteração e o cancelamento IV - preço certo e determinado, importância do 
de que trata o caput deste artigo serão aprovados sinal e a importância devida em moeda corrente na-
pelo Município ou Distrito Federal, conforme o caso, cional, número e periodicidade das prestações; 
devendo ser depositados no Registro de Imóveis em V - sistema de atualização monetária, prazos, 
complemento ao projeto original, com a devida aver- forma e local de pagamento; 

bação. VI - taxa de juros e a atualização monetária 
Art. 26. O processo de parcelamento e os con- sobre o saldo devedor, sobre as prestações venci-

tratos depositados em Cartório poderão ser exami- das e não pagas, bem como encargo monetário; 
nados por qualquer pessoa a qualquer tempo, inde- VII _ cláusula penal limitada a dez por cento do 
pendentemente do' pagamento de custas ou emolu- saldo devedor atualizado monetariamente e só exigf-
mentos, ainda que o título de busca. vel nos casos de intervenção judicial ou extrajudicial 

Art. 27. As taxas e emolumentos referentes à por descumprimento da obrigação contratual; 
expedição de certidões e ao registro de lotes resul- VIII _ indicação sobre a quem, incumbe o pa-

. tantes de parcelamento de interesse social serão re- . gamento dos impostos e taxas incidentes sobre o 
duzidos em cinqüenta por cento. lote compromissado; 

Parágrafo único. Considera-se parcelamento IX _ declaração das restrições urbanísticas 
de interesse social aquele destinado à popUlação' 
com renda familiar mensal inferior a cinco salários convencionais do loteamento, supletivas da legisla­

ção·pertinente, quando for o caso. 
mínimos. 

Art. 28. O Cartório de Registro de Imóveis que 
efetuar registro em desacordo com lei ficará sujeito à 
multa equivalente a dez vezes os emolumentos regi­
mentais fixados para o registro, na época em que for 
aplicada a penalidade pelo juiz corregedor do cartó­
rio, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

CAP f TU LO VI 
Dos Contratos . 

Art. 29. Os contratos de promessa de compra e 
venda, os compromissos de compra e venda, ces­
são e promessa de cessão de lotes resultantes de 
parcelamento são irretratáveis~'atribuem direito à ad­
judicação compulsória e, estando registrados, confe­
rem direito real oponível a terceiros. 

§ 1 I! São nulas as cláusulas\que expressem au­
torização de arrependimento nos contratos de que 
trata o caput deste artigo. 

§ 22 Os contratos e compromissos de que trata 
o caput deste artigo poderão ser feito' por escritura 
pública ou por instrumento particular, de acordo com 
o exemplo do contrato-padrão, depositado na forma 

'" do inciso V do art. 18, e conterão, pelo menos;~s 
segui·ntes informações: 

§ 31! O contrato deve ser firmado em três vias 
ou· extraído em três traslados, sendo um para cada 
parte e o terceiro para arquivo no registro imobiliário, 
após o registro e anotações devidas. 

\ § 41! Quando o contrato for firmado por procura­
dor de qualquer das partes, é obrigatório o arquiva­
mento da procuração no registro imobiliário. 

§ 51! As multas de mora, decorrentes do inadim­
plemento de obrigação no seu termo, não poderão ser 
superiores a dez por cento do valor da prestação. 

§ 61! É assegurada ao adquirente de lote resul­
tado de parcelamento a liquidação antecipada do dé­
bito, total ou parcialmente, mediante redução propor­
cionai dos juros e demais acréscimos. 

Art. 30. Consideram-se nulas de pleno direito 
as cláusulas dos contratos de que trata o art. 29 que 
estabeleçam perda total das prestações pagas em 
benefício do credor que, em razão do inadimplemen­
to, pleitear a resolução do contrato e a retomada do 
imóvel. 

Parágrafo único. Em caso de previsão de per­
da parcial, deverá ser convencionado em cláusula 
específica o valor da perda, sempre na mesma pro­
porção do valor amortizado do preço integral. 
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Art. 31. O r~gistro I os contratos e compromis­
sos de que trata lo artigo I anterior só poderá ser can-
celadó: i I 

1- por deciSão judiCial; 

n - a requ~rimentoll conjunto das partes contra-
tantes; ! 

I 
111 - quando houver rescisão comprovada do 

contr~to. I I 
Parágrafo ünico. Somente será efetuado novo , I I 

registro ~e comwovad~ p reembol.so, pelo vendedor, 
da quantia pagai pelo titular do registro cancelado. 

:Art. 32. 01 custo ~~s obras de infra-estrutura, 
quando repass~do aos adquirentes dos lotes, deverá 
estar incluído nb preço Ifinal, fixado no contrato, nos 
termOs do incisd IV do art. 29. 

: § 12 É v~ada a etbbrança de taxas de adminis­
tração para implantaçãd do parcelamento. 

I § 22 É vedada a e~tipulação de cláusula contra­
tual ,que impo~ha reprksentantes para concluir ou 
reali;zar outro negÓCio] jurídico pelo adquirente do 
lote.', : ' 

, Art. 33. A~uele q . e adquirir a propriedade par­
celada mediante ato ihter vivos, ou por sucessão 
cau~ mortis, Isucede~á o transmitente em todos os 
seus direitos J obriga~ões, ficando obrigado a res­
peitar os compromissos de compra e venda ou as 
promessas de icessão,1 em todas as suas cláusulas, 
sendo nula qu~lquer disposição em contrário, ressal­
vado o direito do herdJiro ou legatário de renunciar à 
he~nça ou aO/legadO.! 

. ,. Art. 34. ~ sentença declaratória de falência ou 
da ~nsolvêncialde qualquer das partes não rescindirá 
os jcontratos ~e prombssa de compra e venda, os 
compromissos de co~pra e venda, cessão e pro­
messa de ces~o qu~l!enham por objeto a área par­
celada ou lotes da m~~;rna. Se a falência ou insol­
vência for do proprietário da área parcelada ou do ti­
tular de direito sobre éla, incumbirá ao síndico ou ao 
administrador/dar cu~primento aos referidos contra­
to~; se do adquirente do lote, seus direitos serão le­
vados à pra~. . I 

. 4., Art. 35. O contrato particular pode ser transferi-
, I I 

dOI por simpl~ trespaSse, lançado no verso das vias 
em poder das partes,lou por instrumento em separa­
do, 'aclarandó-se o número do registro do parcela­
mento, o valdr da ce~são e a qualificação do cessio­
nário, para o ~vido rkgistro. 

~.' Parágra:fo únicb. A cessão independe da 
ariuência do !parcelà~or e, uma vez 'registrada, será 
a ~Ie comunIcada ~Io oficial do Registro no prazo 
de dez dias. I I 

r: I 

11 

CAP[TULO VII 
Disposições Gerais 

Art. 36. Comprovado o descumpriment 
gistro ou a execução do parcelamento se 
vância das determinações do ato administ 
autorização, o adquirente do lote efetuará 
mento das prestações em juízo e notificará 
tura Municipal ou o Distrito Feder:al, con orme o 
caso. 

§ 12 A Prefeitura Municipal ou o oistrit 
promoverá a notificação ao parceladior pa 
mento do registro. 

§ 22 Regularizado o parcelamento, credor 
promoverá judicialmente a autorização para levantar 
as prestações depositadas. 

§ 32 Após o recolhimento judicial de r gularida­
de do parcelamento, o credor notificará os dquiren­
tes dos lotes, por intermédio do Re~listro d Imóveis 
competente, para que passem a pagar di mente as 
prestações restantes, a contar da data da no ção. 

Art. 37. A Prefeitura Municipal ou o O strito Fe­
deral poderá regularizar o parcelamento n o autori­
zado ou inadequadamente executado, pa evitar le­
são aos seus padrões de desenvolvimento urbano e 
na defesa dos direitos dos adquirenlies de I teso 

§ 12 Para efeito do disposto nElste arti o, a Pre­
feitura Municipal ou o Distrito Federial, ao p mover a 
regularização na forma deste artigo, pode obter ju­
dicialmente o levantamento das prestaç - s deposi­
tadas, nos termos do art. 36, a título de g rantia do 
ressarcimento das importâncias despe didas na 
adequação do parcelamento aos termos d sta Lei. 

§ 22 Os gastos, excedentes aI) total as presta­
ções depositadas, despendidas pela Prefe tura Muni­
cipal ou pelo Distrito Federal, serão co rtos pelo 
parcelador. 

§ 32 A Prefeitura Municipal OUl o oist 
poderá promover judicialmente ()S p edimentos 
cautelares necessários aos fins colimado , para as­
segurar a regularização do parcelamento, bem como 
o ressarcimento integral de impoltâncias despendi­
das ou a despender . 

Art. 38. Regularizado o piarcela 
Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Fed ral, e com­
provado o depósito de todas as prestaç - s do preço 
avançado, o adquirente do lote poderá o er o regis­
tro de propriedade do lote adquirido, v lendo para 
tanto o compromisso de comp/Cl e ve da devida­
mente firmado. 

Art. 39. O parcelador ou os proprie ários de lo­
tes vizinhos à área parcelada sÉio part s legítimas 
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para promover ação destinada a impedir construção Art. 46. Esta lei entra em vigor na data de sua 
em desacordo com restrições legais ou contratuais. publicação. 

Art. 40. O parcelador, ao fundamentar qualquer Art. 47. Revogam-se as disposições em contrá-
ação ou defesa na presente lei, deverá apresentar rio, em especial a Lei n2 6.766, de 20 de dezembro 
registros e contratos a que ela ser refere. de 1979. 

Art. 41. Se o parcelado r integrar grupo econô­
mico ou financeiro, qualquer pessoa física ou jurídica 
desse grupo, beneficiária de qualquer forma do par­
celamento irregular, será solidariamente responsável 
pelos prejuízos por ele causados aos compradores 
de lotes e ao Poder Público. 

Art. 42. O Foro competente para os procedi­
mentos judiciais previstos nesta lei será sempre o da 
comarca da situação do lote. 

CAPrTULQ VIII 
Dos crimes contra o parcelamento do solo 

Art. 43. Dar início, de qualquer modo, ou efe­
tuar parcelamento do t;olo para fins urbanõs, sem 
autorização do órgão público competente, ou em de­
sacordO com as disposições desta lei ou das normas 
pertinentes do Distrito Federal, Estados e MunicípiOs: 

Pena - detenção de um mês a seis meses e 
multa. ' ' " 
, § 1 I! Incôm! nas mesmas penas do caput des­
te artigo quem der início, de qualquer modo, ou efe­
tuar parcelamento do solo para' fins urbanos,sem 
observância das determinações constantes' do ato 

. administrátivo délicenÇa: " ,I • • ,," 

, , § '2i! Se ocrimÊrfo'r Cometido: " ... 
, I - por meio' de venda, promessa'de venda, re­

Serva de lote ou' quaisquer 'outros instrumentos:' que 
manifestem' à intenção' de vender lote' ou parcela-
mento não registrado. ' . 

1\;.... com inexistência de títuio legítimo de pro­
, priedade do imóvel parcelado, 'ou Com omissão fràu­
dulenta de fato a'ele relativo; se o fato não constituir 
crime mais grave. ' 

Pena - reclusão de dois a 'quatro anos e'multa. 
" "Art; 44. Veicular em proposta ,ou fazer cóntràto, 

prospecto.ou'comunicação ao público'ou a interes­
sados, com base em afirmação falsa sobre a legali­
dade do parcelamento do solo para fins urbanos, ou 
Ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena' - detenção de uma dois anOs e multa. 
Art. 45. Quem, de qualquer mOdo, concorrer 

para a prática dos crimes previstos nesta lei incide 
'nas penas a estes cominadas, na medida de sua 

'culpabilidade, bem como o mandatário de parcela­
dor, diretor ou gerente de pessoa jurídica, que sa­
bendo, ou devendo saber, da conduta criminosa de 
outrem deixar de impedir a sua prática, 'quando p0-

dia agir para evitá-lo; 

Justificação 

Até 1979, o parcelamento do solo urbano era 
regido pelo Decreto-Lei nl! 58, de 1937. Hoje: a ma­
téria é disciplinada pela Lei n2 6.766, de 19 de de­
zembro de 1979. Essa lei traz conceitos, requisitos e 
pressupostos identificadores das hipóteses de par­
celamento do solo urbano no País, que norteiam as 
ações do Poder Público, bem como as dos parcela­
dores. 

Constata-se que a Lei do Parcelamento do 
Solo, como é conhecida, além de apresentar uma 
série de inovações quanto ao projeto de parcela­
mento e sUa aprovação perante a municipalidade e, 
também, quanto ao registro imobiliário, inaugurou 
formas jurídicas peculiares, destinadas a aprofundar 
e agilizar a proteção aos comp'radorese acentuar a 

, responsabilidade dos parceladores. 
À época de sua edição, a lei foi considerada 

·um vigoroso avanço social e jurídico sobre as me­
tas já atingidas pelo Decreto-Lei n2 58/37". A nova lei 

. introduziu, na legislação brasileira, medidas práticas 
, q'ue a caracterizam como verdadeiro "estatuto de ur­

banização". Entre essas medidas citam-se: a exigên-
cia de condições adequadas de saneamento, a pre­
servação de áreas de lazer para vida comunitária, o 
dever do Ioteador de executar certas obras, a obser­
vância de condições ecológicas favoráveis à concen­
tração populacional, a proteção dos mananciais. ' 

, Entretanto,observe-se que, como advento da 
nova Carta Magna, no que toca à propriedade urba­
,na" imprimiu-se uma 'maior intervenção do poder pú­
. blico ,municipal, a partir do momento em que se' per-
mitiu a ,essa esfera pública construir, sem restrições 
aparentes, todo o complexo de deveres que forma-
rão a função social da propriedade. " . ',' 

'Na'Constituição atual, a competência parà dis­
por sobre o parcelamento do solo está diluídatem 
vários dispositivos, mas' assegura à municipalidade a 
promoção do adequado ordenamento 'territorial, :me­
diante planejamento e controle do uso, do parcela­
mento e da ocupação do solo urbano. Para o exercí­
cio de tal competência, no entanto, faz-se nec~ssá­
rio o estabelecimento de diretrizes gerais únicas, 
pois o cunho federal da legislação, ou seja, o fato de 
ser ter uma lei de aplicação nacional, facilita uma'po­
lítica mínima de controle do retalhamento urbano;' 



Oututiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 11 21673 

i O texto d~ Lei nS! 6)66179 não confronta oprin- Os requisitos urbanísticos, capítulo 111 o proje-
cípia: da autono,tnia mu~icipal - se o fizesse seria in- to, reforçam a indissociabilidade das limitaç s urba-
constitucional -t, mas traz detalhamento de matérias nísticas aplicáveis aos parcelamentos co as nor-
que ~tinge direiamentejo peculiar interesse da admi- mas estatuídas nos planos diretofres, ob 'gatórios 
nistr~ção muniçipal. Traz, também, um conjunto de para cidades com mais de vinte mil habitam (art. 182, 
normas compleXas, de /interpretação controversa que § 12 CF). Nesse capítulo, foram flexibilizad s as exi-
prej~dica a co~ta aplicação de seus dispositivos. gências relativas às áreas destinadas a eq ipamen-

~ Desta forina, por kntender que política mínima tos comunitários e a espaços livres; de usO público, 
impfica cuidadJs, quanto ao excesso de detalhamen- que deverão seguir as determinações do p~ano dire-

I I I o 

to 010 texto legal em nível federal, buscou-se uma tor específico de cada cidade. Observe-se ue a pre-
fo~a simplificadá de procedimento administrativos, visão para tais áreas continua sendo obri atória; o 
ao i~mpo em Jque se Imantiveram, com as devidas que se flexibilizou foi o seu dimensi()name o. 
corr'eções e êildaptaçqés, as necessárias normas Quanto aos procedimentos admi istrativos, 
proÇessuais. Ó novo té~o traz, dessa forma, altera- buscou-se evitar a fixação de regras e p os, assim 
çóes consideradas' imprescindíveis à fiel interpreta- como a definição de normas detalhadas ara apre-
çãd' da norma 1egal. j J ' ',' sentação de projetos de parcelamento - esenhos, 

Ii Logo no ~rt. 1 S! dp projeto, por entender neces- curvas ou outras exigências -, que segui as deter-
sáno, foi inclurdo o terino Rem regime de condomínio minaçães do poder público municipal, e acordo 
ou hão·, com vistas a bvitar dúvidas quanto à aplica- com as peculiaridades locais. 
çãO da Lei,de!Parcelatnento do Solo Urbano aos ca- :Para proteção do adquirente dos lo es e pre-
sos em que os parcel~dores invocavam o art. 82 da servação da estrutura urbana, fixou-se razo para 
Le( nS! 4.591, de 1964 (lei dos Condomínios) para fu- execução dos serviços a cargo do parcel dor - um 
gir ;'às restriçqes, e àtirigaçóes contidas naquele di- total de trezentos e sessenta dias (duze tos e ses-
plo'ma legal. A astúciâ de alguns parceladores; am- senta para executar e cem para c:umprir xigências 
pa~da pela ~usêri~iaj de definição precisa da Lei nS! do poder municipal) -, findo o qual a li nça para 
6.7,66179, ,fez 'Isurgir 'Iguras extralegais, de urbaniza- parcelar caducará. 
çãC:>R, o que r,sul~~v~l~a,impla~taçãO de verdadeiros ' Os dispositivos que tratam do regis ro do par-
Rmonstros, urtianístico~lI, em desrespeito, inclusive, à celamento e das regeras contratuais ap~ sentam, -se 
leGhslação, a~biental. j' , ,- ( . .' 'o simplificados na proposição. Foram nec ssárias ai-

o ,!, Aind~nb art: 1~ ,foi incluído o conceito de des- gumas adequações às normas ge!rais da Lei de Re-
dO,bro, uma v~z que, à falta de previsão na Lei ,Fede- ,gistros Públicos e a inclusão de dispos' vos condi-
raI, os Municlpios,têrh adotado posições questiona- , zentes caní as novas regras estltuídas no Código 
da;sna, justi~ e susditacja a proliferação indesejável de Defesa do Consumidor. Este lúltimo, itado em 
dt( retalhamepto do sbl?, ",',: " 1990, é considerado um avanço nas rei çóes entre 

~ O pre~nte pJjeto ~onhece ,a ,estreita rela- o aqueie que oferta um bem no mercado e uem o ad-: 
çã.o entre. urbanizaçã:o' e meio ambiente;' na medida ,ql!i~ - no caso, o parcelador e o adquire te do lote. 
em que, ,no !capítul9 Idos requisitos ambientais, os Reiteramos, ainda, o reconhecimen o de que a 
di~positivos fpram adaptados às mais recentes Jegis- Constituição brasileira avançou aC) est lecer a ob-
laÇões, com I vistas'! ~: evitar abusos que comprome- rigatoriedade do plano diretor para as c dades com 
tam irremediavelmerite o meio físico. Foi incluída a mais de vinte mil habitantes. O plano re ula, de ma-
o~rigatOried~de do ,/Iicenciamento ambiental para / "neira sistemática, o processo de ocupa o territorial 
t~~o e qualquer paroelamento, ,uma vez que se trata / das cidades, influenciando. decisivamen e na quali-
d~ :-atividadel utilizadbra de ~ursos, ambientais, po-j dade de vida urbana. Esse mesmo plano traça o per-
t~noCialment~polido~,(art. ~ e·10da Lei ,nº 6.938181 fil geral das áreas passíveis de parcel nto, mas 
-=t~ei da Pol~tica Nacional do Meio Ambiente). '. deve ser sufICientemente flexível., de m neira a per-
'k I Essa Obrigato~ade complementa a exigênCia mitir a participação da sociedadE. no de enho da ci-
d~)estudo ~ impacto ambiental para grandes proje- dade. 
tos;' já incorPorada áo senso comum e naturalmente Entretanto, a lei de parcelamento que propo-
cPbrada pel9 MinistérÍO'Público e pelo Poder Judiciá- mos - flexível e, ao mesmo tempo, a rangente -
riOi .mas que não atihgia significativa parcela de ocu- oferece, aos poderes locais, os neces rios instru-
p;ação territ~rial, coF os loteamentos de porte mé- mentos para o desenho futuro déllS cida as, com cer-
dio'inos.centcs urbanos. to grau de parceria na garantia daim lantação de 

~ i , I 
11 I 

I 
! , 
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serviços mínimos, normalmente cobrados do poder IV - o licenciamento e a revisão de atividades 
público. É o caso, por exemplo, da obrigatoriedade efetiva ou potencialmente poluidoras; 
de execução de obras de infa-estrutura de sanea- V - os incentivos à produção e instalação de 
mento básico, com a possibilidade de repasse às equipamentos e a criação ou absorção de tecnolo-
concessionárias mediante o recebimento de ações gia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
preferenciais. VI - a criação de reservas e estações ecológi-

Acreditamos que esta proposição significará cas, áreas de proteção ambiental e as de relevante 
um substancial avanço na gestão do desenvolvimen- interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, Es-
to urbano, uma vez que a improvisação nessa área tadual e Municipal; 
impõe gastos públicos excessivos e compromete se- VII - o sistema nacional de informações sobre 
riamente o meio ambiente. o meio ambiente; 

Pelo exposto, temos a expectativa de contar VIII - o Cadastro Técnico Federal de Ativida-
com o apoio dos Nobres Pares para sua aprovação. des e instrumentos de defesa ambiental; 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1997. - IX - as penalidades disciplinares ou compen-
Senador Lúcio Alcântara. satórias ao não-cumprimento das medidas necessá­

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

CAPíTULO 11 
Da Política Urbana 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo poder público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo or­
denar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

§ 12 O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais de vin­
te mil habit~ntes é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana. 

lEI N2 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências. 

lEI N26.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

Dos Instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente. 

Art. 92 São instrumentos da Política Nacional 
do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade 
ambiental; 

\I - o zoneamento ambiental; 
111 - a avaliação de impactos ambientais; 

rias à preservação ou correção da degradação am­
bientaI. 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e atividades uti­
lizadoras de recursos ambientais, considerados efe­
tiva ou potencialmente poluidores, bem como os ca­
pazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, dependerão de prévio licenciamento por 
órgão estadual competente, integrante do Sisnama, 
sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

§ 12 Os pedidos de licenciamento, sua renova­
ção, e a respectiva concessão serão publicados no 
jornal oficial do Estado, bem como em um periódico 
regional ou local de grande circulação. 

§ 22 Nos casos e prazos previstos em resolu­
ção do Conama, o licenciamento de que trata este 
artigo dependerá de homologação da Sema. 

§ 32 O órgão estadual do meio ambiente e a 
Sema, esta em caráter supletivo, poderão, se neces­
sário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias 
cabíveis, determinar a redução das atividades gera­
doras de poluição, para manter as emissões gaso­
sas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos den­
tro das condições e limites estipulados no licencia­
mento concedido. 

§ 42 Caberá exclusivamente ao Poder Executi­
vo Federal, ouvidos os Governos Estadual e Munici­
pal interessados, o licenciamento previsto no caput 
deste artigo quando relativo a pólos petroquímicos e 
cloroquímicos, bem como a instalações nucleares e 
outras definidas em lei. 

lEI N24.591 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edi­
ficações e as incorporações imobiliárias. 
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~Art. 8!! OJando, dm terreno onde não houver biente, dos Recursos Hídricos e da Amazô ia Legal, 
edifi9ação, o prpPrietári~b, o promitente comprador, o as seguintes infof1mações referente!; à atu ção das 
cessionário deste ou o promitente cessionário sobre madeireiras de países do Sudeste )I\Siático na Ama-
ele ~esejar erigir mais e uma edificação, observar- zônia: 
se-á;itambém oJseguinté: a) a relação das empresas madeirei s de ori-

, a) em relação às r unidades autônomas que se gem asiática e áreas onde estão atuando o preten-
constituírem e~ casa~ térreas ou assobradadas, dem atuar; 
sem; discrimin~da a párte do terreno ocupada pela b) as indústrias madeireiras que fora adquiri-
edifipação e ta~bém a~uela eventualmente reserva- das pelas empresas asiáticas, ano ele aqui ição e lo-
da como de utilização exclusiva dessas casas, como calização das mesmas; 
jardim e qUinta,I, bem a~sim a fração ideal do todo do c) a extensão das áreas pert1encent s às em-
terr~no e de ~artes cdmuns, que corresponderá às presas asiáticas, localização das mesmas e se são 
unidades; I' I f terras regularizadas; 

, b) em relação às unidades autônomas que d) o potencial madeireiro dessas área ; 
cor,~tituírem ~ifícios tie dois ou mais pavimentos, e) o volume de madeira explctrado a ualmente 
se~ diSCrimin~da a p~rte do terreno ocupada pela por essas empresas; 
edificação, aq~ela que eventualmente fôr reservada f) a relação das empresas que reali am a ex-
co~o de utili~ção exqlusiva, correspondente às uni- ploração em áreas próprias e se essas áre s são su-
dades do edifício, e ainda a fração ideal do todo do ficientes para suprir a demanda de matéri prima flo-

I' I I , 
terreno e de partes comuns, que correspondera a restal; 
cada uma dasi unidadJs; g) a lista de empresas que rElalizam a explora-

:1 c) serãd diSCrin1inadas as partes do total do ção em áreas de terceiros; 
ten'eno que p9derão ~er utilizadas em comum pelos h) a discriminação do maquiinário d explora-
titulares de direito sotlre os vários tipos de unidades ção florestal que as empresas asiáticas j introduzi-
autônomas; iJ ram no País; . 

,', . d) serão discrimInadas as áreas que se consti- i) os planos de manejos submetidos por essas 
tuírem em passagem r comum para as vias públicas empresas: projetos antigos (incluindo os ubmetidos 
ou para as un'idades entre si. à revisão) e os projetos novos, infl:>f1mand se foram 
... L .............. L ....... : . .L.'............................................... ou não aprovados e a extensão daL área ser mane-I . I ' jada; 

lAs Comissões de Constituição, Justi- ")' d -' d adel'''el'ras 
ça e Ilcidadarllia e de Assuntos Econômicos, J o numero e ocorrenCIB.S e .' 

asiáticas que atuaram em áreas indíge as ou em 
caberdo a úlrima a decisão terminativa, nos unidades de conservação de proteção int gral; 
termt!Js do art, 49, alínea a, do Regimento In-

" temd.) /. I) os incentivos fiscais OJue €!staria sendo da-
:r I ' dos a essas empresas; 
. O SR. f1'RESID~NTE (Geraldo Melo) - O proje- m) se está em funéioname,nto o 

to! s~rá desprchado e remetido às comissões com- Acompanhamento da Exploração de Pr utos Flo-
~,tentes. I restais (Siprof) previsto para entrar em o eração, se-

Sobre ~ mesa, requerimento que será lido pelo gundo o Instituto Brasileiro do MEtio Am iente e dos 
Sr~ 1!! Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em feverei-

~ ,/ É lido d seguinte: ro próximo passado. 

:1. REqUERI~~NTO N!! 849, DE 1997 Justificação 
'. _ . I SolicJ infonnações ao Sr. Ministro Nos dois últimos anos, vem sendo divulgada a 
. ,L, do Meio Arhbiente, dos Recursos Hídri- chegada, na Amazônia, das indústrias madeireiras 

cos lie da A~azônia Legal sobre as madei- provenientes do países do Sudeste Asi tico, sobre-
_._. ras asiática_ atuando na Amazônia. tudo da Malásia, Indonésia e China, as uais contro-

I I Iam o mef1cado mundial de madeiras trop cais . 
. Seh:P 'd n ot resl ente, De acoroo com denúncias veicula as pela re-

I. Reque:iro a v.1 EXª com base no disposto no vista Veja, de 18 de junho de HI97, em toda região 
aK:,50, § 2~, da Corstituição Federal e na fOf1ma do Amazônia já existiriam 22 empn~sas tr nsnacionais 
a1rt: 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, em operação, a maioria vinda da Ásia, e mais três 
qlue sejam s.: OliCitadfS' ao Sr. Ministro do Meio Am- deverão estar aqui até o próximo ano. 
i I 

I 
i ' 
! 
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A nossa preocupação com a chegada das in­
dústrias florestais asiáticas justifica-se pelo próprio 
histórico desses grupos internacionais. A atuação 
dessas madeireiras envolveria problemas de todo 
tipo, entre eles a voracidade com que exploram os 
recursos florestais e o descumprimento sistemático 
das normas ambientais, causando os piores registros 
de destruição nos países pelos quais já passaram. 

'A devastação que vem ocorrendo nas .florestas 
do Sudeste Asiático, causada pela ação predatória 
dessas empresas na exploração dos recursos natu­
rais, tem chamado a atenção do mundo todo. Numa 
velocidade espantosa, áreas que, até pouco antes 
da 2ª Guerra Mundial, eram cobertas por imensas 
matas, praticamente intocadas, foram transformadas 
em campos de gramíneas. As selvas de Bornéu já 
estão quase totalmente dizimadas, mais de 90% das 
florestas da Tailândia foram destruídas e, no Vietnã, 
só restariam 5% de suas matas. 

Em decorrência da diminuição dos estoques 
florestais do Sudeste Asiático, e da adoção de medi­
das restritivas por parte de alguns países asiáticos -
principalmente a Malásia - na exploração de recur­
sos florestais em seus territórios, esses grupos ma­
dereiros estariam sendo atraídos para países onde, 
além da disponibilidade de grandes áreas de mata 
nativa a preços irrisórios e de mão-de-obra barata, 
os mecanismos de controle sobre a exploração flo­
restal são mais frágeis e menos eficientes. Assim, as 
empresas asiáticas já estariam explorando as flores­
tas do Suriname e da Guiana, além de terem, tam­
bém, concessões na Papua-Nova Guiné no Cambo­
ja e em países da África Ocidental e Central. 

As madeireiras asiáticas, segundo noticiado, 
apresentam um comportamento bastante agressivo 
e impositivo na busca de seus objetivos, e algumas 
das estratégicas de ação adotadas nos países nos 
quais já se estabeleceram estariam· sendo reproduzi­
das na região Amazônica .. 

Conforme divulgado, essas madeireiras esta­
riam comprando grandes extensões de terras na 
Amazônia - oito delas já teriam mais de 1,9 milhão 
de hectares de florestas - e, também, adquirindo 
empresas locais, muitas delas falidas ou não lucrati­
vas. Só a WTK - empresa malaia da província de 
Sarawak, na ilha de Bornéu, uma das áreas flores­
tais mais devastadas da Malásia - já possuiria 1,4 
milhão de hectares no Estado do Amazonas. Essa 
investida viria ocorrendo com o beneplácito de auto­
ridades locais, que inclusive estariam oferecendo 
uma série de incentivos, entre eles isenção de im­
postos e implantação de infra-estrutura. 

Afirma-se que as indústrias asiáticas já teriam 
investido, até o ano de 1996, US$ 500 milhões na 
Região Norte do País (só os malaios teriam aportado 
US$ 360 milhões), e que mais US$ 150 milhões se­
riam alocados, somente no Estado do Amazonas, 
nos próximos três anos, por pelo menos cinco gru­
pos intemacionais. 

As empresas asiáticas que estariam atuando 
na região amazônica do País vêm sendo acusadas, 
por entidades ambientalistas, de contrabando, falsifi­
cação de guias de importação, compra irregular de 
terras e extração ilegal de madeira. 

De acordo com as denúncias veiculadas pela 
mídia, um dos problemas detectados tem sido a 
compra de madeira de terceiros, sem origem legal, 
ou seja, sem autorização de extração. O acesso aos 
recursos florestais estaria se dando por meio de 
·contratos de gaveta" com os proprietários de terras, 
ocorrendo, assim, exploração em terras alugadas 
que não contam com o plano de manejo florestal exi­
gido pela legislação brasileira. Haveria, inclusive, um 
conflito entre a área a ser manejada, que as empre­
sas declaram possuir legalmente, e a quantidade de .. 
madeira explorada - estariam processando 30 mi­
lhões de metros cúbicos por ano, cinco vezes mais 
do que deveriam produzir na área sob manejo decla­
rada ao governo. Ainda, as madereiras adquiridas 
pelos grupos asiáticos não teriam estoque de terras· 
compatível com os investimentos feitos por esses 
grupos, inclusive quanto à qualidade e à quantidade 
de maquinário que estaria entrando no país. 

Acrescentem-se a esses fatos a ausência de 
uma política de desenvolvimento sustentável para a 
Região e a histórica incapacidade do Estado em 
exercer um efetivo controle sobre a exploração dos 
recursos florestais. Os planos de manejo são siste­
maticamente descumpridos, a fiscalização e o moni­
toramento são insuficientes e precários e falta vonta­
de política, por parte do Poder Público, em exigir o 
cumprimento da lei, embora tenhamos uma das mais 
avançadas e modemas legislações ambientais. 

Preocupa-nos, ainda, que as promessas de 
aporte de grande volume de divisas - algo, segundo 
divulgado, em tomo de US$ 12 bilhões numa fase 
inicial- levem a uma análise precipitada e superficial 
dos reais benefícios advindos da entrada desse ca­
pital, e, por conseguinte, sejam altos os custos am~ 
bientais e sociais decorrentes desses investimentos. 

Assim, nesse quadro, vemos com muita intran­
quilidade o avanço dessas empresas asiáticas, cujos 
métodos predatórios de extração de madeira pode­
rão levar a exploração da floresta amazônica a ní-
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veis ainda m~is crítidos dos que os já observados O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo - Há ora-
atlíalmente. i I dores inscritos. 

:' . Não podemos ~rmitir que, ao se esgotarem as Concedo a palavra ao primeiro orae or inscrito, 
reservas do Sudeste ~siático, o apetite internacional Senador Jonas Pinheiro. (Pausa.) 
.por madeira $e volte para a Amazônia brasileira, re- Concedo a' palavra ao Senador Ro nero Jucá. 
Ipe~indo-se a~ui a destruição que ocorreu naquelas (Pausa.) 
!florestas. i I ' Concedo a palavra ao Senador Je ferson Pé-
, . Por isso, entendemos que esses fatos mere- res. (Pausa.) 

:' c€'m um anipio esclarbcirnento, no sentido de que se- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro-
I ja~ dirimidas!dúVidasle dissipados temores legítimos. nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pres dente, Srs. 
; : Sala d~s Sessf.E!s, 10 de outubro de 1997. - Senadores, está causando celeuma e despertando 

Senador Ademir AnClrade reações emocionais um documento elaborado pelo 
;,' i (Ã Mesk 'para decisão.) governo americano e dirigido aos empre ;ários ame-
, O SR. iPRESI~ENTE (Geraldo Melo) _ O re- ricanos, que contém várias consideraçõ s que cha-

qôerirnento $erá deápachado à Mesa para decisão, rnaria desprimorosas para o nosso País. 
e~ conformi~ade coh1 o inciso 111 do art. 216 do Re- Creio que o govemo americano, como tradicio-
g~mento Interno. I nalmente o faz em matéria diplomática, omete uma 

, , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- indelicadeza, uma impropriedadEi, ao to,"ar público 
dência recebeu marlifestaçóes do Banco Central do um documento com críticas a um país af1higo. 
S:rasil, nos t~f1mOS da Resolução nº 69, de 1995, do Penso que deve ser colocado pera nte o gover-
Senado Federal, ref~rentes aos seguintes Ofícios: no americano que não nos agrada es~ a crítica ao 

Nº S/89. de 1997 (nº 3.049/97, na origem), de 9 nosso País, que nos daria o dirE!ito de, par intermé- ' 
d.o corrente; enca~inhando solicitação do Govemo dio do Governo brasileiro, fazer o mesm em relação 
do Estado da Parai la para que possa contratar ope- aos Estados Unidos. 
ração de'crédito jun o ao Banco do Nordeste do Bra- Entretanto, Sr. Presidente, é lamertável que as 
S:iI S.A., a fim de el var seu limite de endividamento, críticas sejam verdadeiras. Não há comD tapar o sol 
no âmbito do progrkma de Desenvolvimento do Tu- com a peneira. Dizer que a corl'Upção iqui é endê-
~ismo no N?rdeste t PRODETURlNE, com recursos mica? É. Mas talvez o seja em todos os países, por-
~o Banco r Interamericano de Desenvolvimento -, que a corrupção é universal. CrE!io que :> documento 
BID, no valpr,de Vi?te e três milhões de reais, desti·, deveria ter dito é que a impunidade aqu é realmente 
nada à exebução de projetos de infra-estrutura e de·· escanc::lalosa. 
~envolvimerto institucional naquele Estado; As pessoas inconforrnadas com ) documento 
I~ ,Nº S/~, de 1997 (nº3.050/97, na origem), de 9 do governo americano mencionam que o Presidente 
do corrente, encarhinhando solicitaça-o do Govem() dos Estados Unidos está envolvido e In acusações 
" , I " do Estado Ide Mato Grosso do Sul para que possa muito graves, como o escândalo do Ic teamento de 
bontratar oPeraçãO! de crédito externo junto ao Fun- Whitewater, problemas de assédio s. xual e de fi-

, '~o Finan~iro paf'C\. o Desenvolvimento da Bacia do nanciamento de campanha. É verdac e, Sr. Presi-
'Prata - FONPLATA, no valor de treze milhões e dente que, se o Presidente Billl Clintol terá ou não 
'quatrocentbs mil dólares norte-americanos, equiva- cometido esses atos, não se sabe, mé s está sendo 
; l!e.ntes a q~atorze rhilhões, quinhentos doze mil e dUl- investigado. E, caso fique comprovadc, vai ser con-
!zentos reais, cuj~s recursos serão destinados à denado, sim. Podem estar certos de q ~e, se a pena 
tconstruçãd da ponto sobre o Rio Paraguai, na Rodo- for de detenção ou de reclusáo, ele vai cumpri-Ia. 
Ivia Federal BR-262, no trecho Miranda-Corumbá; e Essa é a diferença em relação ao Bras I. 
f. Nº 8191, de 11997 (nº 3.057/97, na origem), de 9 Os Senhores dirão: "Mas o Bras I destituiu um 
lido corren,e, encal~inhando solicitação do Govemo Presidente por corrupção". Destituiu. :lor quê? Sob 
d? Esta~9 de, Ser~ipe para que possa emitir ~etrals intensa pressão da opinião pública e IT obilização pc-
!Flnancel~ do Tesouro do Estado de Sergipe - pular. Não fossem os caras-pintada, nas ruas, o 

j
LFTSE, cujos recbrsos serão destinados ao giro da Presidente Femando Collor teria tenninado o seu 

. dívida m6biliária ~encível no segundo semestre de mandato. A diferença é que nos Estad:>s Unidos não 
1997. ~. se precisa do povo nas ruas; os criminosos são in-

• . As rllatérias vão à Comissão de Assuntos Eco- vestigados e condenados. Miliionários grandes em-
fnômicos.1 presários e políticos são investigadm, processados 

i 
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e presos. No Brasil, não. O Presidente foi destituído 
porque o povo foi às ruas. E o que lhe aconteceu até 
hoje? Absolutamente nada. Qual é o banqueiro que 
está preso ou pelo menos condenado no Brasil? 
Qual é o político condenado no Brasil por compra de 
votos ou por corrupção em campanhas eleitorais? 
Qual é? Absolutamente nenhum. No documento, o 
governo americano disse que o Judiciário é ineficien­
te. Estão ofendidos com isso. Por quê? O Judiciário 
brasileiro é eficiente? 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite­
me V. Exª um aparte, nobre Senador Jefferson 
Péres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Já lhe concedo, Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Paulo Maluf acaba de ser condenado 
pelo ST J pela irresponsabilidade da Paulipetro. Mui­
to bem! Mas isso aconteceu dezessete anos depois, 
Senador Geraldo Melo, pois a ação popular é de 
1980. A Paulipetro foi de 1980. E ainda cabe recur­
so. O Judiciário é eficiente? Isso é ofensa à magis­
tratura brasileira? Não. A maioria dos juízes brasilei­
ros é realmente gente de boa qualidade moral e inte­
lectual. Mas o Judiciário é eficiente? Não é. É abso­
lutamente ineficiente. 

Com prazer, ouço o aparte do nobre Senador 
Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Jefferson Péres, compreendo a lógica do seu posi­
cionamento. Tenho, como sabe V. EXª, um enorme 
respeito inclusive intelectual e moral... 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AMf':' É 
recíproco. 

'. .. O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - ... por ,V. Exª. 
No entanto, registro a minha discordância. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) ~ É 
uma honra, Senador. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Em pri­
meiro lugar, V. Ex!! pergunta por que isso nos ofen­

. • de. Ofende muito, porque isso é problema nosso. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM ) -

. ,Concordo .. 
O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Não é pro­

blema nem mesmo do Presidente dos Estados Uni­
dos e muito menos dos seus assessores. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Concordo inteiramente. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - A obra 
de transformação do Brasil em que estamos todos 
empenhados é o desafio de uma geração de ho­
mens públicos que conta com figuras eminentes, 
inatacáveis, cujo comportamento é uma referência 

para o povo. brasileiro, e, entre essas pessoas, in­
cluo V. Exª. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Muito obrigado. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Acho que 
V. EXª é um dos que se aplicaram à tarefa de ofere­
cer ao País a oportunidade de se construir com nova 
roupagem, ou melhor, de valorizar mais padrões que 
já pertencem à nossa cultura. O que não conseguire­
mos erradicar da nossa cultura, da nossa maneira 
de ser, do nosso perfil, é uma coisa que povo algum 
conseguiu, ou seja, a nossa condição de sociedade 
formada por seres humanos, com as suas virtudes e 
com os seus defeitos. Precisamos dar maior eficiên­
cia às nossas instituições, estamos dedicados a 
essa tarefa. Não será por causa de um documento 
oferecido ao Presidente dos Estados Unidos, como 
orientação, que vamos melhorar o Brasil. Tenho re­
ceio de que o Presidente Clinton chegue aqui com 
medo de trazer a sua carteira porque acredite correr 
o risco de, em,algu~a recepção oficial, ela ser bati­
da por algum ,Senador, algum Ministro ou alguma 
autoridade. De fato, considero ser esse um desastro­
so início do que deveria ser uma operação diplomáti­
ca de reconstrução da relação institucional e da rela­
ção intemacional dos :Estados Unidos com a sua 

. própria casa, o seu continente, o continente .onde 
está inserido .. Esse. país, qu'e gosta de ser referido 

: apenas como AÓlérica e não como Estados Unidos 
. da Am,érica, é um país que se esqueceu da América. 

Na realidade,.o presidente dos Estados Unidos faz 
, . multo' bem em tentar dar algum calor a uma relação 
,ql:l~, a ~da dia, n.~,s~~ de mais revisão e mais 
,atenção nossa. ,Primeiro, eles não têm autoridade 
para nos critic~r no plano moral .,.. e V. Exª mesmo 
acaba de citar. alguns exemplos ,de a~u,sações, que 

, pesam' éontra 'o próprio president~, ~ quais es~ra-
, 'mos que tenha oportunidade de, mostrar que está 

imune. São um país que teve a experiência de 'ver 
um presidente afastar-se do poder, como o ~'~~si­
dente Richard Nixon, em virtude de uma imensa 
pressão da' opin'iãõ públiCa. São um pais que procu­
ra nos ensinar á 'respeito de relação com o meió am­
biénte é com a cúltura ind'ígena, mas que~ pela 'sua 
própria história, não tem 'o que ensinar a alguém 
nessa área. Quando nos cobram tanto esforço na 
proteção de nossas florestas, às vezes tenho muito 
medo de que preservemos uma árvore e. ela não ser 
breviva, porque os que nos exigem isso estão aca­
bando com o ozônio e o oxigênio de que ela neces­
sitará para continuar viva. Simplesmente gostaria de 
dizer que não tenho pela minha sociedade, pela ser 
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ciEKfade ond~ vivo, b desapreço que muitos têm. brilhou pela habilidade e pelo tato" mas n m por isso 
Pelo contrário, acho ~ue está na hora de nos tomar- as afirmações deixam de ser veldadeir: ,Senador 
mbs um pouco mai~ vaidosos do nosso País, do Geraldo Melo. 
nosso povo ,e do qJe estamos fazendo. Desculpe- Não se trata do Brasil, tampouco d povo bra-
me por me éstar aldngando demasiadamente, mas sileiro. Tenho imenso orgulho de ser rasileiro e 

11 I L 
~stamos preCisand~ 1 . e ach.o que isso !az parte dos quanto mais viajo - e já viajei muito mais vejo 
Instrumentos que vao nos ajudar a realizar esse de- quantas virtudes tem este povo, que mitos outros 
~fio - incori>orar ao

l
l nosso trabalho o entusiasmo, a não têm. Não que sejamos melhores; te os defeitos 

crença, a eSPerançar a confiança do povo brasileiro, também; porém, temos uma cordialida ,uma ale-
que não a terá dessa forma. Encerrarei com uma gria, um espírito lúdico que muitos povos não têm. 
historinha que alguém me contou recentemente e Entretanto, não me orgulho muito das institui-
que mostra blaramehte os sinais do nosso desapre- ções brasileiras, Senador Geraldl:> Melo, quando não 
ço exagerado pelo hosso País e por nós mesmos: vejo uma pessoa importante deste Paí ser punida. 
há pouco t~mpo, ~nunciou-se que as autoridades Nunca vi um homem de gravata, no Am onas, ficar 
q'ue lideramio proce~so educacional na Inglaterra re- na penitenciária por mais de 24 horas Não existe 
s,olveram d~terminar a inclusão, no currículo escolar precedente na história do Amazonas, reio, a não 
daquele pafs, de um estudo sobre a geografia, a ser por exceção. 
economia el a realidkde da América Latina. A Améri- O Sr. Geraldo Melo (PSDI3 - RN - O PC Fa-
Qa Latina vai ser kstudada nas escolas inglesas. rias ficou. 
Diante dissO, um jotnal do Brasil registrou essa notí- O SR. JEFfERSON PÉRIES (P DB - AM) _ 
eia, em coluna de I um jomalista importante, anun- Que instituições são essas? Essas in ituições são 
ciando que los ingletes agora vão estudar a América. falhas? Extremamente falhas? São. 
Latina. Em :seguidal, disse: "Breve, teremos ingleses; 
que conherlerão o érasil melhor do que nós". No en·· 
l:anto, seria; natural ~ue ele dissesse que não era de 
se esperar: que os ingleses fossem tão atrasados él 
. Ponto de sbmente gora estudarem o Brasil. Mas o 
f~to de qu~ agora 1 vão _ fazê-lo imediat~men~e lev~­
nos a supor que saberao sobre o Brasil muito mais 
do que nó~, que ~studamos a Inglaterra, a Ásia, () 
imundo int~iro, des~e o curso primário. O nosso de­
!Sapreço ~Io nosso País nos leva, de certa forma, a 
comemorar. Já ou~i - nao estou me referindo ao diSi­
!curso de V. EXª t comentários não oficiais, pelos 
,Corredor~, ~ue de 'certa forma 58.0 uma comemorél­
''ção desse relatórib. Aproveito a óportunidade para 
: repudiar, indigriad~, o fáto'denão ter ouvido as auto­
ridades american~s dizerem que aquilo era opiniã.o 

'demeia'dÚzia de ipúxa-sacos", e não a realidade dle 
um país que luta para realizar a grande obra que o 

r povo brasileiro estã realizando neste momento. 
I '. O SA: JEF~ERSON PÉRE'S '(PSDB - AM) -
I Agradeçof!he o,~arte, ma~ algumas de suas afirma­
, tivas podem dar a impressão de que se referem ao 
! que eu não disSe,/nem pensei.' . 

r . 
:( O Sr. GeralCio Melo (PSDB - AN) - Foi algu-
: ma impropriedadJ minha. 
, , I 
I O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
;, No início :do meu Idiscurso, eu disse que o doeume!n-

to americano é impróprio e que deve ser repelido 
: pelo nos~o Governo; que é mais uma das trapalha­
r das tradicionais da diplomacia americana, que nunca 

Quando vejo que na Câmara d Deputados 
nada acontece aos Deputados €:nvolvid S em escân­
dalos - que não perdem os seus mand tos, não' são 
cassados, não lhes acontece nada - como posso 
me orgulhar de uma instituição dessas. Não possó. 

O fato é que devemos dempnstrar" repúdio, 
Govemo brasileiro ao norte-american , e, mais do 
que isso, creio que vamos dar uma de onstração de 
soberania, mesmo, Senador GHraldo elo, se resis­
tirmos firmemente às pressões que vir o com o Pre­
sidente Clinton, como para apressar a ALCA e para 
a venda de armamentos, matenial béli ,do qual não 
precisamos e devemos repelir. Deve os pressionar 
o govemo americano para que faça a 'quebra das 
barreiras, principalmente as não tarifá as, que preju­
dicam o nosso comércio com aquele país, e exigir 
isso de forma altiva; enfim, conversa de igual para 
igual, em termos soberanos, sem co plexo de infe­
rioridade, sem complexo de nação col nizada. 

É preciso ver que sofremos de um tremendo 
complexo de inferioridade: com qual er critica que 
nos venha dos Estados Unidos ou Europa nos 
sentimos altamente feridos. E~es nos criticam e nós 
os crnicamos, é natural. Eles defende seus interes­
ses e nós defendemos os nossos. V mos deixar de 
ser passionais! Vamos ter maturida ! Isso é o de 
que precisamos, Sr. Presidente. 

Creio que o desastrado doeu 
americano deve dar motivo para u reflexão por 
parte de todos nós sobre a f~xtrema fragilidade das 
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nossas instituições e a necessidade de aperfeiçoá- ce, que discute e que divide a sua inteligência com 
las. os seus amigos, vai deixar uma lacuna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Sr. Presidente, sei que Vàlmir Campelo, no Tri-
Durante o discurso do Sr. Jefferson bunal de Contas da União, vai suceder, vai substituir 

Péres, o Sr. Geraldo Melo, 1 fi Vice-Presiden- - porque ambos os verbos têm ajuste perfeito - um 
te deixa a cadeira da presidência, que é ocu- grande amigo do Parlamento e um grande amigo 
pada pelo Sr. Nabor Júnior. pessoal, o Ministro Paulo Affonso Martins. Este pas­

sou quase que a sua vida inteira na Câmara, e o se-
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce- gundo, Valmir Campelo, passou a sua vida se dedi-

do a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha cando às administrações da periferia de Brasília e, 
Lima. (Pausa.) depois, ao Parlamento. S. EXª levará, por certo, todo 

Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas esse cabedal de conhedmento, dê experiência e de 
Neto. (Pausa.) vivência para o T.ribunal de Contas da União. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bello 
Parga. (Pausa.) " , Sr. Presidente, não sei como possa, com o re-

Concedo a paLvra ao nobre Senador Bernardo gozijo, superar a minha tristeza, mas a grande ver-
Cabral. ' dade é que penso que todos nós, seus Colegas de 

S. Ex! dispõe de 20 minutos. Senado, formulamos a Valmir Campelo um êxito 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL _ AM. Pró- continuado na função, que é muito espinhosa, às ve­

zes nem sempre' compreendida, outras tantas recri-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 'minadas, pO'rque áquelésque assaltam os cofres pú-
- Sr. Presidente, Srês e Srs. Senadores, acho que blicos não têrit'nuncâ bons olhos para o TCU. For-
nem sempre o assunto de que vou tratar tem ri1ereci- '~ulo votos 'ao' Senador Valmir Campelo para que' S. 
do, nesta Casa, instante de alegria.' É porque ele 

EXª possa, naquela Corte, saber dar seqüência ao 
traz um longo caminho: o primeiro, o regozijo qúe que foi ,um traç' o caracterfstico em sua vida: olhar 
éada Parlamentar pode trazer ao saber da notícia; e, . , para () passado sem ter medo de continuar. . 
o segundo, a tristeza que eventualmente envolvem 
aqueles que sentem, ainda que no convívio diári9r:ta Sr. Presidente, sei que não ouso falar em 
Casa, a saída de um companheiro. nome da Casa, más 'tenho a',cérteza de que V. Exª, 

'O que quero dizer com isso, Sr. Presidenté1 É ·ao final," que também ,ao 'longo do tempo convive 
que, ao longo de mais de uma década, convivi com ' com Valmir, Campelo;se ,associará a esta manifesta-

'um companheiro, Parlamentar cuja amizade foinu'm ' ção'de alta significação para,oSenado Federal.' , 
creScendo e se solidificou no respeito e na admira- .. .. , O' Sr.' Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite-
ção mútua. , .. , " me V. Ex! Ui'T'Hlparte? " , 
. Verifico, pela notícia ,dos jornais, urna vez'que ".': 'O SR. BERNARDO CABRAL (PFL -'AM) -
não integro a Comissão de Assuntos Econômicos, t 'Com muita honra, Senaaor Geraldo Melo.. . f '\ "} 

que, no dia' de ,ontem, aprovou-se, por unanin'lidàcje, ,', ,' .. ' "i si-:aera'ldo Maiô fPSDB ,...!,. RN) .!... Pelo me-
'a indicação a ela feita para a respectiva argüiçac)do ' nos' eio, r'neit'rio'mé V: 'Exl!fala:. Desejo tudo" de 
eminente Senador Valmir Campelo. E aí o resultado, . 'borh'áo'Senador Vàlmir 'Campe,là:muito êxito é su-

. dizia a V. EXª, sobre a alegria momentânea e a'tris- ':cess'o'ne~sá'nová etapa.Clé suá orilhante carreira, 
. 'teza. É que a: alegria reside no prêmio para um com-' quando se' tornará o Ministro Valmir Campéló"no 
'pánheiro nosso, pela retidão, dig'nidade e pel~ çó~- ' Tribunal" de' Contas da"União. Tenho certeià 'de 
portamento. S. EXª soube ,granjear para tomar outro ' 'que 'todos cóncord~úemos' que o 'Tribunal de' Con-
'destino. S. Ex" também foi' Constituinte, época em tas e a sociedade brasileira estarão muito' cem 
que, na Assembléia Nacional Constituinte, varárilos se'rvidos 'se o"Ministro' Vàlmir Càmpelb, naquele 
várias noites juntos. Depois, vitorioso para Governa- Tribunal; tiver,'e seguramente',terá, o mesmo.de-
dor no primeiro turno, por uma dessas sinuosidades semperiho, a· méSma dedicação 'e seriedade .qu'e 
do destino não alcançou a vitória no segundo, até demonstrou no exercício do mandato de Senador, 
porque aí estava o dedo de Deus, fazendo-o reto r- mandato que vem desempenhando com dedica-
nar a esta Casa para daqui encaminhá-lo para ser ção, afinco; assiduidade, com devoção às coisas 
Ministro do Tribunal de Contas da União. . que faz, seriedade e aplicação no seu trabalho. 

E esta é a segunda parte. O regozijo da primei- Esses atributos, ao lado da experiência, das suas 
ra implica fatalmente na tristeza que vamos ter de virtudes pessoais, da sua seriedade, seguramente 
não vê-lo aqui. S. EXª, que é assíduo, que compare- enriquecerão o desempenho que S. Exª terá na-



! 

OuJlbro de 1997; DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábadp 11 21681 

q~las funçõ~s. La~ento que S. Ex!! não possa O SR. BERNARDO CABRJ~L (PFI - AM) -
exercê-Ias con,' comitattemente com as suas funções Ouço o eminente Senador Romero Jucá. 

I' I derSenador. 1 '. O Sr. Romero Jucá (PFL _. RR) - Meu caro 
li O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ge- Senador Bernardo Cabral, sem dlJvida nenhuma V. 

raldo Melo, ~uandó ~. ExA me autoriza a falar em ExA fala pela unanimidade da. Casa. Foi jemonstra-
se~ nome me dá a e~ata certeza de que, mais uma do aqui pelos apartes e, mais do que i so, foi de-
vez, o representante I está aquém do representado. monstrado ontem na Comissão df~ Assurtos Econô-
Gostaria inclJsive 'de poder fazer num discurso esc ri- micos do Senado que, realmente, a indicé ção do Se-

" I to,: denso, bem-formulado, onde não houvesse a nador Valmir Campelo, a vida e o conc ito público 
erttoção a to'mar cortta, e dizer ao/Senador Valmir de S. ExA são uma unanimidade no Sena~o Federal. 
C~mpelo da !alegria ~ue seus Colegas sentem. Mas Ontem, a Comissão de Assuntos Econ ~micos não 
quando V. E~ me d~ó cometimento de falar em seu sabatinou o Senador Valmir Campelo; o tem, todos 
nó'me, d~POi~ de u~ ~parte que. completa e~te br~ve nós participamos de uma homenagem a S. EXª, por 
p~onunclamento, veJo Ç1ue Valmir Campelo e admlra- sua história política e administrativa, não só em Bra-
d~, querido e respeit~do. . , sília, mas no nosso País. Fico muito feli~ de ter fala-

·f: 1 I ; . 
f O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM) - Permi- do ontem e novamente poder apartear o discurso de 

te~me V. Ex'; um apake? V. Ex!! para dizer uma coisa singE!la, talv z, em com-
i O SR.] BERNARDO CABRAL (PFL _ AM) _ paração com o brilnantismo do mestre d Amazônia, 

duço o emihente Sehador Jefferson Péres.A segu'ir, 'dizer que tenho certeza de que, na próxi na terça-fei-
ouvirei o Sehador Rbmero Jucá, para, ao final, dar a rá, esta Casa, também por unanimidade, não só irá 
p~lavra ao !meu eJrh!nente amigo, Sena~or Valmir aprovar o nome de Valmir Campelo, Inas vai de-
qampelo. i , . I : . ,monstrar a feliCidade da escolha, vai, demonstrar, 

I sem dúvida nenhuma, que o Senado Federal - e eu 
:, O Sr. Ueffers I ri Péres (PSOB - AM) - Seria- ',' dis~e isso ontem no meu pronunc, iàme!1~O n;:I, Comis-

dor Bemarqo Cabral,~ com certeza, V" Ex' fala por '. são, de Assuntos Econômicos -. indica ao País' as 
tOdo o Senado. I : ! " , qualidades do Senado na indica:~(ão do enador Val-

;, O SR./BERNA:RDO CABRAL -' Obrigado." mir Campelo para o Tribunal de Co'nt' s ;da ',U~iap . 
. ' O Sr. !JeffersJn 'Péres (PSOB - AM)' - Valmir Ac!19.que o Senado ganha, o Pa.ís ganh e o 'próprio 

Çampelo é! uma 'uhanimidade nesta, Casa. Tenho Tribunal vai ganhar também, pórque, t em 'disse V. 
três anos de convifJAhcia com S.Exª e é como se' Qi .• Ex', :deixa a Casa o' Ministro Paulo A oriso, que. é 
~onhecessJ há 30. Ontem, na Comissão 'de,Assun·, urna. figura ímpar naquela Casa, uma fi~ úra inclu!iive 
t:~s Econô~icos, ti le q~e sair mais .~o; votei, m~s com um relacionamento direto cóm o C >ngr~s~o Na-
r~ao pude me pron~nclar. E,' para. r:lao . ro.ub~r mais ,cional, mas ganha a Casa o Senador V In'lir Campe. 
tempo do áeu brilhante pronunciamento e para ·não . 'Iô, qúe sem dúvida nenhuma almpliará os càminhos 
60nstrange~ o Senaclkir Valmir Campelo .com eJogios de do' Tribunal de Contas' no' tocalrite à 'rE lação com a 
~orPo pres~nte, re$umiria o meu apreç<) wr S" Ex'! ~ sociedade, no tocánte' ~-,rel~çi~o. ~e' 'I ,edag~gi~' da 
ho~ seguinte, se'ríatlor, Bernardo Cabral:: ontem, na honestidade pública. É um conceito qu ~ tem que ser 
~~bine, qu~ndo fuilv~tar, fui iriuito iéritàd~.á colocar 'inserido na sociedade bra~fleira. Ees á áí o· docu-
uma bola preta, urrl "não· para que Valmir não fosse : mento dos Estados Ürlidós, como éontrapc>nto d~~sa 
,tirado do' nbsso cotwívio 'e levado para <> Tribunal de . questão que temos .deenfrenta~ no pál's. Portanto; a 
Contas d~i l)nião. M'eus pãrat?é~s 'pelo' séu prônun- . indicação do Sefla~o ~~s,iie!ro' é 'u,ni :g ~S~9 ,~~cjqnal, 
lciàmento! I . I ' . . , .. '" : !'riQstrando o caminho' que devemos seguir' .. Para-
r I O S~.· BERfjlARDO CABRÀL' (~fL ':-, . AM)' .- bé~s pelo pronunciamento de V. ,~~(, \, , .' , , . , 

fAChO que y. Exª está.sendo breve não pararQubaro ,O SR. BERNARDO . CABRAL (PFL.: - AM) -
,Imeu tempp, mas,para não deixar que, como brilho Senador Romero Jucá, também quell agradecer a 
,Ido seu apkrte, fiqJe ofuscado este meu singelo pro- V. Ex' o comedimento de me autori~ ar a falar em 
! nunciame~to. Ago~a sei que V. Ex' ,. na tentação de seu nome e registrar um ponto funda Inental da sua 
! colocar a ibola prJta, queria evitar um seqüestro, a intervenção, a pedagogia que o emir ente Senador 
.!'retirada ~9 valmirtcampelo, do nosso Senador, des- Valmir Campelo vai exercitar no Tribunal de Contas 
I,te plenánq. ," . da União. Um País como' o nosso, em que contas 
!! " O Sr. Rome o Jucá (PFL - RR) - Permite-me públicas são sempre utilizadas nos desvãos não 
li V. Ex' uml aparte~ . . muito corretos, é bom que se sinta qu ~ aquela Corte 
i I 
Ir I 
I I 
11 i 
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vai ser prestigiada na saída de um com a entrada de União vai ganhar um Ministro à altura das suas me-
outro, dando seqüência ao que todos nós queremos: Ihores tradições, o qual, com. tal investidura, conti-
um basta à impunidade. Chega de olharmos os jor- nuará a honrar também a classe política que tanto 
nais, ouvirmos os noticiários, ligarmos os aparelhos dignificou. Valmir Campelo será o nosso repre-
de televisão e vermos sempre notícias desfavoráveis sentante do Tribunal de Contas - como outros ex-
ao nosso País, o que infelizmente é um prêmio aos Parlamentares, que se consagraram nas duas Ca-
desonestos, porque aos honestos não se faz justiça, sas do Congresso Nacional e hoje integram o egré-
Sr. Presidente. gio Tribunal de Contas da União. É uma figura queri-

Quando, neste País, muitos homens públicos - da nesta Casa e admirada pelo povo de Brasília; tive 
e quero me cingir apenas agora ao Parlamento .:.. oportunidade de tomar conhecimento, recentemente, 
têm feito da sua existência um traço marcante de se- de urna,pesquisa de opinião que indicava que o Se-
riedade no desempenho da coisa pública, nesse de- nador Valmir Campelo, se fosse pleitear a sua reelei-
sempenho indormido que tantas vezes é criticado e ção para o Senado da República, teria realmente 
nunca louvado, é uma pena que não se façam se- condições de alcançá-Ia, porque S. Exª estava em 
quer as honrosas exceções de praxe. Hoje, o co- primeiro lugar para compor, mais urna vez, os qua-
mum é o atassalhamento, é a forma pela qual se di- dros desta Casa. Inclusive, para o Govemo do Distri-
lui o comportamento daqueles que são sérios, na to Federal, seria um forte candidato! No entanto, op-
mistura com os desonestos. Aquilo que era exceção tou por integrar o Tribunal de Contas da União, 

. no passado, quando se apontava quase a unanimi- onde, faço questão de enfatizar, honrará o seu pas-
dade como correta, com exceção deste ou daquele, sado, de homem público nesta Capital, em que foi 
passou a ser a regra: hoje, o quadro se inverteu, Administrador de várias cidades satélites e pôde ser 
como se todos fossem desonestos e apenas a exce- Deputado Federal Constituinte - conforme V. EXª 
ção fosse a honestidade ressaltou em seu discurso -, trazendo excelente con-

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - V. EXª me tribuição, ao inserir no texto de nossa Carta Magna 
permite um aparte? ' dispositivos que beneficiam Brasília e sua popula-

O SR. BERNARDO. CABRAL (PFl _ AM) _ ção. Portanto, associo-me às homenagens que v. 
O aparte também coberto de pedagogia do emi- EXª presta ao Senador Valmir Campelo pela sua in-
nente Senador Romero Jucá permite que, agora, ~~~~o para Ministro do Tribunal de Contas, da 

eu possa ouvir o Senador Nabor Júnior, que dei­
xou a Presidência exatamente para poder se ass0-

ciar com muito mais louvor ao eminente Senador Vai­
mir.Campelo. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Senador 
Bemardo Cabral, manifesto também o meu apoio às 
palavras que V. EXª está proferindo nesta sessão 
matutina de sexta-feira do Senado Federal, relativa­
mente à indicação do Senador Valmir Campelo para 
ocupar uma das vagas do Tribunal de Contas da 
União. Pelo fato de não ser membro da Comissão de 
Assuntos Econômicos, deixei de comparecer à sua 

. reunião de ontem, onde seria cumprido o ritual da 
sabatina do futuro Ministro do TCU, quando, na ver­
dade - como disse corretamente o Senador Romero 
Jucá - S. EXª foi unanimemente homenageado pelos 
integrantes daquela Comissão, que, na oportunida­
de, manifestaram-se a respeito dos méritos, da com­
postura política, moral e pessoal do representante 
do DF. O Senador Valmir Campelo vai deixar, real­
mente, uma lacuna impreenchível no Senado Fede-

- ral, pela sua assiduidade, pela sua seriedade, pela 
fidalguia de S. EXª no trato pessoal para com os co­
legas. Mas, por outro lado, o Tribunal de Contas da 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM) -
· Senador Nabor Júnior, verifico que não estou sozi-
· n~o, porque tenho a companhia de V. EXª nesse li­

geiro ciúme - que ambos temos - de não sermos in­
tegrantes da Comissão de Assuntos Econômicos 
para votar duas vezes no Senador Valmir Campelo. 
V. Exª, a meu exemplo, declara que também não é 
membro daquela Comissão; portanto, se o fosse,·te-

· ria sufragado ontem e na semana seguinte, dando o 
"chamado voto duplo. Essa é a primeira coincidência 
em que não me vejo só. A segunda é que preside a 
Casa o 1 º Vice-Presidente do Senado, que já hipote­
éou a sua solidariedade à manifestação de louvor 
feita ao eminente Senador Valmir Campelo. E, ago­
ra, o nosso 1 º Secretário - essa autoridade quead­
ministra o Senado -, faz o seu aparte para dizer,' es­
tou certo - por isso já me antecipo -, da sua satisfa­
ção por poder registrar o seu aplauso ao eminente 
Senador Valmir Campelo. 

Já o velho Rui dizia que aparte é uma conces­
são que se faz. No caso, vou corrigi-lo - ouso fazê-lo 
- e dizer que não se trata de uma concessão, mas, 
sim, de uma alegria e uma honra ouvi-lo .também, a 
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ex~mplo dos ,~emais bminentes colegas que antece- afastará do Senado porque vai continua vinculado 
de~am V. EXªlno aparte. à vida pública, prestando serviç'os ao" ribunal de 
r o Sr. FJonaldolcunha Lima (PMDB - PB) - Contas da União. Parabenizo o Pre idente da 

PEÍrmite-me V. EXª u~ aparte? República, parabenizo a Comissão d. Assuntos 

1

:
1 

O SR.IBERNA~DO CABRAL (PFL _ AM) _ Econômicos, mas parabenizo sobret\ do Valmir 
Ouço V. ExªJ com m~ito prazer, nobre Senador Ro- Campelo, Senador que não é apenas n eu colega, 
mlldo Cunhai Lima. I mas meu amigo. Permita-me que proc ame a mi-

I I nha extensa e profunda admiração por Valmir 
r O Sr. ~onaldo Cunha Lima (PMDB - PB) - Campelo, aplaudindo-o e dizendo que I ão lhe vou 

Senador Bernardo' Cabral, tantas vezes ouço desejar votos de êxito na tarefa, porqw tenho cer-
V~ Ex@ e ta~tas vez~s as emoções se multiplicam, tezade que ele vai ser altamentle comp~tente e fe-
c6mo se pe~issempermissão para a permanência liz na missão que vai executar, pois, se Deus o 
nÓ espírito. !Admirol V. EXª pela lhaneza do trato, abençoou até agora, vai continuar a pr)tegê-Io até 
p~la inteligência, pela argúcia, pela cultura, mas, o final. 
abima de t4do, pelà lafetividade. V. EXª, ao sentir 
q~e eu des~java mÁnifestar a minha solidariedade, O SR. BERNARDO CABRAL (P L - AM) -

1 
Senador Ronaldo Cunha Lima, supunha que o apar-

o:s meus aplausos áo Senador Valmir Campelo, 
pior ter tido i o seu ,orne aprovado pela Comissão te fosse feito pelo advogado, jurista e t scritor, mas 

, , I acabo de verificar, na sua conclusão, q\ e também o 
de Assunto,s Econômicos para integrar o Tribunal foi pelo poeta, 'que acaba de fa:zer, no aparte, urna 
de Contas ,<:ta União, se antecipou ao que eu iria 
dizer. Ao o~vir o sr., nador Nabor Júnior falar sobre poesia em derredor de Valmir CSlmpelo. 
Ci Senador: Valmir ,Campelo, eu me permitia tam- Eu seria capaz de dizer que:! se, a~invés de ilu-
tiém recolHer e transmitir, neste instante, a emo- minação elétrica, estivéssemos aqui à uz de velas, 
~ão que se:ntia. O Senador Valmir Campelo é des" os círios acesos, aquelas lágrimas da velas, que 
~as figura~ humanks que podem exibir sua paisa., escorrem pela sua lateral, também seria m pela saída 
gem interiq,r na su~ 'totalidade, na sua integralida.. de Valmir Campelo deste cenário. 
de, com a certeza labsoluta de que oferta uma pai,· V. EXª leva qualquer um que o OJve a acabar 
~agem bonita. Valmir Campelo é um homem qUE! exclamando, com sentimento, afeto, ca inho e temu-
~em um céu interibr muito bonito; é elegante, leal, rao' que o último a apartear, foi o' poeta Ronaldo Cu-
firme, senJível, solidário, de espírito público acen- riha Lima, e não apenas o advogadc, o jurista, o 
drado e fi~elidadJ aos compromissos, aos seus meu velho amigo Conselhéiro da OrdE m dos Advo-
ideais e à! sua vofação de bem servir. Ele é um gados do Brasil, grande companheiro be jornada e, 
homem que me prendeu e me prende emocional- inclusive, de cassação e perda dos di! eitos políticos 
,bente po~que ce~a vez, Senador Bernardo Ca.- no mesmo dia. 
Ibral, eu Ih~ mostrava alguns versos que cometo e :" Vou encerrar, Sr. Presidente. 
Idizia da intençãol de publicar posteriormente Um . O Sr. Valmir Campelo (PTB - [ F) - Sen~dor 
ioutro livrol especialmente um em que eu falava do 
i',amor e o: amor ckntava. Poucos dias depois, ele Bernardo Cabral, permite-me V. Exª ur~ aparte? 
~me entregava um~, carta feita sponte sua para di- O SR. BERNARDO CABRAL (P L - AM) - Sr. 
~'zer do sentimentd que nutria ao ouvir aqueles ver- Presidente, antes de encerrar, claro, ~ ostaria de ou-
~'sos, e eu: lhe pedi permissão, para que sua carta vir o Senador Valmir Campelo .. E ele ~eve fazer um 
I,fosse a contracapa do meu livro. Como vê V. Ex@, aparte, e não um discurso, porque nãe pode frustrar, 
f,por essa !identidáde do Senador Valmir Campelo na semana vindoura, aqueles seus colnpanheiros de 
I ao tral)s~itir sen~ibilidade e apoio ao que minha o ouvirem embevecidos no discurso de despedida 
I alma escreveu, e não apenas por isso, mas por que, na certa, terá de.fomecer a todm nós. E iremos 
;, s~r ele tU,do isso lé que minha alma retribu~ a em 0- ficar debruçados, cada um, para ouvi-Ip. 
i çao que recebeJ da sua alma. E devo dizer que Quero concluir, dizendo a ele q~e - sendo eu 
; esta Casà, secu~dando o que disse Nabor Júnior, do Norte e ele do Nordeste, onde a seca é braba, 
! vai perder um grknde Senador. Mas não podemos enquanto na minha região a água é ~scata perma-
i, ser tão egoístas ko ponto de prendê-lo aqui e fms- nente -, na minha terra, os rios, des ~e as cabecei-
I trar o País de tet a colaboração da sua competêin- ras, vão cavando seus próprios leite s. E foi assim 

leia, da súa hone~tidade, do seu zelo no Tribunal de que Valmir Campelo fez. Desde a su saída do Nor-
Contas d~ Uniãol Tenho certeza de que ele não se deste, ele cavou seu próprio, leito.' Começou, teve 

, 

~ : 
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meio, e o fim da vida pública é a coroação como Mi- dade, se cerca desses mestres que aqui se encon-
nistro do Tribunal de Contas da União. tramo Sou um homem feliz! Sou feliz por tudo aquilo 

Ouço V. E~ com muita alegria, Senador Valmir que passei, pelo que conquistei, por aquilo que pre-
Campelo. tendi ser e, acima de tudo, por uma enorme coragem 

e uma fé suprema em Deus. Creio em Deus, creio 
O Sr. Valmir Campelo (PTB - DF) - Prezado nos meus amigos e amo a minha família. Muito obri-

amigo, Senador Bernardo Cabral, desde ontem, gado. 
mais uma vez tenho recebido o carinho e a amizade O SR. BERNARDO CABRAL (PFl- AM) - Sr. 
de todos os meus colegas, companheiros do Sena- Presidente, depois dessas palavras do Senador Val-

'do Federal. Ontem, realmente, foi um dia de coroa- mir Campelo, nenhuma mais. Felicidades, Valmir. 
mento de minha vida pública, um dia de muita emo- Que Deus te proteja. 
ção, quando tive a felicidade de receber o apoiamen­
to dos 24 Senadores presentes naquela Comissão, 
inclusive de todos os Pàrtidos com assento nesta 
Casa. Fiquei muito emocionado, Senador. E, en­
quanto minha emoção extravasava aqui, na Comis­
são, minha família também vivia a mesma emoção 
em casa. Hoje, recebo esta homenagem não do Se-

, nador Bernardo Cabral, mas do amigo Bernardo Ca­
, bral, do homem que conheci há alguns anos, na Câ­
mara dos Deputados, quando me aproximei, a fim de 
buscar um pouco de sua competência, sua cultura, 
sua sabedoria e os caminhos da Câmara dos Depu­
tados. Mas me aproximei também por uma das gran­
des virtudes do amigo, que é exatamente a lealdade, 
a transparência, a amizade. Isso fez com que essa 
aproximação se tomasse muito segura. Hoje, consi-

. dero-me seu amigo, amigo de sua família - e minha 
esposa é amicíssima de Dona Zuleide. Respeitamos 
muito essa família, que realmente tem a segurança 
da competência, mas, acima de tudo, da amizade. O 
amigo hoje está me proporcionando mais uma outra 
grande emoção. E não tenho palavras para agrade­
cer essa manifestação de carinho de V. E~, como 
também a dos nobres Senadores, meus amigos par­
ticulares, que tanto admiro e tanto prezo, como Jef­
ferson Péres, Geraldo Melo, Romero Jucá, Nabor 
Júnior e Ronaldo Cunha lima, porque a emoção in­
vade o meu coração e os meus sentimentos. Sena­
dor Bernardo Cabral, tudo aquilo que procurei ser e 
procuro ser até hoje devo à minha formação familiar 
e também às pessoas das quais me aproximo, como 
os Senadores que aqui estão, esses meus amigos 

,- que citei. Procurei seguir os seus passos, suas ex-
. periências de trabalho, de vivência, como também 
os seus conceitos familiares (algo que tanto dou va­
lor na minha vida) e o comportamento de cada um 
aqui. Isso faz com que eu procure não decepcionar 
os meus amigos e,principalmente, a minha família. 
Senador Bernardo Cabral, saiba, não c Senador, 
mas o amigo, que sou muito grato a esta Casa. Esta 
é uma Casa de ensinamentos; é uma universidade 
sem professores quando o aluno, com muita humil-

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ge­
raldo Melo, 19 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Roberto Arru­
da, por vinte minutos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
minhas primeiras palavras da tribuna hoje devem ser 
de homenagem ao Senador Antônio Valmir Campelo 
Bezerra, que ontem, numa reunião histórica da Co­
missão de Assuntos Econômicos, teve a unanimida­
de dos votos dos pares dessa Comissão para oCu­
par a vaga de Ministro do Tribunal de Contas da 
União. 

Como relator dessa matéria, como companhei­
ro e amigo do Senador Valmir Campelo nos últimos 
20 anos de vida em Brasília e no Congresso Nacio­
nal, senti-me até homenageado por ter tido a oportu­
nidade e o privilégio de relatar a indicação do Sena­
dor Valmir Campelo para o Tribunal de Contas da 
União. 

Sr. Presidente, todos os partidos políticós que 
têm assento no Senado Federal estavamrepre­
sentados na Comissão de Assuntos EcOnômicos e 
todos os parlamentares presentes, unanimemente, 
sufragaram o nome do Senador Valmir Campelo 
para o Tribunal de Contas da União. 

O Sr. Edison Lobão (PFL- MA) - V. E~,per-
mite-me um aparte? - , 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Concedo, com o maior prazer, um aparte ao Se-
nador Edison lobão. ., ' 

O Sr. Edison lobão (PFl- MA) - Seriàdor 
José Roberto Arruda, no instant~ em que V. E~ ho­
menageia nosso companheiro Senador Val"1ir Cam­
peIo, eu gostaria de me filiar a essas homenagens 
com entusiasmo. Porém não o faço, porque, na me­
dida em que S. ~ será Ministro - certamente, bri-
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Ihàfte Ministrp - do ~ribunal de Contas, nos aban- O Sr. Valmir Campelo (PTB - DF -- V. Exª 
donará, o queilament0l profundamente. Portanto, V. Ex!! me permite? 
terh os' meu~ cumprimentos pela homenagem que O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA ( SOB - DF) 
f~ e também o SeJador Valmir Campelo, só que - Com o maior prazer, Senador Valmir. ' 
'com esta re~trição: ~referiria que ele pudesse ser, O Sr. Valmir Campelo (PTB- DF) - Não po_ 
ao!l mesmo te:mpo, Ministro e Senador da República, de ria deixar de agradecer, em primeiro ILi ar, ao Se-
ao nosso lado. I 'nador Edison Lobão pelas suas palav as e pelo 
')1 O SR. ~OSÉ RÓBERTO ARRUDA (PSOB - DF) aparte que fez a V. EXª. Porém, que agradecer 

c_'~ O sentim~ntoexPressado pelo Senador Edison principalmente a V. EXª pelas palalvras pr feridas on-
L6bão é o de todos I nós, não só pelo desempenho tem como Relator na Comissão de Assu tos Econô-
p~rlamentar importa~te do Líder Valmir Campelo em micos. Meu amigo pessoal, José Robert Arruda, há 
to~a sua vidk pública - 16 anos como Prefeito, ad- muitos anos estamos aqui em Brasília, nos forma-
m'inistrador ~egionaJJ Deputado Federal Constituinte, mos com esta cidade, vimos esta cid de nascer. 
Sj:!nador -, mas ta~ltiém pelo amigo que o Valmir V. EXª, como engenheiro brilhante, ex rceu tantas 
sémpre soube ser. ",i funções, entre elas: diretor de f~mpres , Chefe da 

. ~ Conhe6i Valmi quando eu ainda tinha cabelos Casa Civil, secretário de duas Secretari s importan-
-:...; vejam o tempo qLê faz! - quando eu era enge- tes - a de Serviços Públicos e a de Via -o e Obras. 
nheiro da q'EB e efl administrador regional. Convi- V. Exª realmente exerceu e eXf~rce u a influência 
v~~o~ dura~te muit ' s anos ,nesta cidade. muito grande nesta cidade, 'princ:ipalme te pela sua 
; Quero!dizer, d público, que aprendi muito com inteligência, pela sua vontade de vence. Fico muito 

Valmir e, s~ estou hoje no Senado Federal, devo grato por suas palavras; e as minhas, nador José 
nhuito a ele.! Ele era candidato ao Governo de Brasí- Roberto Arruda, vêm do fundo do cor ção de um 
Ii~ e eu co~pus su~ chapa. Quando começamos a amigo, que, junto com V. EXª, vem lut ndo em prol 
dampanha, ,'eu tinh~míseros 1% de intenção de vo- da nossa sociedade e da nossa comunidade. Estou 

1I I. I , 
tps e o Valrrur me ajudou mUito, passando sua expe- me despedindo da política; lono mai estarei me 
riência, levimdo-md aos lugares onde era mais co- desfiliando do meu partido, mas tenho bsoluta cer-
~hecido e ~provadd do que eu, ajudando-me, assim" teza de que Brasília vai poder contin ar contando 
~ chegar ao Senad~. com homens brilhantes como V. EXª. ico tranqüilo 

, I. Quan~o -aqui bheguei, inexperiente, o Senadolr de deixar a política porque sei que Bra ília terá pes-
Valmir pas~ou-meloda sua experiência. Ontem, na soas como V. EXª preocupadas com o m-estar da 
Comissão ~e Ass ntos Econômicos, alguém - te- nossa sociedade, do nosso povo, da n ssa gente, e 
'!lho a imp~ssão q~e foi o Senador Romero Jucá -- não haverá apenas o radicalismo, de um lado; ou 
~isse umai frase ~uito feliz, que representa aquilc) populismo, de outro. Tenho abs;Oluta rteza de que 

,que acont~u c0fr"igo: o Senador Valmir recebeu- V. EXª vai preencher essa lacuna. Se ador Arruda, 
:me aqui e passou-me toda a sua experiência, ao tem V. EXª uma missão muito grand pela frente . 

• imesmo te.:npo quJ, com muita humildade, sem nei- Agradeço as suas palavras e sou mui o grato, tam-
; !nhuma presunção,! fingia que não estava ensinando. bém, a todos os Senadores amigos. stou falando 
IEssas coi~as, obvikmente, não esquecemos. muito mais com o coração do que co a razão e o 
r Sen~dor Ge1ldo Melo, que preside esta ses- faço desse modo porque assim apren i aqui no Se-I - be V E..8 Ir f' ? E nado Federal, com esses homens e m Iheres, Sena-[sao, sa i. 11.- o que ICO pensando. m um País 
fonde o ci~adão n~sce numa família pobre em Cra- dores e Senadoras da República. Gu rdamos essa 

,Iteús, vem! para Bl-asília ser datilógrafo e consegue emoção no coração: a em9Çáo da lea ade, da ami-
ifazer a vida públita que fez, chegando ao Tribunal zade, da transparência. Nesta C sa, também, 
~de Contas da União, um País como este tem que aprendi algo maior: que o político tem e ter a humil-
~ dar certo.: Não é lpossível que as pessoas não tfe- dade no coração para poder levar a ante os seus 
Ijnham oP9rtunida~es. A vida do Senador Valmir projetos, as suas reivindicações e, se ssível, o seu 

;/',campelo ~ uma demonstração de que este País r'e- sucesso. Agradeço a V. EXª o carinh e, acima de 
, serva opqrtunidades para todos os seus filhos. E o tudo, a amizade.' 
I! nosso trabalho aqui é justamente no sentido de am- O SR. JOSÉ ROBERTO J'RRUD 

,I pliar ess~s oportunidades, de fazer com que casos - Agradeço o aparte de V. E)(-!!. 
~ , como esse acont$çam cada vez mais, revertendo :as O Plenário do Senado Federal everá \ se reu-

desiguald;ades cohi as quais ainda convivemos. nir, na próxima terça-feira, para anali ar o nome do 
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Senador Valmir Campelo. Como Relator, vou à tribu- de circunstâncias, em nenhum instante, consegui 
na para, com a razão e com a emoção, dizer dos imaginar que o seu enredo pudesse ter relação com 
motivos que me levam - e que, graças a Deus, le- a realidade americana. Sabe por que não pensei nis-
varam, à unanimidade, os membros da Comissão de so, Sr. Presidente? Porque, como Senador da Repú-
Assuntos Econômicos - a aprovar o nome do nobre blica, nunca quis cometer, nem em pensamento, 
Senador Valmir Campelo. com o povo americano a injustiça que o relatório da 

Hoje, desta tribuna, quero registrar um fato po- Embaixada americana cometeu com o Brasil. 
lítico importante que marcou as últimas 24 horas. As Quero dizer da tribuna que, no meu pensamen-
relações do Brasil com as grandes nações do mundo to pessoal, Cores Primárias, esse romance vendido 
têm se pautado, ao longo da última década, pela fir- no mundo inteiro, não deve ter nada a ver com a 
meza e pela serenidade com que o Governo brasilei- realidade; deve ser apenas uma ficção, ficção prova-
ro tem defendido as 'suas posições no cenário inter- da, inclusive, pelo anonimato do seu autor. Depois, 
nacional. Na área comercial isso fica mais patente, lemos matérias em jornais, matérias em revistas, di-
mas tem acontecido também na área política. zendo que esse autor anônimo poderia ser este ou 

Nos últimos anos, com a credibilidade pessoal aquele assessor de campanha, deste ou daquele 
do Presidente Fernando Henrique e em função das candidato à Presidência dos Estados Unidos. Pes-
mudanças profundas que o País vive com o Plano soalmente, no entanto, não quero acreditar nisso. E 
de Estabilização Econômica, além do fortalecimento não quero acreditar por várias razões, entre elas 
do sistema democrático, o Brasil tem experimentado porque devemos ter respeito por todas as Nações 
uma nova imagem no cenário internacional: uma do mundo. É respeitando-as que temos autoridade 
imagem mais justa, mais próxima da realidade de para exigir que respeitem o Brasil. 
um povo que tem sabido superar as suas dificulda­
des e construir um projeto de nação. 

Fomos atingidos, todos nós, o povo brasileiro, 
com afirmações nascidas na Embaixada Americana, 
expressões ofensivas e inaceitáveis à realidade bra­
sileira. Muitos de nós já havíamos, num primeiro mo­
mento, com a veemência que o caso exigia, refutado 
essas afirmações. Mas é de destacar que o Presi­
dente do Congresso Nacional, Senador Antonio Car­
los Magalhães, com a autoridade da sua vida públi­
ca; com a autoridade do cargo que exerce, eleito 
pelo seus pares; como a maior autoridade legislativa 
do País, veio a público refutar com veemência as crí­
ticas que nos eram dirigidas. 

Disse o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
com todas as letras, que os Estados Unidos não têm 
autoridade para criticar. Reagiu, mostrando que 
aquela era uma atitude prepotente e, mais do que 
isso, escondia um preconceito histórico dos Estados 
Unidos em relação à Nação brasileira. 

Horas depois, Sr. Presidente, o embaixador 
norte-americano telefonou ao Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil - e isso já é noticiado nos jor­
nais de hoje -, desculpando-se pelas expressões 
ofensivas e retirando-as do relatório distribuído a 
empresários norte-americanos que nos visitam. 

Recentemente, li um romance, chamado Cores 
Primárias, de um autor anônimo americano, que 
contava os bastidores de uma "pseudocampanha" 
presidencial americana. Confesso a V. Ex'! que, ape­
sar da semelhança de personagens, de situações e 

Não queremos tapar o sol com a peneira; sa­
bemos dos nossos problemas, conhecemos as ma­
zelas da nossa sociedade e até do nosso aparelho 
de Estado nos seus três níveis. Mas, a nossa gera­
ção, Sr. Presidente, tem trabalhado como nunca 
para expor as suas próprias feridas e para resolvê­
las com transparência, clareza. Temos conseguido 
isso. O mundo todo tem conhecimento do esforço do 
Congresso Nacional e do sofrimento do povo brasi­
leiro, ao fazer um impeachment num Presidente 
que havia sido eleito, pelo voto direito, na primeira 
eleição direta, que se seguiu a 20 anos de ditadura. 

O mundo inteiro e a sociedade brasileira assis­
tiram o Congresso Nacional expor as suas próprias 
vísceras e cassar mandatos de parlamentares por 
denúncia de corrupção no manuseio do Orçamento 
da União. 

O Brasil inteiro assiste ao esforço que a socie­
dade brasileira e a sua classe dirigente fazem no 
sentido de unir as suas convergências, de tentar mu­
dar o aparelho de Estado, de tentar mudar o perfil da 
nossa sociedade. Exatamente nesse momento de 
esforço concentrado da sociedade brasileira em 
construir um projeto de Nação, não há como não nos 
sentirmos ofendidos com as declarações levianas 
contidas no relatório de um órgão ligado ao Estado 
norte-americano. 

Mas não cabe mais refutá-Ias., O Presidente do 
Congresso Nacional, com a autoridade da sua vida 
pública e do cargo que exerce, já o fez. A embaixada 
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norte-americarla, numk prova de bom senso já se É preciso reconhecer, Sr. Presidente acima de 
desculpou poriisso. 1 qualquer divergência partidária ou ideológ ca, que o 

i' Ocupo á tribun hoje, Sr. Presidente, para Presidente do Congresso Nacional, o Sen dor Anto-
cunllprimentar : o Presidente do Congresso Nacional nio Carlos Magalhães, marcou um posic onamento 
pelã força no ~ exercício da sua autoridade, porque, não só em nome desta Casa, mas em nor e de todo 
mediante sua' palavré pública e oficial, a História o povo brasileiro. 
deJte País e ~ históri~ das relações do Brasil com os Estou convencido de que, com essa postura fir-
Es,ados Unidps vai r~gistrar que o povo brasileiro, me do Presidente Antonio Carlos Magé Ihães e a 
cor:n bom senso, comleducação, com equilíbrio, mas postura digna do embaixador dos Estadps Unidos, 
cotrl firmeza, ~través tle seus líderes, defende a sua encerra-se esse episódio. Estamos absl>lutamente 
soberania. A ~nação ~orte-americana curva-se e se preparados para receber o President~ nprte-ameri-
desculpa pelÓs seus excessos e pelos preconceitos cano e sua comitiva, com os braços abel os, com o 
cOhtidos naqJele relató'rio. coração aberto e com toda a nossa int~ ligência, a 

L Cumpri~ento dJ 'tribuna, Sr. Presidente, o em- nossa capacidade de trabalho voltada pé ra o incre-
baixador norte-amerida'no. Homem de Estado que é, mento das relações do Brasil e dos Estac os Unidos. 
soube no momento ekàto reconhecer falhas naquele Essas relações não podem ser chamus adas com 

I' .. I episódios menores como esse, que fataln ente estão 
re .at~no. ,i 

fora da curva das nossas relações. 
L Dessa forma, Sr. Presidente, estou absoluta-

mênte convehcido dá, que a história do povo ameri- Com esse gesto do Presidente Antpnio Carlos 
dno não potle ser rhaculada em função desse ato Magalhães e com as palavras do embai ador norte-
infeliz; absol~tamenté convencido de que a utopia da americano, não tenho dúvida - repito - esse episó-
união dos povos américanos está acima desses epi- dio está encerrado. Eu não pode,ria, cor~o Líder do 
sódios nefastos, maS transitórios das nossas relaçõ- Governo no Congresso, deixar de expre~sar o meu 
es; absolutamente donvencido de que a visita do orgulho pela forma oportuna, firme com ue o Presi-
PI'esidente nbrte-am~ricano ao Brasil deverá marcar dente desta Casa se houve no momento difícil das 
um momento importànte no fortalecimento das rela- relações do Brasil com os Ectados Unido~. 
Çges políti~s e cort,erciais entre Brasil e Estados Era o que tinha a dizer. Muito o :,rigado, Sr. 
Uhidos; absolutamehte convencido, Sr. Presidente, Presidente. 
de que o Presidenté norte-americano sabe que vai O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melp) - Com a 
,e/lcontrar um Brasil ~oberano, um Brasil de pessoas palavra o eminente Senador Edison Lo~ão. V. EXª 
boas, com ds braço$ abertos para o incremento das dispõe de vinte minutos para o seu prom nciamento. 
relações, mas pessóas que não se curvam a amea- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - M . Pronuncia 
ças e infelicidades cbmo essas. Se houve, no passa- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
d6, está vir~da a página da História de um país que Presidente, Srs. Senadores, antes de niciar o dis-
se curvava a pressõ~s internacionais. curso ao qual me propus, dese]o fazer um registro 

I;" . T emo~ o orgulho de construir com as nossas perante os Senadores da República. 
próprias mã,os o nd~so destino. E é com esse orgu- No próximo domingo, daqui a dois ~ias, faz cin-
I~o, Sr. Pr~sidente,1 que venho a esta tribuna para co anos do trágico desaparecimento dI> Presidente 
c,umprimentiir, de público, o Presidente do Congres- Ulysses Guimarães e do Senador Se ero Gomes, 
5;0 Naciona~. S. Exª1 foi extremamente feliz, e prova- num acidente que a Nação inteira lamer tou e por ele 
~elmente marcou sua vida pública definitivamente se pranteou. 
com esse gesto, pdrque o Presidente do Congresso Ulysses Guimarães, como sabemc s, foi aquele 
~aéional, a~tOridad~. máxima do Legislativo brasilei·, Presidente que deu grandeza à Câmarc dos Deputa-
ro, tinha efçtiVa'!lerlte a obrigação de marcar a posi·· dos, foi o Presidente da Constituinte, ~ ob cuja dire-
4ão que, e~ nome ?O povo brasileiro, marcou. ção o Parlamento brasileiro, tomado As~embléia Na-
, Não s~i se todos os analistas políticos já enten·· cional Constituinte, votou a Constituiç ão de 1968, 
deram tudd o que rtão foi dito: a importância do ges,· que hoje rege os nossos destinos. 
to do Presidente dd Congresso para que o Presiden· Ulysses Guimarães, muito cedo é inda, foi Pre-
te da RepÚblica não precisasse fazê-lo. E essa é él sidente da Câmara no Rio de Janeiro, depois foi de 
i:mportânci~ do ge$to do Presidente do Congresso novo Presidente e outra vez PresidentE. Dirigiu, por-
Nacional. : tanto, várias vezes a Câmara dos Depl tados, recon-
! 

I 

1 
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duzido seguidamente por seus Pares, quase que à 
unanimidade. 

Ulysses Guimarães presidiu, por muito tempo, 
um grande partido político, o PMDB, e, ao longo da­
quele período, S. Ex!! era a própria imagem do Parti­
do que dirigia. Deixou, portanto, um exemplo a ser 
seguido por seus correligi9nários e por vários outros 
políticos, tal foi a sua linha de coerência, de correção 
e de dignidade no exercício da vida pública. Aqui fi­
cam as nossas homenagens, as minhas pessoais e 
as do PFL, a um homem da envergadura moral e da 
estatura política de Ulysses Guimarães, que devem 
ser estendidas a seu colega de infortúnio naquela 
manhã, o ex-Senador Severo Gomes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que a 
vida pública acompanhe de forma satisfatória o sen­
tido de atualidade, que a toma útil e prestante, faz­
se necessário uma tomada de posição, indispensá­
vel para fixar um norte verdadeiro que aponte, como 
o rumo preferencial, os superiores interesses da Na­
ção. Nesse sentido, há que saber como situar-se, 
buscando meios e fins que permitam estabelecer 
coordenadas para uma localização a montante dos 
fatos e situações que propiciam posições dominado­
ras no exercício do poder: quem trabalha, quem é 
quem no atendimento de compromissos assumidos. , 

Em consulta à documentação "Diretrizes e 
Ações para o Setor ElétricoB

, de responsabilidade do 
Ministério das Minas e Energia, abre amplas pers­
pectivas para uma abordagem conclusiva sobre um 
problema de interesse prioritário para o Brasil, em 
cujo encaminhamento o Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso vem adotando providên­
cias de ordem técnica e administrativa, politicamente 
recomendáveis. 

, Em sua apresentação, diz o documento: 

"Desde o final dos anos 70, o setor elé­
trico tem experimentado profundas transfor­
mações na maioria dos países. As principais 
características dessas mudanças são: 

1) reorganização dos mercados dessas 
indústrias por meio da desverticalização de 
seus segmentos de geração, transmissão e 
'distribuiÇão, atribuídos anteriormente às 
concessionárias sob o regime de monopó­
lios regionais; 

2) a separação das funções de distri­
buição e comercialização; 

3) introdução de uma nova regulamen­
tação que incentive a melhoria da perfor­
mance do setor elétrico, acompanhada de 
uma racionalização institucional: 

4) privatização total ou parcial do setor, 
como condição necessária para promover a 
competição. • 

Acrescenta, ainda, a referida apresentação: 

• Ao contrário de se atribuir a tais mu­
danças uma postura ideológica, existe na 
raiz dessas transformações um conjunto im­
portante de fatores objetivos, a saber: 

- o esgotamento da capacidade finan­
ceira do Estado para a realização de investi­
mentos em infra-estrutura; 

- a necessidade de ampliar o sistema 
elétrico nacional com eficiência; 

- o esgotamento dos ganhos de efi­
ciência com o incremento da escala de pro­
jetos e integração dos mercados que, já atin­
gidos, implicam custos crescentes das futu­
ras expansões; 

- o surgimento de novas alternativas 
tecnológicas que permitem a geração de 
energia elétrica a preços inferiores ao da ex­
pansão convencional; 

- a consolidação da interligação dos 
sistemas de transmissão que possibilitou o 
livre acesso dos produtores e consumidores; 

- as novas alternativas tecnológicas de 
geração elétrica (solar, eólica, biomassa, cé­
lulas combustíveis, entre outras) que deve­
rão induzir o surgimento no mercado de 
agentes mais dinâmicos do que os tradicio­
nais monopólios.· 

Nesse contexto - arremata esse trabalho téc­
nico do MME -, o Brasil conviveu por mais de uma 
década com. uma severa crise no setor elétrico. Por 
circunstâncias políticas, não foi possível aos gover­
nos anteriores promoverem as reformas considera­
das essenciais à Nação. 

Coube ao Presidente Fernando Henrique Car­
doso dar curso às inadiáveis e urgentes transforma­
ções necessárias ao setor para a retomada do de­
senvolvimento. Entretanto, isto se deu num quadro 
de maiores riscos de falhas no sistema elétrico, em 
função da escassez de investimentos setoriais, a 
partir dos anos 90 e diante da elevação do consumo, 
decorrente do Plano de Estabilização Econômica, 
cujos benefícios ampliaram o acesso à energia elé­
trica e pressionaram, em escala crescente, a neces­
sidàde de novos investimentos. 

Dessa forma, o grande' desafio na condução 
,das mudanças tem sido delas não se descuidar, em 
paralelo com as medidas emergentes para atender o 
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me1rcado em bxpansão e conduzir com equilíbrio e no mundo, mas uma necessidade para que não se 
setenidade a ~eforma Ido setor elétrico para que, for- veja repentinamente a braços com dificuldades que 
tal~ido, poss~ contin~ar contribuindo, de forma de- não foi capaz de prever. 
cisiva, para o desenJolvimento econômico e social A China começou a vender as SUé s estatais. 
do/'país. : 1 Das suas 300 mil estatais, milhares estãc sendo co-

! Em particular, a reestruturação definitiva do se- locadas em leilão para venda. A Rússia, depois da 
tonelétrico não pode er vista tão-somente dentro de crise monumental que enfrentou, por igué I vende to-
urrl enfoque r~ducionista, que se esgota por um sim- das as suas estatais. A Inglaterra madn gou nessa 
pl~s processc;> de priJatização. A privatização não é posição. O Brasil não poderia ficar para tr~s, até por-
um fim em ~i mesmb, mas um meio de aliviar os que não se trata - repito - de um modis Ino, mas de 
coh,promisso~ do Estado e, principalmente, promo- uma necessidade, e o setor elétrico é ~xatamente 
ve'r a eficiênCia econclmica através da competição. A aquele ao qual devemos fundamentalme te o nosso 
reãstruturaçãb deve $er encarada como um proces- desenvolvimento e o nosso progresso. À lledida que 
sd1cujo resu~ado contemple novas opções tecnológi- negligenciássemos esse setor, estaríamps compro-
ds. a garantia de sJ..viços de alta qualidade e con- metendo gravemente o futuro deste País no que diz 
fi~bilidade, c~stos e l~rifas que proporcionem o au- respeito ao seu desenvolvimento. 
m~., nto da competitiJ~ii,~ade da economia em nosso O Sr. Romero Jucá (PFL - RR) - Permite-me 
País. i I v. ExB um aparte, nobre Senado(? li ' 

tf Por outro lado, evem-se considerar outros de- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - M~) - Ouço, 
talhes do s~tor, 'notadamente quanto ao potencial com prazer, o Senador Romero Jucá. 
ai~da não e~plorado le sua coordenação com o siste-
rrla hídrico. Em conjJnto, tudo isso pode constituir-se O Sr. Romero Jucá (PFL - RR) Meu caro 
em uma gra~de vantkgem para o nosso Brasil. Senador Edison Lobão, V. ExB fere, m sta manhã, 

f ' I um tema extremamente importante par. o futuro e 
: O Sr. ~ello PJrga (PFL - MA) - Permite-me para o desenvolvimento do nosso F aís. Tenho 

V. ExB um aParte?, acompanhado de perto as questões de energia, no 
~t O SR. ,I:DIS0

1 

LOBÃO (PFL - MA) - Conce- Brasil - é um assunto que me interes~a bastante, 
dO o aparte ao nobre Senador Bello Parga. até como membro da Comissã() de In ra-Estrutura 

Ir, O Sr. Bello pJrga (PFL - MA) - Senador Edi- do Senado. Há dias, o Ministro Raimunc o Britto, Mi-
sç:m Lobão, ~uero arsociar-me às suas palavras de nistro competente, que honra os quadre rs do Partido 
compreensã,o para o momento difícil qu~ o País atra- da Frente Liberal, esteve na Comissão de Infra-Es-
v~ssa, no que tocai à geração de energia, notada- trutl!ra, debatendo e demonstrando o (ompromisso 
mente à de: energia elétrica. Efetivamente; erane- do Governo Fernando Henrique no too nte à ques-
cessário que o Govénio adotasse uma posição prag- tão da produção de energia no País. E c Ministro de-
rllática, a fim de, grrdativamente, mas de forma se- monstrou com muita competêncüa o es prço e, mais 
dura e firm~, retiraril '? Estado de certos setores do do que isso, o desbravar de novos can~inhos que o 
ca.mpo da energia. E preciso que ,coloquemos de Governo Fernando Henrique tem to rado nessa 
I~do todos 0S preconceitos de natureza ideológica' e questão. De um lado, o Governo Federc I tem atuado 
aité mesmo; políticaJ a fim de que o capital privado levando a energia como fator indutor d desenvolvi-
Possa ing~ssar ne~se campo e,' 'assim, oferecer à mento regional- e frisei isso neste deb ite -, porque 
PopUlação brasileirÁ a extensão desses serviços e nas pequenas localidades do Centro-DE ste, da Ama-
á'tender às hecessidades prementes de consumo de zônia e mesmo do interior do Nordeste sem dúvida 
~nergia,. notadameryte no ~mpo ~a eletrificação ru- nenhuma, o fator energia é detemlinante do sucesso 
~~I..Asslm, ~. ExB tem o meu apoIo eo meu louvol' da economia e do desenvolvimento sOL.ial. Mas, de 
~ela oportu,nidade heste pronunciamento e pelo re- outro lado - esse tema V. ExB coloca muito bem e 
tonhecimento da reforma que o Governo' Federal e ai vale ressaltar aqui, como disse antes, a competência 
Presidência da Re~ública estão tomando na lideran·· e a gestão do Ministro Raimundo Britt( , dos Direto-?a dessa "ledida. ~uito ob~gado a V. ExB. res da Eletrobrás, dos Diretores da Ele ronorte e dos 
f O SRl EDISON LOBAO (PFL - MA) - Sena- Diretores da Chesf - o Govem() Feder:lI tem trazido 
dor Bello Pkrga, v.IExB percebe, com nitidez e com a para a modernidade, para novos camin~os de inves-
inteligênci~ que todos aprendemos a admirar, a gra- timentos, a questão da energia, atravé~ , de um lado, 
~idade do : momento que estamos vivendo e sabE~ do processo de privatização qJue est sendo feito 
~ue a priv~tização, hoje, não é apenas um modism() com competência e, de outro lado, tam ém processo 
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de parceria, onde o Govemo Federal e a iniciativa o dobro do preço em relação à geração do quilowatt 
privada têm definido e realizado investimentos bus- das usinas hidroelétrica. Todavia, como elas não exi-
cando suprir a questão do déficit de energia localiza- gem as longas linhas de transmissão, acabam fican-
do em algumas regiões do País. Sem dúvida nenhu- do pelo mesmo custo das hidroelétricas. Uma usina 
ma, essa é uma questão extremamente importante. nuclear pode ser instalada à margem do consumo, 
Por isso, gOGtaria de ressaltar que, pelo que tenho não existindo linhas de transmissão. 
visto e acompanhado, a competência que tem leva- O fato é que o Brasil precisava tomar precau-
do a cabo o Ministério das Minas e Energia para tra- ções quanto ao seu futuro, mas como a taxa de de-
tar dessa questão e da importância e decisão políti- senvolvimento caiu após os govemos revolucioná-
ca do Presidente Femando Henrique Cardoso, no rios, essa perspectiva de esgotamento se elevou. 
sentido de buscar esses caminhos modemos que V. Temos algo em tomo de 200 milhões de quilo-
EXª tem levantado no seu discurso a -fim de fazer watts de geração possível das hidroelétricas, porém 
com a energia não seja um fator de estrangulamento não se pode usar senão o máximo de 60% desse to-
do nosso desenvolvimento mas, ao contrário, um fa- tal, pelo fato de que a utilização absoluta significaria 
tor indutor do processo de desenvolvimento que o a inundação de grandes áreas do território brasileiro, 
Brasil precisa passar, não só' na questão industrial e o que é também inconveniente. 
nas cidades, mas principalmente na questão da pro- Por conseguinte, só podemos possuir, oriundos 
dução de alimentos no campo, através da eletrifica- de hidroelétricas, até 120 milhões de quilowatts. Não 
ção rural, da produção e da industrialização dos pro- estamos muito distantes disso. Dentro de poucas dé-
dutos no próprio campo. Meus parabéns pelo assun- cadas, chegaremos a esse patamar. 
to que hoje V. EXª traz à tribuna. Era necessário, portanto, que.o Govemo to-

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agrade- masse uma diretriz, um rumo, um norte, sinalizasse 
ço a participação de V. EXª no meu discurso. Isso o seu futuro; para não serem as futuras gerações 
me faz lembrar o que aconteceu durante os Gover- surpreendidas com a falta de energia elétrica. 
nos Militares, período em que o País crescia a taxas Energia elétrica significa progresso, desenvolvi-
muito elevadas, chegamos a ter um crescimento da mento. Sem ela não há desenvolvimento possível. 
ordem de 12% ao ano. Crescimento que só ocorreu É nossa intenção, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
em poucos países do mundo, entre os quais o Ja- Senadores, abordar desta tribuna, em suas princi-
pão. Àquela época, a Eletrobrás fez um levantamen- pais linhas de ação, as políticas e tratativas globais 
to das nossas potencialidades hídricas e chegou à do Govemo do Presidente Femando Henrique Car-
conclusão grave de que se continuássemos cre- doso, conduzidas de fonna consistente pelo Ministé-
scendo àqueles níveis, àquelas taxas, ainda que não rio de Minas e Energia, à frente do qual se encontra 
a 12 mas a 8, a 7, a 6, a 9% ao ano, até o ano o Ministro Raimundo Britto, liderando uma compe-
2.020, portanto, dentro de 20 e poucos anos, tería- tente equipe de técnicos. 
mos todas as nossas potencialidade hídricas esgota- Existe um consciente trabalho de inteligência e 
das. Foi aí que o Presidente Ernesto Geisel cami- de criatividade montando e implementando uma es-
nhou para aquilo que até a Oposição aplaudia, e tratégia voltada para os novos tempos vividos pela 
hoje muitas vezes condena, ou seja, caminhou para economia. A globalização tem exigências imposte r-
a geração de energia através das usinas nucleares. gáveis para serem atendidas e urgências para se-

O Brasil é um País que possui vastas reservas rem supridas. Não há espaços desocupados na ocu-
de urânio, talvez seja o segundo maior possuidor de pação mundial e a economia que preside as relaçõ-
urânio do mundo, e precisava - era entendimento es de troca, em todos os níveis, tem leis e princípios 
estratégico do Presidente Ernesto Geisel - ingres- que não podem ser relegados. 
sar na tecnologia modema do urânio, senão para Os investidores, hoje, como sempre, estão em 
produzir aqui a energia elétrica, o que era uma ne- posição de expectativa no aguardo de melhores 
cessidade, e ele iniciou corajosamente, mas também oportunidades para aplicar os seus ativos com as 
para poder processar e melhorar o urânio antes de garantias de retomo do capital empregado. Nessas 
exportá-lo bruto como o Brasil vinha fazendo. condições, urge levar aos que investem as infonna-

Contratou, então, com a Alemanha a constru- ções, instando-os a uma adesão de participação efe-
ção de usinas nucleares, algumas das quais instala- tiva nas privatizações e nos progamas de expansão 
das e em funcionamento e outras em processo de do setor elétrico. Faz-se oportuno, por igual, pennitir 
instalação. A usina nuclear - todos sabem - custa aos técnicos e dirigentes das empresas concessio-
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nárias compr~ender, ~ara uma aceitação consciente, Na década de 60, ocorreu a federal zação par-
osl\rumos a serem apontados ao setor elétrico na or- cial do setor, com a criação da Eletrob ,cuja es-
d~nação e ~a transformação do Estado brasileiro tratégia principal visava o controle da Un ão dos sis-
p~'ra nele assumireml posições dominantes e de afir- temas de geração e distribuição, atrav s de suas 
maÇão profis~ional e empresarial. subsidiárias regionais, às quais foram d das priori-

~ O setor, elétrico Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- dades quanto a novos projetos hidrelét 'cos supra-
nadores, está incorp10rado ao processo de transfor- regionais. 
mkção irrevérsível, onde ocupa posição destacada As concessionárias Amforp e Light foram com-
c~mo instrumento in1prescindível à nova ordem eco- pradas pela Eletrobrás e, em seguida, ransferidas 
nômica que o Brasil ~stá buscando. para os Governos Estaduais, com exc o da Escel-

'1 A análi,se de sku trânsito pela recente história sa (Espírito Santo) e Light (Rio de! Janeir ). 
do mundo, mostra qGe a indústria de eletricidade no Em 1974, as tarifas foram uniformi das, a par-
Brasil seguiu as tJndências dominantes do após tir de um sistema financeiro compensat rio, através 
guerra, em 1945, quándO o Estado foi quase que com- da Reserva Global de Garantia, onde o custos ex-
p~lsoriamente induzido a nela também ingressar. cedentes de algumas empresas eram c bertos pelo 

I' '_L' excesso de receita obtido por outras e presas. Sua 
~ No IeS~~ e~r0J.fu e~e assumiu o pa~e~ de ~nico administração era exercida pelo Conselh Nacional de 

agente economlco, ampliando a sua partlclpaçao no Águas e Energia Elétrica, órgão regulador do setor. 
p:roduto e ienda n~cionais. Na Europa Ocidental, À Eletrobrás foram cometidas iversificadas 
a'tuando em! predorriinância nas obras de infra-estru-
t~ra, em particular ~o setor de eletricidade, o Estado atribuições relativas a investimentos e à coordena-
t~ve, na cri~ção da EDF francesa e na .Central Elec- ção, cabendo-lhe ainda representar Brasil em 
ttic Generation Boa~·, na Inglaterra, dois empreen- eventos internacionais ligados 1i0 set r elétrico. A 

I ' I parte brasileira da BI'nacl'onal Ital'pu, co -42.600 MW 
d, imentos típ' icos d~esse período. Esse procedimento I e o programa nuclear estão sob sua re ponsabilida-
s:eguiu um roteiro farcado pelo New Oeal, de Roo- de. A Nuclen, empresa de engenhari nuclear, é 
sevelt, nos Estados Unidos, em 1932. uma de suas subsidiárias. As Usinas de Angra I (626 
i Ao inibiar-se metade do presente século, 00 MW) já em operação e Angra 11 (1.30 MW), a ser 
Brasil enfrentou umk grave crise no sistema gerador concluída em 1999, estão sendOo transf ridas de Fur-
~e energia'icom reflexos negativos na qualidade dos nas para a Nuclen. 
serviços, cujas origens tiveram como causa eficiente a Peço vênia, Sr. Presidente, srªs Srs. Sena-
~UIame~O p~a do Código de Águas, de 1934. dores, para um registro especial que os técnicos 
-t'" As taMas eram fixadas aleatoriamente, não se desse complexo setor fizeram incluir nesse docu-
'estabelecendo um tlima confiável entre os investido· mento de que me valho para proferir e e pronuncia-
fes. Além do mais! as dificuldades surgidas na co- mento. 
~ercialização interacional na compra de equipa-
.~entos tumultuaram o mercado durante a guerra e 
hos anos seguinteJ do conflito. 

1 ,. A cri~e no adastecimento, acoplada com a re­
~ução da expansãp dos serviços e uma prolongada 
~stiagem, ~ntre osl.anos de 1952 e 1955, impôs um 
Isevero rac'onamento. O processo de industrialização 
'que já ganhara irlércia própria, o aumento da de­
!manda erri conseq'üência e a retirada dos investido-
Ires, abriram os caminhos para o Estado assumir po-

/
sições de mando ria indústria elétrica entre nós. 

il Nos ~nos soJ alguns Estados se engajaram na 
jgeração e !distribuiÇão de életricidade, com São Pau-
110, Minas Gerais, ~io Grande do Sul e Paraná, assu­
i mindo posições ~e vanguarda. Nesse período a 
'j'IUnião limitou-se à construção de Fumas e Pau~o 
Afonso, sendo es~a última considerada um projeto 

il de desen~olvimento do Nordeste. 
,I , 
I I 

·0 papel do setol!" de en rgia elétrica 
federal foi bastante fortalecid à época do 
regime militar, quando do de envolvimento 
econômico tomou-se um obje ivo prioritário 
promovido por meio de pesad s investimen­
tos em grandes projetos de im rtância geo­
política. Esses projetos servi m, também, 
para acessar financiamentos q e permitiram 
superar restrições no equilíb das contas 
externas." 

São palavras inscritas meio a meio, quase 
como um pedido de desculpa por p feri-Ias, mas 
ainda assim, válidas pela credibilidad que empres­
tam à obra de governos íntegms, cuj contribuição 
histórica não está apenas nos livros e nas críticas e 
sim e principalmente em muitos prod tos do Brasil 
por onde passam as tangentes que nos ligam ao 
grande futuro. 
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Prossigo, Sr. Presidente, após essa breve in- ças são: I) reorganização dos mercados dessas in~ 
terrupção. Consumada a federalização, as projeções dústrias por meio das desverticalização de seus seg-
de dominação do setor elétrico assim se posiciona- mentos de geração, transmissão e distribuição, atri-
ram, em termos percentuais: para a propriedade fe- buídos anteriormente às concessionárias sob o regi-
deral, 62% de empresas de geração, 29% de trans- me de monopólios regionais; 11) a separação das 
missão e 19% de distribuição. funções de distribuição e comercialização; 111) intro-

Essa estrutura híbrida alcançou resultados ex- dução de uma nova regulamentação que incentive a 
pressivos, sendo, inclusive, recomendada, em vários melhoria da perfomance do setor elétrico, acompa-
documentos, pelo Banco Mundial. nhada de uma racionalização institucional; IV) priva-

Em termos de fontes geradoras, a estrutura de tização total ou parcial do setor, como condição ne-
produção da energia elétrica, entre nós, está basea- cessária para promover a competição.· Acrescenta 
da em 96% com recursos hidrelétricos, abrindo as- ainda a referida apresentação: "Ao contrário de se 
sim a auspiciosa expectativa de poder reduzir-se ao atribuir a tais mudanças uma postura ideológica, 
longo do tempo, em função da depreciação dos ati- existe na raiz dessas transformações um conjunto 
vos imobilizados. importante de fatores objetivos a saber: 

Sr. Presidente, V. EXª já me chama a atenção - o esgotamento da capacidade financeira do 
para o fato de o meu tempo ter-se esgotado. Peço, Estado para a realização de investimentos em infra-
portanto, que considere como lido todo o restante do estrutura; 
meu discurso, por se tratar de um documento, ao - a necessidade de ampliar o sistema elétrico 
meu ver, de grande importância para a economia nacional com eficiência; 
deste País. - o esgotamento dos ganhos de eficiência com 

Muito obrigado. incremento da escala de projetos e integração dos 
SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO A mercados que, já atingidos, implicam custos cres-

QUE SE REFERE O SENADOR EDISON centes das futuras expansões; 
LOBÃO: - o surgimento de novas alternativas tecnológi-

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
Para que a vida pública acompanhe de forma 

satisfatória o sentido de atualidade que a toma útil e 
prestante, faz-se necessário uma tomada de posi­
ção, indispensável para fixar um norte verdadeiro 
que aponte co~o rumo preferencial os superiores in­
teresses da Nação. Nesse sentido há que saber 
como situar-se, buscando meios e fins que permitam 
estabelecer coordenadas para uma localização a 
montante dos fatos e situações que propiciam posi­
ções dominadoras no exercício do Poder. Quem tra­
balha, quem é quem no atendimento de compromis­
sos assumidos. 

. Uma consulta à documentação Diretrizes e 
Ações Para o Setor Elétrico, de responsabilidade do 
Ministério das Minas Energia abre amplas perspecti­
vas para uma abordagem conclusiva sobre um pro­
blema de interesse prioritário para o Brasil, em cujo 
.encaminhamento o Governo do Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso vem adotando providências de 
ordem técnica e administrativas politicamente reco­
mendáveis. 

Em sua apresentação diz o documento: "Des­
de o final dos anos 70 o setl")r elétrico tem experi­
mentado profundas transformações na maioria dos 
países. As principais características destas mudan-

cas que permitem a geração de energia elétrica a 
preços inferiores ao da expansão convencional 

- a consolidação da interligação dos sistemas 
de transmissão que possibilitou o livre acesso dos 
produtores e consumidores; 

- as novas alternativas tecnológicas de gera­
ção elétrica (solar, eólica, biomassa, células com­
bustíveis, entre outras) que deverão induzir o surgi­
mento no mercado de agentes mais dinâmicos do 
que os tradicionais monopólios.· 

Nesse contexto - arremata esse trabalho técni­
co do MME - o Brasil conviveu por mais de uma dé­
cada com uma severa crise no setor elétrico. Por cir­
cunstâncias políticas, não foi possível aos governos 
anteriores promoverem as reformas consideradas 
essenciais à Nação. 

Coube ao Presidente Fernando Henrique Car­
doso dar curso às inadiáveis e urgentes transforma­
ções necessárias ao setor para a retomada do de­
senvolvimento. Entretanto isto se deu num quadro 
de maiores riscos de falhas no sistema elétrico, em 
função da escassez de investimentos setoriais, a 
partir dos anos 90 e diante da elevação do consumo, 
decorrente do Plano de Estabilização econômica, 
cujos benefícios ampliaram o acesso à energiaelé­
trica e. pressionaram, em escala crtlscente, a neces­
sidade de novos investimentos. 
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,I' Dessa :fonna, bgrande desafio na condução sionárias compreender, para uma ace' ção cons-
dAs mudanç~s tem Jido delas não se descuidar, em ciente, os rumos a serem apontados ao tor elétrico 
p~ral~lo co~ as me~idas emergentes para atender na ordenação e transformação do Esta o brasileiro 
a6 mercado iem expknsão e conduzir com equilíbrio para nele assumirem posições dominant s e de afii'-
e~serenidade a refo~a do setor elétrico para que, mação profissional e empresarial. . 
fdrtalecido, possa c6ntinuar contribuindo, de forma O setor elétrico, Senhoras E! Senho es Senado-
docisiva, para o des~nvolvimento econômico e social res, está incorporado a um processo de transforma-
dp País.: I ção irreversível, onde ocupa posiçã destacada 
, r[ Em pa,rticular, ~ reestruturação definitiva do se- como instrumento imprescindível à nov ordem eco-
tOr elétrico não pode ser vista tão somente dentro de nômica que o Brasil está buscando. . 
Jm enfoque; reduciorista, que se esgota por um sim- A análise de seu trânsito pela his ória recente 
pies processo de j:lrivatização - prossegue a peça do Mundo, mostra que a indústriia da el tricidade no 
i~trodutória :das dirJtrizes do MME para o setor elé-

, .J Brasil seguiu as tendências dominant s nos após 
trico - a pr,vatiza~o não é um fim em si, mas um guerra, em 1945, quando o Estado f i quase que 
~eio de aliViar os cpr.npromissos do Estado e, princi·' compulsoriamente induzido a ne~a ingre saro 
~almente, promover.a eficiência econômica através 
,da competição. A r~struturação deve ser encarada No leste europeu ele assumiu o p pel de único 
eorno um proceSsd.éujo resultado contemple novas agente econômico, ampliando a sua p rticipação no 
bpções techológicak a garantia de serviços de alta produto e na renda nacional. Nla Euro a Ocidental, 
qualidade e confia~ilidade; custos e tarifas que pro- atuando em predominância nas obras e infra-estru-
porcionem :0 aumehto da competitividade da econo- tura, em particular no setor de eletricid de. O Estado 
'miado País. Por 9utro lado, deve-se considerar ou- teve na criação da EDF francesa e na ·Central Ele-
tros detalhes do setor, notadamente quanto ao po- tric Generation Board", na ,Inglaterra, ois empreen-
tencial ainda não Jxplorado e sua coordenação com dimentos típicos desse período. 
b· sistema [hídrico. I Em conjunto tudo isso pode se Esse procedimento seguiu um ro eiro marcado 
;constituir em uma ~rande vantagem para o Brasil. pelo New Deal, de Roosevelt nos EUA em 1929; pe-
'j. É no~sa intehção, Senhor Presidente, Senho- las teses de Lord Keynes de promoçã do desenvol-
Iras e Senhores &;nadores abordar desta tribuna, vimento econômico por meio de inve timentos go-
l,em suas ~rincipai~ ,linhas de ação, as políticas e tra- vemamentais em infra-estrutura; a v oriosa expe-
'Itativas glopais do IGovemo do Presidente Fernando riência americana na criação da "T nesse Valley 
tHenriqueÇard~so. conduzidas de forma consistente Authority", que teve particular ressonAncia aqui no 
i pelo Ministério de IMinas e Energia, à frente do qual Brasil; e finalmente pelo Plano Mars ali, criador de 
I se enconira o Ministro Raimundo Brito, liderando duas agencias internacionais de fin nciamento -
r uma comP,Eltente Jquipe de técnicos. Banco Mundial e Banco Interameri o de Desen-
n;i " Exis~~ u~ cdnsciente trabalho de inteligência e volvimento -, seletivamente voltada para apoiar 
f, de criativi~ade mJritando e implementando uma es- Governos, com empréstimos iniciais ,e prazos lon-
ii tratégia vÇ>ltada p~ra os novos tempos vividos pela gos nas carências e reduzidas taxas de juros, pro-
i, economia~ A glob1alização tem exigências impostar- porcionando concretas oportunidade de promoção 
~ gáveis para serefn atendidas e urgências para se- de obras de infra-estrutura para divers s países. 
! rem sup~idas. NrO há espaços desocupados na Ao iniciar-se a metade do pres nte século, . o 
II competição mundial e a economia que preside as re- Brasil enfrentou uma grave crise no s stema gerador 
k lações de: troca, Jm todos os níveis, tem leis e princí- de energia, com reflexos negativos n qualidade do~ 
1I pios que não pod~m ser relegados. serviços, cujas origens tiveram como usa eficiente 
': . Os investidJres, hojé,'.como sempre, estão Elm a regulamentação precária do Códig de Águas, de 
It posição ~e expJctativa no aguardo das melhores 1934, com um tratamento deficiente obre o retomo 
fI oportunid,ades pAra aplicar os;, seus ativos com as dos investimentos, sem contudo pr er a correção 
11 garantias: de ,retdrno do capital empregado. Nessas monetária dos valores históricos dos ativos. Nessas 

/

'1 condições, urge/evar aos que investem as informa- condições, as empresas concessio árias privadas 
, ções, in~tando-o~ a uma adesão de participação recusaram-se a assinar novos contr os, ficando im-

r,' efetiva n~s privatlzaçóes e nos programas de expan- pedidas de expandir os seus sistem s elétricos. So-
i' são do setor eléttico. Faz-se oportuno, por igual, per- mente em 1943, com a vigência de ma lei especial, 
, mitir aosiltécnicoJ e dirigentes das empresas conces- cessou esse impedimento. 
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As tarifas eram fixadas aleatoriamente, não se MW) já em operação e Angra " (1.300 MW), a ser 
estabelecendo um clima confiável entre os investido- concluída em 1999, estão sendo transferidas de Fur-
res. Além do mais, as dificuldades surgidas na co- nas para a Nuclen. Finalmentte cumpre salientar a 
mercialização internacional, na compra de equipa- honoráveltarefa da Eletrobras em controlar o Centro 
mentos tumultuaram o mercado durante a guerra e de Pesquisas Elétricas, uma instituição de alto nível, 
nos anos seguintes do conflito. responsável por um trabalho de altos méritos científi-

A crise no abastecimento, acoplada com a re- cos, titular de uma obra de investigação de excelen-
dução da expansão dos serviços e urna prolongada te padrão. 
estiagem, entre os anos de 1952 e 1955, impôs um Peço vênia, Senhor Presidente e Senhoras e 
severo racionamento. O processo de industrialização Senhores Senadores, para um registro especial que 
que já ganhara inércia própria, o aumento da de- os técnicos desse complexo setor fizeram incluir 
manda em conseqüência e a retirada dos investido- nesse documento de que me valho para proferir este 
res, abriram os caminhos para o Estado assumir po- pronunciamento. 
sições de mando na indústria de energia elétrica en- ·0 papel do setor de energia elétrica federal foi 
tre nós. bastante fortalecido à época do regime militar, quan-

Nos anos 50 alguns estados se engajaram na do o desenvolvimento econômico tomou-se um obje-
geração e distribuição de eletricidade, com São Pau- tivo prioritário promovido por meio de pesados inves-
lo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná assu- timentos em grandes projetos de importância geopo-
mindo posições de vanguarda. Nesse período a lítica. Esses projetos serviram, também, para aces-
União limitou-se à construção de Fumas e Paulo sar financiamentos que permitiram superar restriçõ-
Afonso, sendo esta última considerada um projeto es no equilíbrio das contas externas". São palavras 
de desenvolvimento do Nordeste. inscritas meio a medo, quase com um pedido de 

Na década de 60, ocorreu a federalização par- desculpa por proferí-Ias, mas ainda assim, válidas 
cial do setor, com a criação da Eletrobras, cuja es- pela credibilidade que emprestam à obra de gover-
tratégia principal visava o controle da União dossis- nos íntegros, cuja contribuição histórica não está 
temas de geração e distribuição, através de suas apenas nos livros e nas críticas e sim e principal-
subsidiárias regionais, às quais foram dadas priori- mente em muitos pontos do Brasil por onde passam 
dades quanto a novos projetos hidrelétricos supra- as tangentes que nos ligam ao futuro. 
regionais. A lei de Itaipú, em vigência a partir de Prossigo, Senhor Presidente, após essa breve 
'1973, outorgou à Eletrobras a coordenação do siste- interrupção. Consumada afederalização, as projeçõ-
'ma integrado de geração de energia, fixando, tam- es de dominação do setor elétrico assim se posicio-
bém as quotas por empresa, referentes à<compra da naram, em termos percentuais: para propriedade fe-
energia produzida por Itaipú. deral, 62% de empresàs de-geração, 29% de trans-

As concessionárias Amforp e Light foram com- , missão e 19% de distribuição (antes das privatizaçõ-
pradas pela Eletrobras e em seguida transferidas es da Light; da' Escelsa e da CERJ: Para a proprie-
para osgovemos estaduais, com exceção da Escel- dade estadual, na mesma ordem" esses números 
sa (Espírito Santo) e Light (Rio de Janeiro). são: de 36% para geração, 60% para transmissão e 

'Em 1974 as tarifas foram uniformizadas, a par- 79% para distribuição. Do setor privado, 2% perma-
tir de um sistema financeiro compensatório, através necem na geração; 11 % na transmissão e 2% na 
dá Reserva Global de Garantia, onde os custos ex- distribuição. Nós núme'ros de pós privatização das 
cedentes de algumas empresas eram cobertos pelo três empresas mencionadas, na mesma ordem de 
excesso de receita obtido por outras empresas. Sua colocação ficaram 8% para as federais, 76% para as 
administração era-exercida pelo Conselho Nacional de estaduais e 16% para o setor. privado. -
Ág'uas e Energia Elétrica, órgão regulador do setor. Essa estrutura híbrida alcançou resultados ex-
. . À Eletrobras, foram cometidas, diversificadas pressivos, sendo, inclusiv.e, recomendada, em vários 

'atribuições relativas a investimentos e à coordena- documentos pelo Banco \ Mundial. No seu emblema 
.ção, cabendo-lhe, ainda representar o Brasil em de sucesso, como expre$são maior de sua eficiên-

'eventos intemacionais ligados ao setor elétrico. A cia, destaca-se o aumento da capacidade instalada 
parte brasileira da Binacional Itaipú, com 12.600MW que evoluiu de 5 gigawats, em 1948 para 55GW, 
eo programa nuclear estão sob sua responsabilida- em fins de 1995. Desde que acrescente os'6 GW, 
'de. A Nuclen, empresa de engenharia nuclear, é gerados por Itaipú, esse total adquire o respeitável 
uma de suas subsidiárias, As Usinas Angra I (626 número de 61 GW. 
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li Em temios de ftntes geradoras, a estrutura de ' ,Esse foi o espírito que animou o set r ao iden-
prOdução da ~nergia I létrica, entre nós, está basea- tificar uma nova realidade para os sistem s de trans-
daliem 96% c?om recursos hidrelétricos, abrindo.as-, missão que hoje em dia pennitem o livre cesso e a 
sim a auspiciosa expbctativa de poder reduzir-se ao competição na geração, libertando-se, a inal do es-
10~,'90 do tem:po, em ri unção da depreciação dos ati-; tigma da verticalidade, onde as conce sões com-
vos imobilizados. . - preendiam uma área com direito de exclu ividade na 

I, Dois sistemas ínterligados prevaleceram. Um geração, transmissão e distribuição. 
co'nectando o Sudeste, o Sul e o Centro-Oeste e-o No passado, a .transmissão a lon a distãncia, 
oJtro interligando o ~ordeste a parte do Norte. Res- nãolera ,possível devido a· fatores tecno ógicos e à 
tafam ainda tno País grandes áreas com mercados inexistência,da interligação de mE!rcados Novos sis-, 
re~uzidos e !dispersbs, ,supridos por sistema isola- temas de éomunicação e a implernentaç o de tecno-
d&s, sem cbndiçãeà de sustentação competitiva. logias de medição permitiram qW3 gerad res ou co-
são mantido~ por cd,ncessões verticalmente integra- mercializadores de energia a end43reçass m com ça-, 

I' ! , 
das. Sobretudo no Nprte. . racterísticas comerciais diferenciadas a consumido~ 
, f Registrb-se ,um outro particular marcante: 95% res distintos, tomando possível a compe ção na me-

dos domicniós urbarlos estão servidos por instalaçõ- dida em'que permitem à clientela bus r a melhor 
e~ elétricas !confiávJiS, em que pese a persistência oferta, entre diferentes supridores. 
d& algumas! improp~edades acumuladas ao longo O fato de serem 'restritas e finitas s fontes pri~ 
dos anos. i·' ~ . márias de geraçãó, implicaram na nec ssidade de 

: A eleiÇão do Presidente Femando Henrique se estabelecerem diretrizes objetivas e istemas de 
t~ouxe para ,<> geren iamento superior do Brasil a re- financiamento para a pesquisa tt3Cnológ ca com vis-, 
npvação da imentalidade administrativa em busca de tas a diversificar as fontes alternativas e produção 
t~imsformações do Estado, objetivando voltá-lo para e de técnias de conservação. POlr igual, trair investi-
o's problem~s fundámentais que lhe cumpre cuidar dores privados e dinamizar a competi o se consti-
s~letivamen~e,ou srja, Saúde; Educação, Seguran- tuíramem opções prioritárias. .. . , , 
ç,a e Assist~ncia Social. A crise fiscal, impondo limi- . De uma forma muito particular, a reestrutura-
t~ções de r~eita ela presença da União à frente de ção do setor elétrico no Brasil não,oco eu de forma 
investimentt;>s de lohgo prazo de maturação e baixo precipitada, por força de. escassez ou deterioração 
r~tomo, ab~u ,espa~os ao setor privado para investir dos serviços prestados 'pelas conces ionária~ ,de 
com .~uzidos volumes de aplicação e maiores ta- quaisquer hierarquias. A perda da capa idade de in-
~asde· retom,o. Es~e é o balanço do processo dei vestir some(lte tem permitido' gorar rec rsos.anuais 
concentração ,de rehda ocorrido no País. da ordem de R$3,5 bilhões, quando ef tivam~nte. a 

I; .AcresCentem-~e . a. tais:: condicionamentos, conta, nesse particular, exigida. pelo's planos seto-
rhaus'hábit~s.de .sJjeição.das organizaçõesestátais riais, ultrapassava R$6 bilhões. També oscompli-
Á propósitqs POlític,bs,'ern favor-de grupos de preso; cadores geopolíticos que impuseram antecipaç~o 
~ão .. Quer ~nômicosi privilegiando grandes .consu- de,' investimentos, em projetos, superdi en~iona~~~,: 
fnidores; quer sociàis _ pela clientela de baixa renda, esvaziaram, pelos seus altos custos, a arteira de in-
prioriz~da ~m detri~ento de uma gestão tarifária tec- vestimentos do setor. No mesmo senti o, as dispu-
hicamente ;estruturMa em bases racionais de custo tas por novas concessões de serviço entre várias 
. t- benefício.s para~uilibra; ônus diretos, e indiretos, empresas estatais, contribuíram para.u a inadequa7 
principalm~nteno dampo financeiro. _,. da pressão sobre as fontes de capit~1. ,," , 
~ ,A glo~alizaçãb, Senhor'Presidente;, Senhoras e , Ainda conjugando forças para p. r struturaç~q 
Senhores Senado~s .não é um modismo da tecnQI- do setor elétrico e influenciandlo ,diret mente. a,s~!l 
~racia ,bra~ileira., M~ito ao contrário, é uma exigência demarragem, registrem-se os conflito envolvendo 
(fos tempos mode~os no contexto mundial,' um irn- transferências . financeiras, originada da' viciosa 

/
perativo de ;sobreJivência para aqueles países que igualdade tarifária. Enquanto' algum s empresas 
pretendan1 ocupar I éspaços próprios na economia e eram levadas a onerar seus custos, ou ras agiam em 
londe·,a co~petiçãb não seja um jogo de conveniên- sentido inverso para ter acesso· à mesmas. O 
Ibas mas ~im umá forma inteligente de ganhar por . Dnaee, como órgão coordenador, vi,:! se alcan~~o 

I 
competênc;:ia de nieios de afirmar-se pela eficiêncila em suas prerrogativas pela subordina ão cativa das 
'nas form~ de agir. Notadamente na indústria de tarifas, às políticas econômicas e ao s u limitado po-
/Ieletricidade. . der de reação, posto em confronto c m outras enti-

i·· [ .1 
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dades federais, com as mesmas raízes administrati­
vas que o Dnaee. Idênticas circunstâncias ocorreram 
com as empresas estaduais, sempre vigiadas pelos 
respectivos executivos. O contexto político, nesses 
casos, impediu e conturbou a aplicação da legislação 
então vigente, voltada para as regras de mercado. 

Em termos conjunturais, a indústria elétrica 
brasileira seguiu a tendência mundial do pós-guerra, 
a partir de 1945, em função de fatores específicos 
da época, que contribuíram fortemente para a entra­
da dos Estados Unidos nesse mercado. O capitalis­
mo passou por um processo de ampliação da partici­
pação do Estado no produto e na renda nacionais. A 
reconstrução da Europa, em particular no setor de 
eletricidade, onde a França, criou a "Eletricite de 
France" e a Inglaterra implantou o "Central Electric 
Generation Board", absorveu os efeitos das teses 
Keynesianas, promovendo o desenvolvimento eco­
nômico por meio de investimentos governamentais 
na infra-estrutura. 

A uniformização das tarifas, em 1974, resultou 
na montagem de um sistema financeiro compensató­
rio no setor, através da criação da Reserva Global 
de Garantia, fundo este que assegurava a cobertura 
dos custos excedentes de algumas concessionárias 

'pelo excessos de receita obtidos por outras empresas. 
., - Foram conferidas à Eletrobrás atribuições de'fi­
nanciar investimentos das concessionárias e coorde­
nar a operação/despacho de carga do setor de ener-

, gia elétrica através do Grupo Coordenador de Ope­
ração . Interligada, bem como dos planos de investi­
mentos setoriais através do Grupo'iCoordenador'do 
Planejamento do Sistema. Complementarmente a 

• Eletrobrás repret:!enta o Brasil em eventos interna-
" . cipnais 'relativos ao setor. , " • , 

A parte brasileira de,ltaipu, com 12.600,mega-
, watts e,opr9grama nuclear estão sob a responsabili­

dade da Eletrobrás. A N,uclen, empresa de engenha­
ria nuclear,é uma subsidiária da Eletrobrás e as.usi­
nas Angra I (com 626 MW) e Angra 11., (~m 

.1.300MW), a ser concluída em 1999, estão sendo 
. transferidas d~ 'Fum!is para Nuclen. A Eletrobrás 

também mantém sob competente e eficiente cqntrole 
o CEPEL - Centro de Pesquisas Elétricas, uma enti­
dade de notáveis e notórios trabalhos de estudos e 
pesquisas ligados ao sétor. 

A bem da verdade, Senhor Presidente, Senho­
ras e Senhores Senadores, o sistema híbrido, de 
empresas estaduais e federais, alcançou resultados 
notáveis - é ainda o Ministro de Minas e Energia do 
Presidente Fernando Henrique quem reconhece -
ao longo dos anos, chegando a ser recomendado 

em numerosos documentos do Banco Mundial. A 
medida mais expressiva desse sucesso pode ser an­
tevista pela expansão da capacidade instalada. Veio 
desse hibridismo um crescimento que passou de 5 
GW, em 1~48, para fulgurantes 55 GW, no final de 
1995, melhor dizendo 61 GW se considerarmos os 6 
GW paraguaios, gerados por itaipu, empresa finan­
ciada majoritariamente pelo BrasiL 

No presente momento, a indústria de energia 
elétrica nacional consolida uma posição produtiva 
baseada em 96% de recursos hídricos, contribuindo 
para que o preço médio atual da geração de energia 
elétrica possa reduzir-se ao longo do tempo na pro­
porção direta das respectivas depreciações. 

A presença do Estado nos segmentos de longo 
prazo de maturação e baixo retomo d~s investimen­
tos, abriu espaços para o setor privado priorizar os 
setores de baixo volume de investimentos e maiores 
taxas de retomo, conSÇ>lidando o processo de con-

, ç~ntração de rend!i:' ."",. 

Junte-se'a este quadro de dificuldades as de­
formações administrativas, em passado recente, 
submetendo as empresas estatais a caprichos políti­
cos e a favorecimentos indevidos, como no caso da 
política tarifária .de ,eletricidade que, privilegiava os 
.grandes consumidores 'e 'priorizava segmentos so­
ciais de 'baixa' renda, ,comprometendo o retomo so-

. bre' o capital aplicado pelas',empresas 'pública~;Um 
, ,segundo' exemplo pode ser encontrado na domina­

ção dos agenciameritc?s setoriais por grupos priva-
dos e corporativos·nospr.ojetos.do setor. ' ' . , . 
. '.' ,'Apesar' d€'fódáS' as 'vicissitudes,' O· setor pros­

, 'perou! 'muito -embora pudesSe·ter ido t>emmais lon­
o, ge'e bem mais sustentado,.tlesde que, há máis, 'tem­
',"pc>'o B'rásil tivésse sidódespertado e 'agido,apropria­

damente em favor de uma política de. privatização e 
dela usufruído ,as vantagens .que são 'superlativas. 

'Contrários à política'de'privatização argumentam no 
, sentido de que O· capital privado deveria ser direcio­
nado às novas instalações e não ao controle acioná-
,rio das empresas. estatais. Mais ainda' o investidor 
privado, ao adquirir usinas em operação estaria.mais 
comprometido, a' construir ,novas e que a existência 
de um mercado livre impediria ,a operação ptil11izada 
do sistema elétrico,' fortemente hidrodinamizado. 
Também a venda de concessionárias estatais impli­
caria em perda da. riqueza nacional, já que elas po­
deriam ser vendidas abaixo de seus valores, '$ignifi­
cando uma transferência de patrimônio público,para 
a iniciativa privada; sem as garantias de que eles in­
vestiriam e prestariam bons serviços no futuro. Final­
mente o argumento de alguns governantes esta-
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duais de qye a alie~ação de empresas estatais signi- logo em seguida. ou seja em 19 
ficaria perda de poqer político e econômico. Sintrel. configurado num aCordo para o 
I: A priVatizaçãd do setor se impôs como altema- denação da Eletrobrás. os sistemas 
~iva imprescindível para atualizá-lo e dinámiiá-Io. existentes. A malha federal de alta te o foi incorpo-
! Imporjta destacar os seus objetivos-primaciais rada de imediato ao Sintrel. com a apro ação do De-
que em eS$ência são os seguintes: partamento Nacional de Águas e Energi - CNAEE -

1

1 - ampliação da eficiência do setor elétrico; da metodologia para as respectivas tran ções sob os 
,I _ o e~tabeledimento de um mercado competiti- princípios do "livre acesso" à transmissão Essa propos-
~o para as~egurar baixos custos; " ,. ta ainda carece de adesão das demais ionárias. 
11 _ assegurar 6s investimentos necessários'para As privatizações tiveram início e 1994. O pro-
la expansãb do sist~ma; cesso de competição no setor elétrico ssou do com-
I _ ali~iar o or~mento da União promisso eleitoral à ação governamen I. Em menos 
il, Tais !objetivok 'favorecem a melhoria da alocs- de ano e meio o' Governo do Presid nte Fernando 
lção de reCursos n~leconomia contribuindo por igual Henrique adotou medidas para criar co ições para o 
I'para a reclução d~ dívida pública. garantindo assim. desenvolvimento de novos mercados aintrodução 
imaiores ~urs~s IpÚb~iCO~ para as funç~s básicals de novos agentes no setor. objetivand a introdução 
! do estado~ Por Igual. fica liberado para aphcar os re- da competição e de expressivos inv imentos priva-
'Icursos d~orrente~ 'das vendas na redução do endi- dos. Em ordem de importância conco rampara essa 
! vidamentq internd ou em novos projetos. eventual- nova realidade as emendas à Constituo o. alterando o 
1i mente em outras ~i'eas estratégicas. trazendo. além conceito de "empresa brasileira". e . guindo-se as 
I do mais. riovos in~estidores.para acena econômica. restrições existentes'para os investid res estrangei-
i1 Urg~ não petder de vista um pOnto chave na pri- ros. Abriu para o Mundo a oportuni ade. de voltar 
I "atização i e na rJestruturação setorial. Admitindo-se construir usinas hidrelétricas para at nder ao servi-

'/1 que o set?r.de enérgia elétrica brasileiro valha US$90 ço público. dentro de normas internas baixadas pelo 
, bilh~s <cpmo ~ml valor justo' de todos os investimen- '. Governo brasileiro e no interesse mai r do Brasil: .' 
I: tos nao~precléldbs). um 'aumento de 1% na taxa,de Seguiram-se a aprovação da nova, lei . das 
1i retomo ~presen~ria uma necessidade adicional' de ' Ooncessões. a partir ,de projeto de I i do então Se-
~ uma receita de US$·OOO.milhôes::- ano .. ao atual-ní"el ,hador Fernando Henrique Cardoso.,~ gulamentando 

/

'1 de fatu~nto 'glbbal do setor elétricoque'é de'US$ 'o,art. 175 daConstituição .• Esse dipl ma 1egal,toma 
15 bilhões':ano. Néssa condições a elevação de 1 % na obrigatória a licitação das concess - s dos projetos 

1

I taxa de ~tomo. d~rrente de' um maior risco. implica- de usinas hidrelétricas e 'dos serviço públicos. Sua 
, ' ria uma ~ção de 6% da ta~ médi,a ao consumidor. . 'complementãÇão'surgili em 7 de julh de;1995,com 

I
I .. ,Em: seqüê~ciaà ,aprov~ção· da"lei '8.631,., em ,a promulgação da Lei n~ 9.074., ,!, ' , . ' .. 
i 1'993.a9riu-se• ~efinitivamente •. o processo.de~es-- , :,' Estas leis. Seiíhoràs e'SérlhOr s- 8enat:lóres e 

, truturação. do setor ... ·estabelecendo.· entre' outras Senhor Presidente. renovaram' pro undamentê' ,as 
~ pr~rroga~ivas, , . I ' ,,'" .' •. ' .. , .. ' ........ '; '. . . 'formas de procedimento para as ·con' ssões: 

. -"-tarifas individuais por concessionárias;· .'. ."'. - as atuais concessões lPodem' er 'prorrogadas 
:. . - e)ctinguiu la transferência de compensação fi- 'por prazos de até 20' anos. desde 'q fi· reagrupadas 

nanceira
l 
que niv~lava a$ t~'rifas e' retornos e induzia 'segundo critérios de' racionalidade' ope'racional e 

à ineficiência.' " ,I, ':"." •. ' A • , •• ".\, _ """1' economlcá; 
, ,\ ' .... ~xtinguiu 'a. taxa de>retomo ,sobre ,o.investi- ',. :~" ,.. , ' , '" .. " ", 

: : , ~ ~ , - adequoú o' processo de priva ização das' ém-
mento; ~nteS assegurada em 10% a.a.; -' . ..., ' presas do setor elétrico. I cóm â a'uta 'ga ôas :COrlCeS-
. ~~"" -:- i~duziu aI9u~;.as c.?ncessi?n~rias de dis~rib~i- .: sões por um prazo de 30 '~nos;"O' ", . , .• ,', I , , 

çao' 'tivessem' partlclpaçao no processo declSóno ., ; , , , t • , 

para definição dÁ margem tarifária de distribuição;; . - foram exigidos prazos fixos' para' solicitaÇão 

!
I _ promove~ um amplo saneamento finanoeiro de prorrogação' de co'ncessões pã' evitár que não 

das conCessioná~as. compensando seus débitos. (:om fossem licitadas; .." 

1

I crécfltos acumuladãs por conta de retornos não alcança- - foi admitida a possibilidade de ubconcessóes; 
dos. ,sendo o saldo levado à conta do Tesouro Naciolllal; - cancelaram todas as ronces ões outorgadas 

1

I . " "I após 1988; , . 
, . - tomou obrigatória a assinatura dos contratos - indistintamente todas as co cessionárias fo-

II 
de' suprimento; I ',' ram obrigadas a solicitar renovação e suasconces-

I - ~riou o Oonselho de consumidores. . sões nas obras paralisadas €! em atr so. 

II 

11 
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Em conseqüência foi dado um prazo de 180' MW. Como se vê, uma rigorosa profilaxia contra 
dias para as concessionárias apresentarem os pla- oportunistas de grosso calibre. 
nos de conclusão das usinas de gera~o que se en~ .,. São de confiança 'e fundados nas mais profundaS 
contram em construção, obrigatoriarnente em parca- raíZes de cidadanias, os presentes registros que ora 
ria com o capital privado em pelo merios 1/3 do in- faço, de uma das mais altissonantes tribunas do País, 
vestimento necessário para o término daS obras. trazendo, assim, para os anais desta Casa do Con-

Nessas condições, Senhor Presidente, Senhoras gresso Nacional, o novo perfil de um setor, a partir do 
e Senhores Senadores ,e em tennos institucionais,. o ·Govemo do Presidente Femando Henrique, desenha-
setor produtivo de energia conseguiu posicionar-se a do em linhas modernas e atualizadas. Compatibilizado 
montante dos'grandes desafios que a.ele se apresen- com as exigências da globalização, tem sobras de 
tavam para otimizar as condições de investimentos e perspectivas para alcançar os limites de nossas ne-
garantir a viabilidade dos retornos financeiros. . cessidades que se confudem numa necessidade 

Sua complementação surgiu em 7 de julho de sem limites, tais e tamanhas as nossas' potencialida-
1995, com a promulgação da lei nº 9.074. des de produção, com resposta de ofício às exigências 

A racionalidade econômica, social e técnica 
das atuais diretrizes do programa do setor elétrico 
para uma viabilização segura está na força de mer­
cado que lhe outorgaram os mais de 150 milhões de 
consumidores e nas garantias de estabilidade ofere­
cidas pelo Plano Real. 

Posto em aberto, diante do mercado financeiro 
internacional, seu largo espectro de investimentos e as 
firmes garantias de retomo que o privilegiarão, segura­
mente o tomarão atrativo, a exemplo do que já vem 
ocorrendo nas revisões de concessão, postas em 
suspensão por atrasos e inadimplências contratuais 
e prontamente recuperadas pelos seus titulares. . 

.. são, "assim, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, de sadio otimismo e de inequí­
VoCás evidências de viabilidade técnica e econômica 
os pressupostos que lhe dão sustentação político­
administrativas para uma implementação' estável 
operacionalmente e auspiciosa em seus resultados. 

Estão oficialmente arroladas ~no I Bepartamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica 111 licitações 
que integram o programa de concessões de gera­
ção, ,distribuídas entre unidades térmicas e usinas 
hidrelétricas. São 17 as que funcionarão com base 
no calor e 94 as que se utilizarão dos desníveis' dos 
rios, seguindo a vocação determinada pelo relevo de 
nossa geografia. Num arco de tempo que vai de 
1995 a 2004, nada menos do que 37.106,4 MW, se­
gundo o Onaee, serão incorporados às nossas redes 
de distribuição, com vistas à grande arrancada 'do 
Brasil para a realização dos nossos destinos de 
grandeza. 'Atuando com firmeza e determinação, o 
MME adotou medida sem precedentes e desassom­
brada. Cancelou 33 concessões de usinas não ini­
ciadas, algumas das quais datavam da década de 
trinta, totalizando uma potência de 19 GW e investi­
mentos da ordem de US$ 21,2 bilhões. Como resul­
tado prático, já foram retomadas as obras de 12 usi­
nas, totalizando 8.600 MW e outras cinco, com 595 
MW tiveram definidos os respectivos contratos. Os 
titulares das seis restantes estão selecionando, par­
cerias privadas para projetos que montam a 2.236 

de demanda que a prosperidade impõe para viabilizar 
e consolidar a retomada do desenvolvimento. 

Vivemos, Senhora e Senhores Senadores, a 
ansiedade da grande véspera do amanhã de nossa 
História, cujo cenário terá nos perfis trípticos das tor­
res de transmissão, o fulcro de apoio das tramas bá­
sicas de sua sustentação. 

O plano de trabalho do Ministério das Minas e 
Energia, estimado para os próximos dez anos é sério, 
confiável e muito bem fundamentado. A sistemática'de 
seu planejamento e a metodologia do processo intera­
tivo, entre a demanda e li oferta de energia nele pre­
sente absorveu as expectativas de crise de abasteci­
mento, brandamente confirmadas em 1986, por condi­
ções climáticas no Nordeste e por meros problemas de 
atendimento de ponta no Sul - Sudeste, em razão de 
atrasos na expansão do sistema de transmissão . 

. O setor, assim mesmo, adaptou-se ao longo 
dos anos à persistência do caráter recessivo de nossa 
economia.até 1994, aos aportes de numerosos proje­
tos de geração iniciados ao fim dos anos 70 e início da 
década ,de ~, notadamente com ltaipu e à melhoria 
das condições hidrológicas favoráveis do período. 

. . ' O realismo do processo de avaliação do MME 
pà/a consolidar as projeções do atual plano, decenal, 
que vai até o ano de 2.005, emprestaram aos seus 
ernbasamentOs transparência em seus objetivos e 
confiabilidade aos seuS resultados. A simulação que 
consagrou os seus valores finais, baseadas em taxas de 
crescimento anual de 5,7%, considerou a potência pro­
posta do sistema, 'à capacidade de geração, com base 
nas diferentes séries hidrológicas plurianuais conheci­
das. Elaboradas as matrizes matemáticas, aS' planilhas 
delas resultantes tOrTlafclm evidentes serem improváveis 
alcances signifICativos de déficits de abastecimento. 

- .......... -.:) 

Não estamos em tempos de euforias inco~ 
qüentes, mas sim de construção em bases conc~tas 
do futuro. O fortalecimento de nosso núcleo de susten­
tação energética se completará mediante a expansão 
das reservas nacionais com a consolidação do gaso­
duto do Nordeste e as importações do gás boliviano. 
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Qs cronogramas doi setor elétrico, assim sendo, pc- O SR. RONALDO CUNHA UMA ( MOB - PB. 
darão ganhàr a flexIbilidade ' • os ajustes de acomo- Pronuncia o seguinte discurso. Sem . o do orador.) 
d:ação, semiprejUíZ~ maiOre5 para uma retomada do - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena.dores, i a palavra 
desenvoMniento a uh, ritmo calculado de 5% ao ano. para falar nesta sessão sobre dois especiais. 

;1 No enCerrameM~ desse discurso, quero declarar O primeiro, Sr. Presidente, é que a há, 11 de 
Si~ causas d,~ sua ~tivação. Em primeiro lugar, o cré- outubro, a cidade de Campina Grande memora 133 
~ito de confiança que o Banco Mundial ofereceu ao anos de sua emancipação polítk'..a e t A séculos de 
Govemo b~sileiro, financiando o contrato de um grupo sua fundação. Desde quando ali aporto o sertanista 
de apoio técnico, li~erado pela "Coopers & Lybrand" Theodósio de Oliveira Lêdo, no rodeame to dos índios 
~a Grã-Bre~anha, que inclui, ainda, as firmas "Rust, Ariús, Cariris e outros, passando pela condição de 
I~ennedy &; Donkin /Power and Waters Sistems" (en- vila, desde Rainha da Borborema e de Campina 
genheiros :consultGres da Inglaterra), "Latham & Grande a cidade tem uma histórica rica bonitá. 
\Natkins· (t.JSA, cdnsultores jurídicos, "Main Enge- E de Campina Grande, Sr. Presi ente, srªs e 
nharia" e "Engevixt (Brasil, engenheiros e consulto- Srs. Senadores, por duas vezes fui P feito, e hoje res nacionais na átea de sistemas elétricos); "Ulhoa meu filho dela é Prefeito pela segunda ez. Há entre 
Fanto, ~e~~nde e IGuerra (Brasil, consultores jurídi- nós e aquela cidade uma história de a r muito boni-
~os nacionais); ·Cbopers & Lybrand· (Brasil - con- ta. Eu me permito homenagear Si minha idade, Sena-
!~ultoria em, assuntds de finanças e contabilidade). dor Edison Lobão, relembrando que reto ei, dez anos 
I1 Para :suprir-s~ dessa fonte confiável de fé pú- depois de ter sido Prefeito e ter sido do, a Cam-
Iblica e de ,,:t.radiçãO~1 em~resarial irrepreensível, o Po- pina Grande, Senador Romero Jucá, se não me enga:' 
,der ~XecUtIVO do Brasil, ~om a presença firme do no, fazendo uma convocação ao seu ntimento de 
[PreSidente Feman o Hennque Cardoso, coadjuvada amor. Eu dizia num comício, Senador E ison Lobão: 

I
pela competência I écnica do Ministro Raimundo Bri- ·Se Campina devolver meu direito, 
to, está em condições de dar partida ao Trem da 
! História em marc~a acelerada. Por antecipação, o roubado pelo arbítrio e a ditad ra, e por seu 
! Setor da ~nergia seguramente tem presença garan- voto livre eu ser eleito, não pr meto ser san-
Iltida entre; os êxitds consagradores que assinalarão to nem perfeito, mas juro, d fendê-Ia com 
: essa sua :primei~ passagem pela mais alta hierar- bravura, para que esta e a ge ção futura se 
Ilquia dos quadros políticos nacionais. orgulhem de mim' como Pref ito. E se a 15 
I Mais: do que Inunca, Senhor Presidente, Senho- de novembro esta cidade roclaniasse o 
1I ras e Senhores ISenadores, estou convencido de amor à liberdade, ~ justiça, ao amor, ao, bem 
, que a ordem democrática segue uma tendência li- e à paz, eu lhe darei meus s nhos e meus 
1I near em ~ua notalidade institucional" unindo pon- planos e mostrarei, nos pr6xi os seis anos, 
,'toam,entos traça lOS sobre projeções majoritárias, ,o,quanto de amor por ela eu s u capaz.· 

/

1 nasCidas das umas. Dentro de mais um ano esse 
quadro i~ ganhÁr nítidas definições, desenhadas ' Essa cidade que me recebeu', 'd novo,' de bra-

I pelas preferênciat da vontade popular, reconhecEm- ços . abertos, permitindo-me que lhe izesse versos, 
, do aqueles cujo~ b~mpromiss.?s es~iverem .i~entifica- enchesse suas praças de versos' e 'más, 'nos iris-
, dos com: as malbnas qU,e dao peso e homologam tantes mais bonitos da sua' vida e n'os instantes màis 
como bo~s e válidas as práticas da democracia. bonitos da minha vida, nós nos irman mos. 

I Essa é a mihha certeza. E, mais do que minha, Pretendo, na próxim'a semana, Sr. PreSidente, 
, é també~ a do ~u Partido, o P,FL' em plena comu- falar, num discurso mais longo e min ioso, Sobre a 
I nhão com o povo brasileiro. ' , ~lfa história, desde Theodósio de Olivei 'Lêdo ao jovem 

~" i Ou ' hte o discursO, do Sr. Edison Lo- e talentoso Prefeito de hoje, Cássid' C nha Urna; mas I ' I f' ,n,ão poderia deixar de fazer ~e regiSt ,e o fàÇo agora. 
, qão, o l' Geraldo Melo, 112 Vicé-Presidente, Quero até relembrar, Senado a Regina As-

11 qeixa a delra da presidência, que é'ocupada sumpção, o que disse emaparte ont m ao Senador 
, pelo Sr. ,/,onaldo Cunha Uma, 112 Secretário. Ney Suassuna, quando tentei mudar paisagem hu-
I! : Ou~ante o discurso do Sr. Edison lLo- mana da cidade, enchendo as pra s, corno disse, 

bão, ° Sr. Rçmaldo Cunha Lima, 112 Secretá- de versos. Lembro-me que coloquei, logo na entrada 
I ~io, deixk a: cadeira da presidência, que é da cidade, saudação aos visitantes, u dizia: 

, I' I qcupada pelf Sr. Rornero Jucá. 

, O SR. PRE~IOENTE (Romero Jucá) - Concedo 
a palavra ao nob~e Senador Ronaldo Cunha Lima, por 
permuta com o nbbre Senador Romero Jucá. 

V. EXª disp6e de 20 minutos. 

·Campina Grande, so 'ndo, abre as 
portas da cidadé: ao chega, seja bem-vin­
do; ao partir, leve saudade; u: Hospitaleira 
e sincera, Campina é sua, de graça. Você 
saindo, ela espera; você volta do, ela àbraça.· 
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Nas praças, coloquei: 

·0 pedestre, quando passa, vê a flor 
que agora é sua; a flor enfeitando a praça e 
a praça enfeitando a rua.· 

Ou, como eu disse: 

"Esta praça me fascina, pois aqui eu 
namorei, fiz sonetos e sonhei com o futuro 
de Campina. n , ' 

, Ou ain'da:' 

• Agradeço ao destino por me conceder 
a graça de ter construído a praça que sonhei 
desde menino." 

. ·Éesse o p~imeiro registro que quero fazer, a 
respe~o de Campina Grande. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me 
V.E.)cê umáparte? 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB) -
Sénador Edison Lobão, com muita honra para mim. 

. O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Antes de 
v. Ex" passar ao segundo registro, não resisto à ten­
tação de aparteá-Io, receoso, embora, de interromper 
a poesia tão bonita, tão marcante, tão penetrante que 
V. Ex" faz em homenagem a essa bela cidade, que é a 
sua terra, Campina Grande - 133 anos de vida. Lem­
bro-me, Senador Ronaldo Cunha Uma, V. Ex" era Go­
vernador e eu também, que fui honrado com o seu 
convite para visitar aquela cidade. E ali fui com o Minis­
tro Alexandre Costa, com outros políticos, e foi possí­
vel a nós outros verificarmos o prestígio de V. Exª. 
Não o prestígio político que se marca pelo topo, mas 
pela raiz. Era o povo abraçando o Ronaldo, era o 
povo abraçando o Cássio, era o povo gritando o seu 
nome, numa homenagem comovedora. A homenagem 
de um, irmão. V. Exª era recebido ali como um irmão, 
talvez mais velho, ora como filho da terra, enfim, como 
Governador do qual os nascidos em Campina Grande 
se orgulhavam. Digo a V. Exª: aquela terra, que já foi 
governada por V. Ex" uma vez, como Prefeito, e pelo 
seu filho, duas vezes. Ela, pelo que vi, ama profunda­
mente sua família. Portanto, a homenagem que faz 
aqui a Campina Grande é por ela merecida, mas diz 
respeito também à inteireza de caráter de V. Ex". A ho­
menàgem que V. Ex" faz vem do fundo da alma, do 
fundo do coração. Receba meus cumprimentos. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB) -
Senador Edison Lobão, sinto-me profundamente emo­
cionado com o testemunho tão generoso que V. Exª 
traz neste instante, relembrando aquela oportunidade 
em que tivemos a honra de recebê-Io em nossa cidade. 
". Um jornalista de São Paulo, ao visitar Campina 
- Grande certa vez, notou a identidade tão profunda 
que há entre nós, que chegou a dizer: "Isso aqui não 
é uma cidade,é uma cumplicidade". 

~ -:: " 

Há uma reciprocidade de sentimentos - confes­
so - de muito amor àquela cidade. Cheguei a d:zer 
que Campina Grande é uma cidade que me dá tudo e 
a qual não posso negar nada Das oito eleições que 
disputei venci todas. E a cidade que tem me oferecido 
tantas vitórias renovadas, redobradas, testemunha 
esse sentimento. Realmente, sou um apaixonado por 
Campina Grande e tenho motivos para isso! 

Portanto, Senador Edison Lobão, agradeço de 
coração, de forma mais especial e mais escolhida, a 
manifestação que parte de seu espírito generoso 
para com este seu colega. Sinto-me profundamente 
gratificado em somar as homenagens que presto à 
Campina Grande às que v. Ex" agora traz àquela ci­
dade. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, um segundo registro também 
vincula-se à poesia. E o faço - e até poderiam es­
tranhar que o fizesse - não apenas por um dever 
histórico, mas por uma homenagem a dois instantes: 
a um homem e a uma cidade, a cidade baiana de 
Delmiro Gouveia. 

Delmiro Gouveia foi um homem que marcou 
tanto a sua época, pelas suas posições, pelo seu 
pioneirismo como grande desbravador, a quem o 
destino reservou momentos de infortúnio, quando, 
em função da concorrência que fazia a empresas 
americanas ou inglesas, quando estabeleceu a cria­
ção da linha Estrela, para depois sofrer a concorrên­
cia da linha Bispo, foi brutal e covardemente assas­
sinado. Mas o povo baiano resolveu homenageá-lo 
dando o seu nome a uma cidade. E um paraibano, 
um extraordinário poeta da Paraíba resolveu contar, 
em cerca de 400 estrofes, a história de Delmiro Gou­
veia. E a cidade, hoje, está conferindo o título de ci­
dadania honorária a esse extraordinário poeta, que 
contou, de forma bela, de forma poética, de forma 
sensível a história de Delmiro Gouveia. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, para de­
monstrar o poder de criação e sensibilidade 'do poeta 
Luiz Nunes, que é, ao mesmo tempo, poeta e juiz, 
membro do Tribunal de Conta~ do Estado, solicito o 
registro de duas homenagens: à cidade de Delmiro 
Gouveia, que completa 80 anos \pe fundação, e ao 
poeta, por ter escrito quase 400 estrofes dedicada à 
cidade. Solicito ainda que essas ,éstrofes, esses ver­
sos fossem transcritos nos Anais desta Casa em ho­
menagem ao poeta e à cidade que homenageou, ou 
seja, em homenagem ao poeta Luiz Nunes e à cida­
de de Delmiro Gouveia. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR RONAWO CUNHA UMA EM 
SEU DISCURSO: 
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I Muito amiudadamente, 
I 

A VIDA DE DElMIRO GOUVEIA 

I Ii 
: Delmiro, então, freqüentava 
: LulzNuneB As feiras de animais 

11 

: Onde deixava ou levava 

: A mesma mercadoria, 

11 

, Espero contar, em verso, Era este o dia-a-dia 

! A vida~e um pioneiro, Do qual não se separava. 

1I 

Home I de muitas idéias, Numa tarde, em ltambê, 

pre~es no meu roteiro. 

I1 I Pelo q e nele admiro, Naquele vem, leva e traz, 

I O tei agora, é Delmiro, Uma garota que era 

I : Desta do brasileiro. Igual à flor lilás, 
I 

No mlniCípio de Ipu, 
Fez com que Delmiro, o "Belo" 

I Passasse a fazer castelo, 
I : 

Estactb do Ceará, Como se fosse rapaz. 
: 

Lá n:J:~~nda "Bonito", 
11 

: Contam que sendo Dalmiro 
: 

Um razlvellugar, 
Decekd, à luz de candeia, Homem bonito, vistoso, 

1I 
: 

Nascéu' Delmiro Gouveia, Tinha o apelido de "Belo", 
I Tal ccbmo pude notar. Que o deixava orgulhoso. 

II 
: 

No l' mil e oitocentos, 
Bonito, porém, casado, 

: Mesmo assim, apaixonado, 

li JuntJ mais sessenta e três, Foi ter um fim doloroso. 
I Ocorteu o nascimento, 
I1 : Mês !ia junho, dia seis. Chamava-se leonila. 
I : parai saber quantos anos Da famnia Cruz Gouveia, 

1I 
: Conte, excluindo os enganos, A jovem em torno de quem 

: Dia á dia, mês e mês. Fez mil castelos de areia. 

I' 
: Na~u de um casamento 

la o tempo se passando, 

: E a paixão entomando 

I: I Um tto "romanciado", O próprio sangue da veia. 

! : pOi~e sabia que o pai 

li : De muito era casado. A garota tinha apen~ 

: : A m~her mais cinco filhos, Catorze anos de idade, 

1' 

Era engrenagem dos trilhos, Mesmo assim, enanlOl'Ou-se 

puto um vagão pesado. E se dispôs, na verolade, 
: A deixar os pais de lado 

!I : O se deu assim E fugir com o namorado, 
: CorÍlo pretendo narrar: Por quem nutria amizade. 

1' 
Deltniro Porfirio, o pai,(") 
Goátáva de viajar, Para a fuga planejada, 

1I 

: 
EraCalariano, Os dois acertaram o dia. 

11 
~~":~:. 

Ele trouxe Zé do Fogo 
: Que ia servir de guia. 

i No momento combinado, 

11 
O comércio de animais O casal, sem ser m>tado, 
Maior de todo o sertão, Silencioso, fugia 

'[ Q~uer pessoa informava, Ser temer contestação. Quem podia pressentir 

, I : Itabaiana era o primeiro, A jovem leonila Rara 
DeEis disso, Umoeiro Com planos para fugir 

t ~deS-Anmo 
Assim, sem qualquer dernoljl? 
Alguém ouviu e contou 

11 

, 
I bé, Pedras de Fogo, Que mais um galo cantou 
O ' feiras de animais À noite, fora de hora. 
T~bém muito freqüentadas, 

II 
: Não'tanto quanto as demais A notícia provocou 

Ac\ui já mencionadas, Alvoroço e desespero. 

11 
De feiras tão afamadas, Muito saíram à procura, 
Dão conta os nosso ai1ais. Porém sem dar no roteiro. 

1I 

n Jro "",Jde F_ 
Só muito tempo dspois 

I! 
É que souberam dos dois 
O exato paradeiro. 

: 

I 
: 

: 
I , 

I 
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Zé do Fogo se dizia 
Moleque bem traquejado, 
Por isso mesmo escolheu 
caminho não palmilhado. 
Com muita astúcia e destreza, 
Deu cabo àquela proeza, 
Tal como forê. acertado. 

Viajavam noite e dia, 
Sem temer mal-assombrado, 
Ouviam esturro de onça, 
Contudo, o maior cuidado, 
Salvo castigo do céu, 
Estava no cascavel 
Em algum I~gar enroscado. 

Dando umas voltas no corpo, 
Porém, sem ser mOlestado, 
Zé do Fogo leva os noivos 
Aonde havia marcado. 
No lugar" Jerimataia," 
São e salvo de tocaia, 
Dá tudo por encerrado. 

Ali chegou Leonila 
Extremamente enfadada. 
A perna minava sangue, 
Coitada, toda arranhada. 
No sobe e desce ladeira, 
Não fora a burra baixeira, 
la findar mais cansada 

O animal, se baixeiro, 
Quase não maltrata a gente. 
Entretanto se é chotão, 
A coisa é bem diferente, 
Pois, de tanto chotear, 
Leva a gente a prolarnar 
Algum inconveniente ... 

No sítio "Jerimataia" 
Maria Augusta nasceu .. 
Mas, ante a perseguição, 
Ali não permaneceu, 
Pois seu pai, sem deixar pista, 
Da "Fazenda Boa Vista" 
A proteção recorreu. 

A "Fazenda Boa Vista" 
Pertencia ao Coronel 
Félix José de Sousa, 
Que tinha terra a granel. 
- Receber a proteção 
De homem assim, valentão, 
É cair sopa no mel 

Sentindo-se protegido, 
Delmiro foi trabalhar 
Ao ladode Leonila, 
Mas, sem da mente tirar 
O ranço da família dela, 
Que, de nó preso na goela, 
Queria os dois encontrar 
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De fato, a família Cruz 
Dizia só sossegar 
Se de tal atrevimento 
Pudesse, ali se vingar. 
O Coronel Félix Sousa 
Era, contudo, uma lousa 
DificRima de riscar. 

Apesar de indignada, 
Preferiu não enfrentar 
O Coronel Félix Sousa, 
Mas outra forma adotar: 
Apelar para a Justiça 
Era, talvez, a cortiça 
Com que podia arrolhar. 

Era este o rumo certo 
Em busca da solução, 
A prova é que conseguiu 
Um mandado de prisão 
Baixado contra Delmiro, 
Que teve o efeito de um tiro 
Em cima do coração. 

Entendendo que o preso 
Da prisão somente sai 
Por ordem judicial, 
(Salvo se alguém se distrai) 
No Exército alistou-se 
E, de onde estava, mandou-se 
Pra guerra do Paraguai. 

A prisão, para Delmiro, 
Cheirava a humilhação. 
Entre ser preso e morrer, 
Preferiu, como opção, 
Ir a Pátria defender, 
Não tanto pelo dever 
Mas por mera coação. 

No "26 Voluntários" 
Em Fortaleza existente, 
Delmiro, às pressas, se alista 
E embarcam, firmemente. 
Lutando no Paraguaio. 
Em "Caimbocá" ele cai 
Morto, na linha de frente. 

A conseqüência da morte, 
Ao lado de camaradas: 
Duas famílias, de luto, 
No mundo, desamparadas, 
O destino, certamente, 
Mandou-as seguir frente, 
Por diferentes estradas. 

Assim, leitores, termina 
A hiStória de Delmiro 
O pai, porque a do filho, 
Alvo maior, neste giro, 
Manda que o versejador, 
Abra, seja como for, 
Mais espaço no papiro 
No ano sessenta e oito, 
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" f~tubro de 1:997 -

1

'1 'cincoE~epoiS de nascido, 
Era o . to Delmiro 

1

1 Por s mãe, conduzido 
. Ela, cbitada, *viúva", 
, Enfre~1áva sol e chuva, 

11 : Sem cl!i~eçãO, sem sentido. 

1

1 Foi jJ ~-se à sua mãe, 
, : Na ci~de de ltambé. 

"

I Ali, a$ dificuldades, 
: Não ~ifadoras da fé, 

! : Emp~riaram-na pra Goiana, 

1

I Cidade pernambucana, 
: Não /;ai se a burro ou a pé. 

11 : As mUmas dificuldades 
, ObrigaÍ'am-na a ceder 

1
I : À ~xão de um rapaz 

De ~Uito bom proceder. 

I1 
: AristOérata rural, 

I Do Rartido Uberal, 

11 Nã~ ldava para conceber ... 

, : A rJ.ção da família 

l
i 'Do fidalgo goianense 
, : De ~ Manoel Tavares, 

1

1 E póstura de castrense, 
, LednUa pressentiu, 

I 
Razãó pela qual partiu, 

I 'Deslnilinguindo o suspense. 
: 1 

1I ,Mudo~-se para Recife, 
i ! De ~to, porque sentia 

I 
: A reação da famflia 

I Do raPaz a quem dizia 
. 'Qué, em tudo, o preconceito 

1

1 : Tem por si, o mesmo efeito 

Do ~eite em água fria. 

I! : Nãb desistindo, Em Recife, 
I, O Ibvelace insistia, 

11 

11 

Ir 

li 

I! 

I 

: Q$rendo de LeonUa 
O que ela não queria, -

: Até, porque. finalmente, 
~ o pretendente, 
Com'o qual se casaria 

1 j . 
Pr feriu ser empregada 
od Or. José Vicente 
MJire (tal) de Vasconcelos, 
O tal, aqui, tem somente 
FJnÇão metrificadora, 
CÓmo disse a professora 
Ná aula que deu a gente. 

O lciúme muitas vezes, 
Deixa o cabra deprimido 
N? caso, Manoel Tavares, 
extremamente abatido, 
cbm a dor de cotovelo, 
g,rtou-Ihe, a faca, o cabelo 
COmo houvera prometido. 
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Dr. Meira Vasconcelos, 
Homem de capacidade, 
Desfrutava de conceito 
Perante a sociedade, 
Foi professor de Direito, 
Deputado de respeito. 
HumUde e sem vaidade. 

Leonila, inobstante, 
Dele ter sido empregada, 
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Foi mais tarde at companheira 
Altamente devotada 
Teve ela muita sorte, 
Pois, mesmo às portas da mor e, 
Com ele findou casada. 

No ano setenta e oito 
Leonila faleceu. 
Aos quinze anos de idade, 
Delmiro, então,! resolveu 
De pronto, ganhar a vida, 
Dr. Meira, de salda, 
Com o emprego concorreu. 

CoIocou-o na MacIlambomba (*) 
Pertencente a estrangeiro 
No bonde de Apipucos 
Foi condutor, bUheteiro, 
Passou uns tempos ali 
Para, depois, ir servir 
A outros como "caixeiro" 

No final de oitenta e, um, 
Já aos dezoito de idade, 
é registrado "caixeiro 
Despachante" , de verdade, 
Da firma Joaquim Simões, 
Dal por diante, as ações 
Provam-lhe a capacidade. 

Aos vinte anos de idade, 
Casou-se em Pesqueira, 
Com Anunciada Cândida, 
Houve festa e brincadeira 
Durante quase oito dias, 
Quem estava lá comia 
Carne de boi, de priméira . 

O casamento se deu 
Do jeito que eu vou dizer: 
Delmiro estava doente, 
(Não tanto para morrer) 
Eis que aparece um amigo 
E diz "você vai comigo, 
A fim de se refazeT". 

"Seu Francisquim de Pesq~eira". 
Comprador de algodão, 
Tinha em Pesqueira, um c~ nhado 
Chamado Melo Falcão, 
A quem pediu por Delmiro 

(*) Nome dado aos trenzinhos da "Brazillian Railway Company* 

I 
I 
I 
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Atenções fora do giro 
De bem pouco cidadão. 

Confimou-se a previsão 
Delmiro ali foi tralado 
Como se fOIa da casa 
O filho mais estimado 
Eu, por mim, não desconheço 
Quanto carinho e apreço 
A ele foi dispensado. 

Em tal clima, Anunciada, 
Conhecida por laiá, 
Embeiçou-se .por Delmiro 
E este, para casar, . 
Dela ao pai pediu a mão, 
Já o pai, de coração, 
Quis logo a dala marcar. 

De fato, na hora em que 
Foi dado o oonsetimentd . 
Cuidaram de acerlar 
A dala do casamento. 
O padre os banhos correú' 
E o casamento se deu. 
Pra geral contenlamento. , 

j 
Celebrado o matrimônio, _. 
A fesla se iniciou, 
Durante quase oito dias 
O povo participou, 
Peru, boi, arroz, galinha, 
De sanfona a ladainha, 
De tudo tinha e sobrou. 

Casados, já em Recife, . 
Passaram dificuldade, . 
Que não se tomou maior 
Graças a grande amizade 
De seu Francisco Botelho, 
Português bom de conselho, 
De Pro:;a e simplicidade: -

Seu Botelho era casado 
Com un\atià de laiá. 
Desse mooo, aS aperturaS 
T enlava desap9r1ar, -
Dando provas que o parente 
Em geral, fica contente, - i'\ 

Se pode a outro ajudar. 

O ramo de despachante 
Não dava pia desPachar 
Sequer as necessidades 
Possíveis de amontoar. 
Por isso que, da mudança 
De ramo, sem mais lardança, 
Foi tratando de ajeitar. 

"Seu Francisquim de Pesqueira" 
Comprova, bem, algodão, 
Mas comprar e vender couro 
Ele não sabia não. 
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Assim, lhe propôs Delmiro: 
- Eu vendo o couro e retiro 
Apenas a comissão. 

O caso se deu, assim, 
Como passo a esclarecer: 
Do sertão mandavam couros 
Pra Francisquinho vender. 
Ele, tomado de espanto, 
Junlava os couros num canto 
Para depois devolver. 

Delmiro pegou os couros 
E sem mais qualquer demora 
Passou os couros nos cobres, 
De alegre, quase chora. _ 
Não suporlando a emoção, 
Corria, riscai1do o chão, 
Feito um vaqueiro, de espora. 

Tanto couro remetessem 
Como Delmiro vendia. 
Um futuro promissor 
Em tal negócio antevia 
E, de pronto, programou 
Viajar e viajou 
Pra falar com a freguesia. 

Não demorou, em Recife, 
Ele se eslabeleceu. 
Com muitos negócios rins, 
Só prejuízos sofreu, 
Faltou capital de giro, 
Mas, nem por isso, Delmiro 
Tempo algum esmoreceu. 

Fornecia a Victor Nessen 
Todo o couro e algodão, 
Inclusive os que mandavam : 
Os fregueses do sertão. 
Quando contas foi fazer :_ 
Estava ele a dever. , 
Em dinheiro, -uma porção: 

Hermann Lundgren & Cia. 
Foi, em seguida, o patrão 
Para quem comprava couro, 
Só não comprava algodão. 
Viajando noite e dia, 
Uma boa freguesia 
Fez do agresté ao sertão. 

Dali, saiu para a Brothers, 
Mediante comissão. 
Uns seis contos anuais, 
Cer1amente, um dinheirão, 
Dos quais pôde amealhar 
Recursos para saldar 
Um monte de obrigação. 

Porque .tomou-se versado 

Outubro de 1997 

Na compra e venda de couro i 



I 
I I 

li 
: i 

\ 
\ 

.1 

\ 

I! \ 

: 

11 

\ 

11 • 

Qutubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sáb do 11 21705 
I I : Assim, "Levy & Deimiro" 

I[ 
11 

Um outro grupo estrangeiro (*) 
Composto de "gringo-Iouro" Era a razão social 

I Fez-lhe ~antajosa oferta, Da firma recém-fundada 

1 11 

: Aceita, ria hora certa, Que tinha de capital 

11 
, Como u/n negócio de estouro. Oitenta contos de réis, 

.' 

11 
Por duJ horas diárias, 

Ou seja, oito vezes dez, 
Como parte inicial. 

Ou por ~oze semanais, 

Ir 

: Passou ~r ordenado Com prazo de duração 
, De dez tos anuais. Em três anos fixado, 

If 

Uns oitocentos por mês Vencido o prazo o distrato 
Pra ri",a,., mais trinta e três, Foi, de fato, registrado 
E algu~ decimais. Na Junta Comercial, 

11 Que bo~! com esse ordenado, Cumprido o lado formal, 
: 

Abriu u/n"novo annazém. Foi o negócio encerrado. 

li TrabalHando para o gringo, 
: Compr.!iva pra si, também, Mesmo com a firma extinta, 

1I 

Muita ~Ie de animais Ficou sendo responsável 

TrazidJ dos carrascais Por alguma transação 
Para trbcar por vintém. Ainda realizável: 

11 Delmirb ficou sabendo 
O ativo ele encampou, 

, 

Do gririgo todo o negócio, 
Passivo nenhum ficou, 

11 

I 
Foi diréto a Filadélfia. 

Eis um negócio saudável. 

, Não ná Condição de sócio, Delmiro quis e tocou 

11 

porém~ a fim de dizer O negócio para a frente, 

: Ao gri~go para não ser, Seu propósito era afastar 

I1 

Nem se fazer de be6cio. Todo e qualquer concorrente, 

Se Ihel pagasse a metade 
Meta que ele alcançou, 
Já que, um a um, tirou, 

11 

Do g~ó que tinha aqui, Bem mais que rapidamente. 
Asseglurava Delmiro 

I : An~dirigir. Foi da firma "Emesto Kahn" 

11 

O grin190 disse: eu aceito, Que mais proveito tirou, 

: DepoiF do negócio feito, Não só porque o negócio 

f 

Foi só Delmiro partir. Ligeiramente encampou, 

Quan16 chegou a Recife 
Mas porque auxiliares, 
Muitos deles, exemplares,. 

! Do ~ ele cuidou. Ali mesmo contratou. 
MUitaJ:nte despediu .. lona, Guido Ferrário, 

I 
E po gente ficou; . 
O neQócio foi à frente Inda mais Luiz Bahia, 

: E bons lucros, certamente, Todos eles não deixaram 

I O 9ri190 daqui levou: De Delmiro a companh~. 
Quanto a Ferrário e lona, : Só q e mais tarde sofreu Eram uma espécie de lona 

I U:t' degringolada . Que para tudo servia. 
I Que firma do Recife 

A u sendo fechada: 
,. 

I Co~ é fácil cóncluir, 
Aos trinta anos de .idade, 
(No ano noventa e três,) / 

: Delmiro, a partir, daí,. / 
I EntrÓu em outra jogada. 

Era um comerciante / 

Que SÓ, por si SÓ, se fez, 
/ 

I I No Recife, admirado, / 

I Posto que, àquela altura, Por dominar o mercado 
.' 

Já ela capitalista, De courinhos, de uma vez. 
Uns ~te contos no bolso 

I E pendor mercantilista 
No ano noventa e sete, Juntbu-se com um judeu("·) 

I : E d~ junção nasceu. De mil contos já passava 

: A firlna que tinha em vista. O lucro das transações, 

(*) Keen :Suttertey 1 Cia. Ltda. 

Conforme se demonstrava 

I Tudo através de balanço, 
Justificando o avanço 

! 
(**) José Clemente Jeity. Do homem que prosperava. 

: 

! 
: 

I 
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Correu mundO, ganhou fama, 
Passou, logo, a ser tratado 
Como sendo o rei das peles, 
Altamente respeitado. 
Não somente aqui, ali, 
De Minas ao Piauí, 
Tomou conta do mercado. 

Vê-se que, dos tais courinhos, 
Espichou um capital 
De tal modo a colocá-lo, 
Em prestígio social, 
Num plano muito elevado, 
Como se predestinado 
A destaque especial. 

Viajou por toda a Europa, 
Junto com Anunciada. 
Chegou mesmo a ditar moda, 
De forma a mais requintada, 
Em casa, abria os salões 
A grandes reuniões, 
Em memoráveis noitadas. 

No palacete do Derby 
Ou na Vila Anunciada, 
Recebia, além de amigos, 
Gente mui gabaritada 
Nas letras, como nas artes, 
Vinda de todas as partes, 
Por ver nele um camarada. 

Delmiro que sempre teve 
Como alvo, prosperar, 
Para engrandecer Recife, 
Se dispôs a instalar, 
Com pertinácia e constância, 
Um mercado na Estância, 
De fazer inglês pasmar. 

Que é desenvolvimento? 
Que é um país crescer? 
Que é um povo sem fome, 
Inda mais sabendo ler? 
São perguntas que fazia, 
Toda vez que pretendia 
Alguma coisa fazer. 

Deu expansão ·aos negócios, 
Muitas empresas fundou. 
"Seu Francisquim de Pesqueira" 
A ele se associou. 
Não só ele, outros amigos, 
De preferência, os antigos, 
Concretamente, ajudou. 

Uma usina de açúcar, 
Que fugia à tradição, 
Ele tratou de comprar, 
Era a usina "Beltrão". 
Queria pintar o sete, 
com um açúcar em tablete, 
Próprio para exportação. 
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A usina pertencia 
A Cunha e Arruda Beltrão(*) 
E já no segundo ano 
Ostentava produção 
Deveras considerada, 
Porém foi paralisada, 
Problemas de instalação. 

Direitos hipotecários 
Sobre ela adquiriu. 
A firma Cunha & Gouveia 
Pra tanto constituiu, 
contando com outro sócio,(**) 
Realizou o negócio 
Junto ao Banco do Brasil. 

A S.A. Derby Club, 
Por unânime decisão, 
Do quadro de acionistas, 
Expôs à venda, em leilão, 
O patrimônio do prado, 
Por Delmiro Arrematado, 
Mas não só por ele não.(*") 

Já disse Gilberto Freyre, 
Por muita gente citado, 
"É com grande espírito público, 
Delmiro um homem privado", 
Embora, aqui, o conceito, 
Metrificado com jeito, 
Tenha saído espichado. 

Ao prefeito do Recife 
Delmiro propôs, um dia, 
Um projeto para o Derby, 
Do jeito que pretendia: 
A construção de um mercado, 
Era o mais pronto recado 
Que de Belmiro partia. 

Durante um quarto de século 
Ele podia explorar 
O tal empreendimento, 
Sem ter coleta a pagar 
À municipalidade, 
E, mesmo assim, a cidade 
Era que tinha a lucrar. 

O mercado era dotado 
Do que de bom existia. 
Ali, o povo encontrava 
Tudo aquilo que queria. 
Além da bela pensão, 
No parque de diversão 
O povão se divertia. 

Outubro de 1997 

(*) Dr. Pedro da Cunha Beltrão e o engenheiro Antônio Carlos 
de Arruda Beltrão 

(**) José Maria Cameiro da Cunha. 

(***) Associou-se ao engenheiro Manoel Martins Fiúza. 
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Aquilo, fé fosse hoje, 

Seria ctil~amadO assim 
De su r-super-mercado 
Ou tin um ·hiper" no fim. 
Era uml:t sigla pomposa, 
Lá no ~Ito, luminosa, 
Brancal da cor de marfim. 

Aberto Idiariamente, 
Naquele imenso mercado 
QuasejtudO era vendido: 
Cereal fruta, enlatado, 
Came,l com ou sem gordura, 
Bacalhau e rapadura, 

No va~rbjl e atacado. 

Posso afirmar que o preço 
Por O Imiro praticado 
Semp e 'esteve aquém daqueles 
Existehtes no mercado, 
Logo, F atravessadores, 
Dele, Só diziam horrores, 
Tal odmo era esperado. 

Já dléra Mauro Mota: 
- No Ódio, a grosso e a granel, , , 
Dos donos de armazéns, 
No rrJus infame papel, 
Contrh Oelmiro lançado, 
Na cJrta, haviam injetado 
Veneho de cascavel. 

O pr~eito do Recife, 
EsmJraldino Bandeira, 
Subiá contra Delmiro, 
Tal e6mo, na corredeira, 
Curirktã na desova, 
Na fdrÇa da água nova, 
O mácho e a companheira. 

O Fi pôs-se a criar, 
em tiJdo, dificuldade. 
P~ mercadoria, 
Em áJgum ponto da cidade, 
Sendo ela de Oelmiro, 
A qubm, aqui me refiro, 
Era presa, de verdade. 

Os fit~ se agravaram 
Q~~O o próprio Esmeraldino .. 
Oirigindo-se a Oelmiro 
A eSte foi proibindo 
Que uma certa farinha, 
Nã~ se sabe de onde vinha, 
P~uisse o seu destino. 

MU~~O do competente 
Maridado judicial, 
E cém uma bem montada 
~ração carroça!, 
Oellniro pega a farinha 
E ~Ias ruas caminha 
Em procissão triunfal. 
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Assim, a população, 
Da calçada ou da janela, 
Acompanhava o cortejo 
carroça!, puxado a vela. 
Como se dava à noitinha, 
Ainda mais graça tinha, 
Tal como a crônica revela. 

Como se vê, no ambiente, 
Imperava a hostilidade, 
Por esta razão, Delmiro 
Ausentou-se da Cidade, 
Indo ao Rio de Janeiro 
Para um contato primeiro, 
Já com outra autoridade. 

Foi, a fim de se entender 
Com o Vice-Presidente 
Que sendo pemambucano 
Parecia, realmente, 
Em condições de acabar 
Com a briga e acalmar 
Aquele hostil ambiente. 

Conselheiro Rosa e Silva 
Era o Vice-Presidente 
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Com quem Delmiro não pôde 
Conversar pessoaJmente, 
Mas a conversa se deu 
Através de um amigo seu 
E, de Rosa, confidente. 

Rosa e Silva assegurou 
Que se fosse intercedf;lr 
Na questão, ficassem certos, 
Seria pra defender 
Seu amigo Esmeraldino, 
Verdadeiro paladino, 
Porém, nQ seu entender: 

Inda mais aconselhou 
Delmiro a endereçar 
Telegrama aos seus amigos, 
Recomendando ces.c;ar 
Toda aquela hostilidade 
Ao prefeito da cidade, 
A quem dizia estimar. 

Acolhendo a sugestão, 
Oelmiro telegrafou 
E maior ponderação 
A todos recomendou. 
Mas o leva-e-traz, também, 
Que, decerto, não faz bem, 
A confusão não mudou. 

Delmiro fora avisad() 
De que ao Rio de Janeiro 
Viajara ·Sabe Tudo", 
Afamado pistoleiro, 
O qual, sempre que, peitado, 
Dava conta do recado, 
Dês que falasse o dinheiro. 
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Finalmente, se encontrou 
Com o Vice-Presidente 
A quem foi logo dizendo 
Estar muito descontente 
Com o que lhe sucedia, 
Por isso mesmo pedia 
Evitasse o incidente. 

Rosa e Silva não gostou 
Daquela colocação 
E, ali, mesmo, gerou-se 
Uma breve discussão. 
Delmiro disse, conciso: 
Eu o responsabilizo, 
Qualquer que seja a agressão. 

De maneira acalorada, 
Teve curso a discussão 
Que findou em bengalada 
De grande repercussão. 
Disto o poeta não fala, 
Por não saber que bengala 
Também tem outra função. 

o folhetista, inspirado, 
Na base da brincadeira, 
Já naquela ocasião 
Valeu-se da ·gemedeira," 
O episódio glosou 
E muita gente gostou 
Do verso lido na feira .. 

- Delmiro viu uma Rosa 
Na rua do Ouvidor, 
Deu de mão no aguador, 
Inventou de aguar Rosa, 
Ai ai ui ui 
Aguada ela ficou ... 

Delmiro ficou no Rio, 
Porque a sua intenção 
Era ver se anulava 
Do ato a repercussão. 
Contratou advogado 
E jomalista afamado, 
Ambos com esta missão(*) 

Deu-se o retomo ao Recife, 
Num clima o mais carregado. 
O propósito do Govemo, 
Inclusive o do Estado, 
Visava mudar o giro 
De tudo quanto Delmiro 
Havia, ali, implantado. 

No dia dois de janeiro 
De novescentos, se deu: 
Tocaram fogo no Derby, 
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(*) Contratou o jurista Martins Júnior e o jomalista Gonçalves 
Maia. 

Foi preso e quase morreu. 
Habeas corpus impetrou, 
Graças ao qual se safou, 
Junto com um sócio seu. 

O comércio protestou 
E as portas foi cerrando, 
A imprensa não falou, 
Ficou muda, deplorando 
Toda aquela violência, 
Filha da tal prepotência, 
De que estou me ocupando. 
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·GAZETA·, ·JORNAl PEQUENO·, 
Além da ·CONCENTRAÇÃO·,· 
lançaram repugnância 
A tão deplorável ação 
·A PRovíNCIA· protestou 
E foi mais um que ficou 
Fora de circulação. 

Foi Sigismundo Gonçalves, 
O então Govemador, 
Que (disso todos sabiam) 
O incêndio autorizou 
Deu curso à tal violência 
Das firmas, qual planejou. 

Todos sabem que ele próprio 
levou Delmiro à cadeia 
E conseguiu a falência 
Da forma ·Cunha Gouveia·. 
Como tinha no roteiro, 
Até na ·Silva Cordeiro·, 
Acabou botando areia. 

Delmiro, que se encontrava 
lá na Europa, a passeio, 
Com muita pressa chamado, 
Com muito mais pressa veio. 
De tudo, aqui, se informou, 
Tornou pé, confabulou 
E na questão interveio. 

Acompanhou na Justiça 
O processo de falência, . 
Contestou, produziu provas, 
Arguiu incompetência, 
Desfez a farsa e provou 
Que tudo ali não passou 
De planejada indecência. 

Ear danoso o esforço 
Contra Delmiro encetado 
Com o propósito de vê-Io 
Comerciante quebrado, 
Mas nada disso o abalou, 
Em frente o rumo tomou, 
Tal corno havia traçado. 

Aquela altura, Delmiro 
Não tinha mais laiá. 
O desencontro de gênio 

I 

! 
I 
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li , Pôs um lá e outro cá. 
, Ela foi ~ra Pesqueira, 

1

1 ' E, ele, SJm companheira, 
: Não prettndia ficar. 

I') : laiá, mui er prendada, 
: Não tinhà cavilação, 

/

1, • O dengo: que a dominava, 
, Domina Rualquer cristão. 
: Quem não tem ou faz um dengo 

1

I Ai ai ui Ih, 
Tambéi r;mo tem coração. 

If Fosse o~ não fosse demais 
O dengJ de laiá, 

,/1 

Não de~ pra continuar, 
E foi mdrár com seus pais. 
Sentindb, 'por ser demais, 

11 O peso~- solidão, 
I Ela, se lamentação, 

! Não se Idisse arrependida, I
' Levou resto da vida, 

Nem mbis quis Delmiro, não. 

li Co I' d· ntan'! que, um certo Iél, 

Ele haJia convidado 

1

1 Um ce~o grupo de amigos 
Para jantar ao seu lado, 
Tendo \i frente uma cantora, I TamtJm musa inspiradora, 
Dele, Jm tanto apaixonado. 

InsatiJeita, laiá 
A ele domunicou 

/

1, Que não seria presente 
Ao jantar que programou. 
Ele, inbsperadamente, 

1
1 O qUeltinha pela frente, 
" Com Jiolência, quebrou. 

1
1 Dois LUdos não se beijam, 

É o qJe ensina o refrão, 
Por is$o mesmo se deu 

I 
Dos dois a separação. 
Dali, Por diante laiá 
Janlcils iria aceitar 
Qler conciliação. 

,f , 
O te que já havia, 
Decerto, se encarregado 

I • 
De ~ter por muito tempo, 
Um ~o outro separado, 
Fez, também, com que Delmiro 
Saís$é'do seu retiro, 
E acciliasse apaixonado. 

Em j:e, uma jovem 
Era ~r muitos notada: 
Primbiro, por ser bonita, 
Seg~ndo,porsertratada 
Corrlo filha de um senhor, 
Nãoloutro, o Governador, 
Embora, fosse bastarda. 

Com apenas quinze anos, 
A menina-moça Eulina, 
Qual rosa desabrochando 
Para a vida, já se inclina 
A tomar-se de paixão, 
Tão ruim para o coração" 
Commo é a cor:aína. 

Delmiro se apaixona 
Por tão formosa menina 
E no que tange à paixão, 
Tanto aprende como ensina. 
Encontros, correspondência, 
O não temer consequencla, 
O faz mais perto de Eulina. _ 

Passava o tempo; e os dois 
Se gostando, se gostando 
E, de encontro escondido, 
la o namoro aperiando, 
Num beco, ou detrás dum muro, 
De preferência, no escuro, 
Se ninguém, por perto, olhando. 

la o tempo se passando, 
E aquele caimento 
De Delmiro por Eulina 
la dar em casamento, 
Que o destino adiou 

, ' 

Mas, depois, concretizou, 
Como, adiante, eu comento. 

Em novecentos e dois, 
Dia vinte de setembro, 
Eulina saiu de casa 
Para ir ser mais um membro 
Na casa de um amiguinho, 
Na rua do Rosarinho, 
O que li, inda me lembro. 

Ali, uma carruagem 
Parava, dia seguinte. 
Vinte e um, porque é este 
Oque vem depois de vinte. 
Eulina, que já sabia, , , 
Tornava o carro e fugia, 
Não, por~, por mero ~cinte. 

O coração de quem foge 
Bate mais que o coração 
Da gente, se lá em cima, 
Viajando de avião, 
Se o menor dÉlsafoQo, 
Vê o bicho pegar fOgo, ' 
Contudo, não vê o chão. 

,1, .• 

Mesmo tornada de susto' 
E de grande apreensão, 
Eulina via em Delmiro 
Uma certa proteção. ' 
Sendo assim, rhais calmame e, 
Foram ficar, finalmente, 
Na sua ·Usina Beltrão·. 

----------
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Na cidade, sem demora, 
A grande bomba estourou. 
O "somente em que se fala" 
De tudo conta tomou. 
Em cada esquina ou café, 
No transporte, ou andando a pé, 
Foi só de que se falou. 

A Cidade dividiu-se, 
Em termos de opinião. 
Amigos o defendiam, 
Mas, os inimigos, não. 
Enquanto Eulina e Delmiro, 
Se alternavam em suspiros, 
Lá na "Usina Beltrão". 

Já Sigismundo Gonçalves, 
Para provar que Eulina, 
No jardim que cultivava, 
Era mesmo uma bonita, 
Tão logo teve a notícia, 
Mobilizou a polícia, 
Para tomar a menina. 

A polícia deslocou-se 
Para a "Usina Beltrão", 
A fim de prender Delmiro, 
A faca, a rifle, a facão. 
Temendo por sua sina, 
Delmiro tirou Eulina 
Daquela situação. 

A polícia vasculhou, 
Por toda parte, a usina, 
Contudo, não encontrou 
Nem Delmiro, nem Eulina. 
Somente em outubro, a seis, 
É que pode de uma vez, 
Apreender a menina ... 

A melhor, apreendida, 
Foi logo entregue aos cuidados 
De um Mor, para tanto, 
Bastante recomendado. 
O tratamento a Eulina 
Era aquele de bonina 
Em terreno bem regado. 

Instaurou-se, prontamente, 
Inquérito policial, 
Tentando enquadrar Delmiro 
Na vigente lei.penal. 
Como disso não gostou, 
Habeas corpus impetrou, 
O que era natural. 

O juiz, o habeas corpus 
Entendeu prejudicado, 
Ante uma informação 
Que foi dada ao magistrado, 
Segundo a qual a prisão 
Dele não se dera, não; 
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Nem se havia cogitado. 

A polícia diligente, 
Ansiava por prender 
Delmiro e pô-Io na "chave" 
Para ali apodrecer; 
Não pensar que pode mais 
Do que quem tem os canais 
Pra se manter no Poder. 

Ninguém sabia informar 
De Delmiro o paradeiro. 
Ainda assim, na Justiça, 
Procedimentos ligeiros 
Tinham em vista a preventiva 
Que por iniciativa 
Do juiz, se dá primeiro. 

Dr. Meira Vasconcelos, 
Aquele que, no passado, 
Lhe dera o primeiro emprego, 
Era o seu advogado. 
Perante o mesmo Juiz, 
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Com novo habeas corpus, quis 
Ver tal ato revogado. 

O povo que, atentamente, 
O assunto acompanhava, 
Por mera conjectura 
Ou porque sabia, dava 
De Delmiro o paradeiro, 
Dizendo que no bueiro 
Da usina, se encontrava. 

A bordo do "São Francisco", 
Pequeno barco a vapor, 
Através do "Velho Chico", 
Do nordeste o redentor, 
Seguiu Delmiro Gouveia 
E novo sangue na veia 
Por onde foi, injetou. 

Seguiu viagem a Penedo, 
Talvez pensando em voltar. 
Mais forte que o lajedo, 
Acabou ficando lá 
E na terra a1agoana 
Teve um sucesso bacana, 
Tal como espero narrar. 

Antes, quero retomar 
Completando a informação 
Sobre a fuga de Eulina 
E o mandato de prisão 
Contra Delmiro expedido 
O qual, se fosse cumprido, 
Dou por vista a confusão. 

Sobre a fuga, tenho, ainda, 
Se não me falha a lembrança. 
A dizer: tudo se deu 
Por pretendida vingança 
De Delmiro contra o pai 

fj 

/ 
! 
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, De Euli/,a, e lá se vai 
Pouca btme e muita pança. 

DelmiJ. lã condena~ 
Por erife de sedução, " 
Valeu-se de habeas corpus 
Contra ~ ordem de prisão: ' 

: Que o Tribunal denegou, 
Razão bór que derivou 
Para oUtra solução. 

Ao suJe~ Tribunal 
Da dediSão recorreu. 
O pedi~o de habeas corpus 
O Supteino concedeu 
Por jUI~ar incompetente 
O JUizlque, certamente, 
A instrução procedeu. 

Antesj~mo já foi dito, 
Delmi'lo, havia embarcado 
A bordo do 'São Francisco', 
Segurldó o rumo traçado, " 
Para Jma' estada em Penedo, 
Dàí pQrdiante, o enredo 

I" • 
MUdor todo o seriado. • 

José Antonio da Silva ' 
Costal q'uente lhe ensejou, 
À vistà do seu prestigio 
E délé, Comendador. 
Dali, ~i para Água Branca, 
Ondeia sorte lhe destranca • 
Um fJturo promissor. 

I· , . 
Comendador Zé Antonio, ~ 
(Nom1e: aqui, simplificado;' 
Até ppr'que, na verdade, 
Ele, ~m, era chamado) 
Delmiro recomendou 
Ao ~dre que, aceitou, . 
De bbm gosto, o afilhado. ' 

O pa~re Joaquim Antônio 
Torres, (sem ser de marfim) 
Foi direto a Ulisses Luna - ~ I 

A qu~m dirigiu-se, assim: .. 
- Co~onel, este é Delmiro, 
Hombm que muito admiro 
E qu~ respeito, outrossim. I;' . . 
O COronel, satisfeito, .. 
Mai~ que isto, em hospedar 
_ Um homem que, há muito tempo, 

1 ' Aprendera a admirar, 
Conló bom hospedador, 
O fató ao Govemador, 
Tratbu de comunicar. 
Agrádecido, Delmiro 
AlioÜ-se ao Coronel 
E sJ ajustaram tão bem, 

Como a linha ao carretel. 
Entre os dois, a união 
Não faltou, feito mamão 
Em refeição de hotel. 

Euclides Malta, asseguro 
Que, sendo o Govemador, 
Lhe emprestou grande apoio 
Sem ter em conta o favor, 
De tal sorte que Delmiro 
Na mosca acertou o tiro, 
Como bom atirador. 

Delmiro, pessoalmente, 
Correu toda a região 
Onde o milho inda é plantado 
Quatro, por um de feijão, 
Os cinco na mesma cova, 
No salto do algodão. 

Onde, dentre o criatório, 
O bode é sempre o primeiro 
Animal mais resistente 
Dentro ou fora do chiqueiro. 
Lambendo terra de muro 
Ou comendo marrneleiro. 

Onde um quilo de algodão 
Deu camisa a agricultlDr, 
Já hoje em dia, uma arroba 
Não paga a quem apanhou 
Aquele mesmo algodão, 
De pouco madapolão, 
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Depois que o nvlon enfrentou. 

Onde, na época da seca, 
O mesmo mandacaru 
Inda é queimado e jogado 
Para um mirrado zebu, 
Isto porque. fora disto, 
O que resta é urubu. 

Onde o pau de bebedouro 
É, ainda, o instrumento 
Que pode servir de apoio 
A um garrote sedento, 
Tangido, às vezes, de longe, 
Por um caminho poento. 

Delmiro percorreu tudo 
E, em seguida, optou 
Por fixar-se na Pedra, 
Lugar melhor que achou 
Para o comércio de couros, 
Por isso, ali, se instalou. 

A Pedra. pra bem dizer, 
Não passava de um arruado 
De apenas cinco casas, 
Salvo se estou enganado, 
Com uns chiqueiros de cabra 
E nenhum curral de gado. 
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Um ponto para comércio 
Delmiro ali enxergava, 
Não em razão do que era 
A Pedra que visitava, 
Porém, em razão do trem 
Que pela Pedra passava. 

Para os couros que lhe fosse 
Permitido arrebanhar, 
Tinha transporte na porta, 
E se quisesse exportar 
O trem deixava em Piranhas, 
E o barco, em Jaraguá. 

No início de janeiro 
De novecentos e três, 
Delmiro foi fixar-se 
Na Pedra, de urna vez, 
Onde fez grandes negócios, 
A partir daquele mês. 

A primeira providência 
Que pretendia tomar 
Estava ligada à casa 
Que tinha em vista comprar 
Para o negócio de couro, 
E, também, para morar. 

Manoel Francisco Correia 
Teles, (que lembra distância) 
Proprietário da casa, 
Em razão da circunstância, 
Não se negou a vendê-Ia 
Dando a sua concordãncia. 

A casa ficava em frente 
E perto da estação 
Onde, nonnalmente, o trem 
Gera a maior confusão, 
Uns entrando, outrol! saindo, 
Outros dando com a mão. 

Não ficou nisso, em seguida, 
Valeu-se de outra opção: 
Mandou chamar Zé da Pedra 
Para uma lÍansação 
Afinal, concretizada, 
Já na mesma ocasião. 

Zé da Pedra possuía 
Regular propriedade 
Que Delmiro tinha em vista, 
Naquela localidade, 
Por ficar perto do trem 
E da futura cidade. 

Pela tal propriedade, 
Zé da Pedra recebeu 
Dezenove bois de raça, 
Da raça que a Pedra deu, 
Já no tempo em que Delmiro 
Ali se estabeleceu. 
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Foi só fechar o negócio 
E Delmiro construir 
A chamada "casa grande" 
Onde ia residir 
E acolher gente ilustre, 
No presente e no porvir. 

Dali da "Buenos Aires" 
O negócio dirigia. 
Sem se dar conta que o tempo 
Celeremente corria. 
Quanto mais andava o tempo, 
Mais o negócio crescia. 

Casa grande sem mulher 
E término de apuração 
Pra candidato perdido, 
Com dívida de eleição, 
Em tristeza se equiparam 
E levam à desolação. 

Por isso mesmo, Delmiro, 
Ao sentir que sua sina 
Era, ainda, deslumbra-se 
Ante o aconchego de Eulina, 
CharNi a si VICente Moura 
E, a seguir, determina: 

Você me vai áo Recife, 
Com muito jeito e cuidado, 
Como quem compra cacife 
De jogo, em clube fechado. ' 
Na rua tal, num sobrado, 
Você entra de mansinho,' 
Assim que nem passarinho,.· . 
No ninho, se está chocando, 
E vai por ela chamando, 
Devagar,devagarinho. 

Deitada, a mãe, mais à bordá, 
Perto da veneziana, 
Não mudou, ainda acorda 
Com batida de pestana. 
Se te pegam~ vais em cana! 
Faz tudO bem dIreitinho! 
Não quero nenhum tiquinho 
De zoada no tablado, 
Pisa com todo Cuidado, 
Devagár deVagarin!Í? : 
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Bem ~ frente ao quarto dela' . 
Fica o quarto de Eulina. 
Nele existe uma janela 
Pendida mais pra eSquina. 
Você acorda a menina, 
Mas fala, assim, bem baixinho, 
A ela aponta o caminho 
Por onde vão viajar, 
Que ele vai-se aprontar 
Devagar, devagarinho. 
Numa hora de aperreio 
Uma carta eu escrevi, 
Para enviar, decidi 

I , 
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I , 

I 
I 

I 

I 

I ' I 
, Usar um ~mbo-correio. 

1

',1 Ele foi lá J já veio, 
Fez tudo Ik>m, bem certinho, 
:Percorreultódo o caminho, 
'Não fez zbada, na certa, 
:Viu a carta ser aberta, 
:Devagar, tlevagarinho. 

! Assim qJ pousou no ombro, 
Ela a cartlt recebeu, 

: Foi no bafo da panela 
, E a cola derreteu. 
: Depois di~, abriu e leu 
: Sem dar a~uele estalinho 
, Que dá, tÓdo pergaminho 
: Quando Ja! ser desdobrado, 
, I' 
, Depois foi tudo guardado, 

: DeVagarjd~Vagarinho. ' 

: Calmam nte, ela dobrou, 
~ A carta e: bOtou no seio 
: Com jeit9' ~im, pelo meio, _ 

E para um canto empurrou. 
: A carta sb acomodou 

Ali naqU,le cantinho, , ._ 
:, Como urp pássaro no ninho, 
, Quando Pór outro esperando, 

E ela, sd, suspirando, 

Devag,arf :~va~arinho. 

Você percebeu que ela 
Está sabendo de tudo, 
Não teni porém nem contudo, 
Pegue ri burros, ,bote as selas. 
Leve unk catocos de velas 
Na maI~, assim, num cantinho, 
Pode selr que no caminho 
Precise re claridade, ' , 
Comprei as velas na cidade 
Devagar, devagarinho. .. ' 

Siga col mu~o CUi~ck> i' :. 

E quando chegandÓ for "-, 

Veja sàl~o. tem soldadó;' 
Gente do Governador. • 
Você ~, ele embirrou, I j .•• 

E se lhe pegam sozinho 
Lá meslnó bü já no caminho ' 
Em CO~~hia de Êulina,' ,H , , 

Você não traz a menina, 
." ' j ~ ., : .' " t 

Devagar, devagarinho. ..-

- TUdOIB~m! ~u o~~ ~~o: :, ;.' 

Estou bem recomendado, 
Já ,Planlbjei, fiz estudo, 
Está tudo bem traçado. 
Pódefibársossegado, ' 
Onde ~siá, no seu cantinho, ' 
A juntahOdo carinho, I -, " -
Que já ~em pela menina, 
Só peçp que aperte Eulina, 
Devag~r, devagarinho. 
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Tudo pronto, ~ajou,' 
Tomando o rumO da estrada, ~ 
Numa certa madrugada; . 
Depois que o falo cantou. 
Quando a Recife chegou, ' 
Fez tudo, mais que certinho;~ 
Seguiu, sem mEido,~sozinho " 
Em busca do endereço, "; . 

Sem sofrer nenhúiTi tropeÇo 
Devagar, devagarinho."' , ,~ 

Quando chegou no sobrádo,-'\ 
Primeiro olhou a janela ,:' I I 
Pra ver se o quarto era' o dela, 
Como foi recomendado: •. 
Vendo que não estâva errádo, 
Foi subindo de mansinho, \ • I 
Ao vê-lo, já bem pertinho, 
Eulina deu um psiu" ,~I ,I 

Depois do que lhe seguiu, ) 
Devagar, devagarinho. "'1..-, 'i 

, 'L _ I ' _ 'V') 

Os dois següir'am ~gerTl, • ' 
Parece que apreenSivos -• • 
Não, certamente, com silvos 
Mas, com alg~ma ~sâge;Tt'" 
Talvez faltasse corâgerTÍ 'i'· t, 
Para enfrentar o càminhi, ' • I 
Pois se andavam um pouq'ui~ho, 
Paravam só para oUvir ~ • 
Uma voi.·a lhes seguir, -
Devagar, devagarinho. 

14'
v 

" 

O encontro ia se dar 1':, .. ·'l 
Na cidade de Piranhas t, I 

Lugar bom Para se juntàr' ! I, 

Os cajus éom as caStanhas.~· 
Ali, em terras estrànhas, '\ 

trazida 'pelo carinho" I ~.' 
A relembrar o.cantinho , .. , • 
Daquela lua de mel 
Que ia acabando e';' fel, '. 
Devagar, devagari~ho·.··, . to "\ 

:."'i'l 
O velho entregou Eulina 
E deu aquele suspiro:" " ' t' , 
Se despediu de Delmiro . ~ " 
E disse adeus à menina. '1 
Pensando na própria sina: ,., 
Seguiu por outro caminhõ ; 
Além de triste, sozinhó, 

Nos pés aquela .sálm~ur~< "I 
Lá se foi Vicente Moura" I .... 

Devagar, devagarinho. . " 

Delmiro abraçou Eulina 
E ambos saíram andando, 
O braço, o dela cruzando, 
Os ~ até na esquina., -, ' 
Dali, ele e a menina 
Felizes, pelo caminho, 
Já o poeta, sozinho, , 
Sobre os dois conclui'a rima, 

i' 
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Depois sai, de rua acima, 
Devagar, devagarinho. .' 

Os dois seguiram, depois, 
Sem ver pedra no caminho, 
Para a Pedra e lá na Pedra 
Se desmancharam em carinho, 
Até que nasceu Noêmia 
Devagar, devagarinho. 

Noêmia nasceu em quatro, 
Em cinco, nasceu Noé; 
Maria Augusta é de sete, 
Mas, de oito, ninguém é. 
Em nove Eulina se manda, 
Deixando Delmiro a pé. 

Eulina passou apenas 
Cinco anos com Delmiro 
Porque, também, entendia 
Que mato ficou para grilo, 
E jamais queria ser 
Tratada à base do estrilo. 

Noêmia, Noé, Maria 
Augusta, todos ficaram 
Em companhia do pai 
E dele não se apartaram. 
E, como o pai pretendia, 
Na vida se encaminharam. . 

O apego às três crianças, 
(Coube a Tadeu infonnar) (*) 
Levou Delmiro Gouveia 
A logo se desquitar 
Da antiga companheira, 
A respeitável laiá. 

Arquimedes de Oliveira, 
Afamado advogado, . 
Era o seu procurador 
Naquele, o mais intrincado, 
Processo que, em Pesqueira, 
Foi, de fato, iniciado. 

O matreiro advogado 
Até acordo forjou 
E, desse modo, o desquite 
O juiZ homologou, 
E recorreu, de ofício, 
Como a lei detenninou. 

O Tribunal, no processo, 
A sentença homologou; . 
Não conheceu dos embargos 
Que Anunciada impetrou 
E, com isso, a meação 
Que a lei deu, a lei tirou. 

Procedendo, assim, Delmiro 
Terminou por afastar 

, ~ ~ .. ' ~' .. 

OIARIO DO SENADO FEDERAL 

A meação que, por lei, 
Tinha direito laiá, 
Deixando para os três filhos, 
O que podia deixar. 

De mulher, nós já falamos, 
Desde namoro a noivado, 
E, para não ficar nisso, 
Vimos Delmiro casado 
E, finalmente, ci deixamos 
Tal como quis, desquitado. 

Episódio curioso 
Na vida dele se deu: 
Um dia, estando na Pedra, 
Cuidando do que era seu, 
Passa no trem um tenente 
Que, sem demora, o prendeu. 

Tenente João Isidoro, 
Do Recife, certamente, 
Se dirigia ao sertão 
E, com ele, muita gente 
Compunha aquela volante 
Que tinha o tenente à frente. 

Quando o trem parou na Pedra 
Delmiro estava do lado 
Que viajava o tenente 
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E este, desinfonnado. 
Pensou que Delmiro fosse, 
No Recife, condenado. 

Agindo com rapidez, 
Sem dar margem á reação, 
O tenente, asperamente, 
Foi dando voz de prisão 
E dizendo ·siga.em frente, 
Tome? terceiro vagão'. 

Dali, o trem deu partida 
com destino a Jatobá (**) 
E Delmiró; sem querer, 
Foi obrigadó a tomar 
O trem e seguir viagem, 
Sem data para voltar. 

A notícia se espalhou 
De Recife a Maceió 
E como João Isidoro 
Viajava a Cabrobó, 
Entaloú com jatobá, 
Sem dele ter visto o pó .. 

O Govemo de Alagoas 
Prontamente protestou 
Através de telegrama 
Que a Sigismundo passou, 
Além de outras providências 
Que, ao mesmo tempo, tomou. 

(0) Tadeu Rocha - DELMIRO GOUVEIA o pioneiro de . Paulo 
Afonso UFPE, 31 ed., 1970 (0*) Jatobá de Tacaratu - hoje Petrolândia 
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! ; Assim, ~r ordem direta 

I
r, Do próprib Governador, 

: A políciatlagoana 
, ' Estradas empiquetou, 

1

I A fim de omar Delmiro, 
: Da form~ que planejou. 

I! : Coronel ~lisses Luna 
, Seguiu ~ra Jatobá 

II Cercado Id~ muita gente 
Para motrer ou matar, 

1

i Contantd que conseguisse 
Delmiro à Pedra voltar. 

1

1 'Por outrJlado, em Recife, 
Amigos dialogavam 

11 

Com Sig1ismundo Gonçalves 
E, flSntes, ;aguardavam 
Que Del~iro fosse solto, 

I I • 
O que tOdos almejavam. 

t Depois llmuito hesitar, 
! Sigismuhdo autorizou, 

A solturÁ de Delmiro 

1

1 Que, zahdado, regressou 
" Em meib ~ reza e promessas, 

1

I As quai~ jamais olvidou. 

d"~ 
11 E o dei~oiJ de prontidão, 

Como Jra natural, 

1
1 Até que~ tudo voltasse 

Ao seu I stado normal. 

11 Para manter tanta gente 
Na condição de vigia 

I1 Delmird matava um boi, 
Isto, todo santo dia. 
Se lá não morria gente, I Quand6 nada, boi morria. 

Tenentt ~oãO ISidoro-, 
Diante b tudo o que viu, 
Teve niedo de voltar 

I 
E a Delmiro pediu 
Licen~ Para viajar 
Porém! este, advertiu: 

Ele pola! viajar, 
Desde Ique condicionado 
A segJir de trem expresso, 
Ademdis todo fechado. 
Assim,! ~ foi lsidoro, 
Naquele calor danado. 

A t·I.ld .-no ICla a pnsao 
Não c~stou ser espalhada 
Porqué o 'verso de feira' 
É bicllb bom de estrada 
E queln lê verso, na feira, 
É sembre bom de toada. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

'Prendi Delmiro Gouveia, 
Só para ser capitão. 
Quase me acabo na peia, 
Pois relaxavam a prisão, 
Com esta cara amassada, 
Dou baixa do batalhão' (') 

Tal fato concorreu muito 
Para o prestígio aumentar 
E tomar mais conhecido 
Aquele que foi tirar 
Da Cachoeira estrondosa 
O que podia ela dar. 

Os negócios de Delmiro 
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De vento em popa seguiam: , 
O couro de bicho morto, 
Exceção aos que viviam. 
Fazia dele um daqueles ' 
Que, com peles, progrediam. 

Em novecentos e quatro, 
Mais urr.a firma fundou: 
AIONA'CIA, 
Do modo que registrou, 
TInha sede em Maceió 
E muita pele exportou. 

lONA tinha escritórios 
Em inúmeras capitais, 
Com isto as exportações 
De peles de anirr.ais 
Davam avanços nos negócios, 
Os mais sensacionais. 

O famoso rei das peles 
Passou a desenvolver 
Criatório de anirr.ais 
Que pudesse concorrer 
Pra melhorar o rebanho 
E este fazer crescer , 
Animais impÔrt~u muitos,' ; 
Trazendo boaS rr.atrizes, • 
Bem mais novas matrizes, 
A fim de dar aos rebanhos 
Bem mais novas diretrizes, 
Através do cruzamento, 
Que viu em outros países. 

Com ele, a vaca turina 
Passou a ser conhecida; 
Também o boi cacheado, 
Ofegante na subida, 
Pelo cocão, faz o carro • ' , 
Misturar-se à nossa vida ... 

Delmiro provocou rr.ais 
A rr.aior revolução, 
Introduzindo a cultura, 
Em tão seca região, 
Da palma que, para o gado 
É boa, como ração. 

(0) (Gamas PeIsonagens da rossa Hist6ria-Abri CUbfraJ, nº 52, p. ,152) 
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A palma, se misturada 
Com caroço de algodão 
Aj, já passa de boa 
Para excelente ração, 
E faz a vaca dar leite, 
Mais do que pau de pinhão. 

Os muitos contos de réis 
Que já dos lucros sobravam, 
Por decisão de Delmiro, 
Projetos ·financiavam 
E seus colaboradores 
Em muitos se fixavam. 

Idealismo de quem 
Perto do rio morava 
E que rio! O São Francisco, 
Que, de rouco, inda gritava 
Por alguém que, sendo surdo, 
Nenhuma atenção lhe dava! 

Sem demora, decidiu; 
Assim, da noite pro dia, 
Formar com o grande Rio 
Respeitável parceria 
Para tirar o Nordeste 
Da miséria em que vivia. 

Ele, um plano apresentou 
Ao Govemo do Estado 
De Alagoas, de quem teve 
Apoio e todo o respaldo 
Político que lhe faltava 
Para vê-Io executado. 

Os muitos contos de réis 
Que já dos lucros sobravam, 
Por decisão de Delmiro, 
Projetos financiavam 
E seus colaboradores 
Em muitos se fixavam. 

Idealismo de quem 
Perto do rio morava. 
E que rio! O São Franciscc, 
Que, de rouco, inda gritava 
Por alguém que sendo surdo, 
Nenhuma atenção lhe dava! 

Sem demora, decidiu, 
Assim, da noite pro dia, 
Formar com o grande Rio 
Respeitável parceria 
Para tirar o Nordeste 
Da miséria em que vivia. 

Se, um plano apresentou 
Ao Govemo do Estado 
De Alagoas, de quem teve 
Apoio e todo o respaldo 
Político que lhe faltava 
Para vê-Io executado. 

'* J' :, ~ .. ~ : + >~".' -, í 'l1'~ ~ .. t 
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Das máquinas adquiridas, 
Gabe, aqui, esclarecer, 
Muitas seriam da fábrica 
De linha para coser, 
Que a Pedra, em pouco tempo, 
Certamente iria ter. 

Outras máquinas foram ter 
Ao porão da Cachoeira, 
Pois com a força que a água 
Assume na corredeira 
Produziriam energia 
Para a região inteira. 

Inglês de nome Vicent 
Veio aqui pra sentar 
A fábrica com que Delmiro 
Pretendia desbancar 
O truste, já instalado, 
Como iremos demonstrar. 

E para instalar a 'Casa 
De força', na Cachoeira, 
Veio Luigi Barella 
Da Itália, na carreira, 
Por ser ele, no assunto, 
Um perito de primeira. 

O plano, em linha gerais, 
Que Delmiro concebia 
Tinha em vista a irrigação 
E a produção de energia 
Porque, daí, tudo o mais 
Por conseqüência, viria. 

Decretos foram baixados 
Em novecentos e dez, 
Assim como o foram em onze, 
Sem se dar qualquer revés. 
As linhas correram frouxas 
Em todos os carretéis. 

Delmiro, qúe conseguira 
Patente de "Coronel", 
Chamou a si seus amigos, 
Como quem forma cartel, 
E partiu para uma empresa, 
A que tirava o chapéu. 

A empresa sé chamava 
Agro Fabril Mercantil 
(Sem a sigla que ostentam 
As empresas, no Brasil,) 
Cujo capital subia 
A mais de mil vezes mil. 

Em novecentos e doze, 
Dia seis, 'Mês de Maria", 
Estatutos aprovados, 
A grande empresa surgia 
Para ser, daí por diante, 
O que Delmiro antevia 

Outubro de 1997 
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I}:· . ~tes, por~m, já Delmiro ; '.~ 'y>,.~ c. ~ :..._~ ___ ;- ._: ' .. I 

Tinha pro~denciado 
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Compra de maquinaria, 
Conforme lh8via acertado, 
Isto tudo da Europa, ., 
Por conhJcer-lhe o mercado: 

Da InglatJrra e Suíça . 
;Assim, tarhbém, da Alemanha, 
Atento àq~ele ditado . 
De que q~ein perde não ganha 

,E quemr: maturi, . 
Só tem di eito à castan~. 

Nos paí prefalados 
, As máquihás foram compradas 
, E, dali, ~ÍJidamente, , 
, Para o B(;sU embarcadas. 
; No porto ~é Jaraguá, • 
; Foram desembaraçadas. 

Das máqli~as adquiridas, 
; Cabe, aqui: esclarecer, c 

Mu~ s+riam da fábrica 
De linha ~ra coser, ,i 

, Que a P9dra, em pouco tempo, 
• Certamehte iria ter. 

Outras +qUinaS foram ter ',,- ~ 
Ao porão da Cachoeira, } 
Pois coril a força que a água 
Assume Ina corredeira , 
Produziriam energia 
Para ~ rfgião inteira. , 

Inglês d~ nome Vicent 
Veio aq~i para sentar 
A fábrica com que Delmiro 
pretendja desbancar 
O truste, já instalado, 
Como irbmos demonstrar. 

E para ihstalar a ·Casa 
De fo~·; na Cachoeira, 
Veio Lulgi Barella 
Da ltáliá:na carreira, 
Por serlele, no assunto, . ,.' 
Um perito de primeira. , 

Contan~o com gente assim 
De gra de capacidade, 
À frent cÍe tais projetos, 
Os tom~ realidade' 
Dentro ~~ ,bem ~uco tempo, 
Com t<Xja velOCIdade. 

11 ' 
Das águ.is qUe o ·Velho Chico· 
Despej~Va no Oceano 
Delmi~b tirava parte ... 
Por urrl sistema de cano 
Que sJgiJia para a Pedra, 
Como !;nstava do plano.' 

Com a chegada da água 
Foi aquela sensação. 
Muita gente alucinada, 
Tomada de emoção, 
E ele gritando: água 
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Quem tem não morre pagão 

Delmiro bota na Pedra 
Ao mesmo tempo, água e luz, 
(Como se fosse um milagre 
Dos que fazia Jesus,) 
E, assim, desperta o Nordeste 
Para o que a Pedra produz. 

A fábrica já se encontrava 
Prestes a funcionar; 
Também, a Vila Operári~, 
I ria propiciar 
Condições ao operário 
De bem melhor se alojar. 

Mês de junho (dia seis), 
De catorze era meado, 
Inaugurou-se a indústria, 
Tudo como programado, 
Tome festa, haja alegria, 
Novena e forr6 peSado. 

" Recebia parabéns 
Nesse dia o Coronel. 
Sendo o seu aniversário, ' 
Lhe foi dado um carretel 
Que, p~; ... ele, parecia 
Dádiva caída do Céu. 

A fábrica já apresentava 
Produção inicial • 
De mil e quinhentas grosas 
De carretéis, o normal 
Para quem passava, ainda, 
Pela fase inaugural 

Tanto a produção crescia 
Como o mercado ampliava 
Em curto espaço de tempo 
A fábrica já exportava 
Para o Chile e pro Peru, . 
O que o truste não gostava 

A linha da marca Estrela 
Que a Pedra produzia 
la ganhando mercado, 
E quem com ela Cosia 
Sabia que na costura 
O pano não se,partia ... , 

Com isto a ·Marchine {',ottons· 
Ficava desesperada 
Ao ver a linha Corrente 
Como que a acorrentada 
De tanto quebrar o elo 
Em carretel e meada. 

.. 

.' 
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Inibir o concorrente, 
Meta para a qual se inclina 
Fazendo, de imediato, 
Registrar na Argentina 
A linha da marca Estrela, 
Como a concorrência ensina. 

Com isto, a "Machine Cottoos" 
Pensava estar proibindo . 
A venda da linha Estrela, 
Lá no mercado argentino, 
Como se o Coronel 
Fosse, em negócio, um meni~. 

Delmiro, contra·atacando, 
De modo não tão gentil, 
Quis mostrar que não temia 
O truste, aqui no Brasil, 
E registrou na Argentin 
A linha marca Barril. 

De Estrela" para Barril 
A mudança que previa, 
Em termos de rotulagem, 
Bem mais depressa fazia, 
Utilizando: na Pedra, ' 
A sua litografia. 

A expansão do mercado ' 
Levou Delmiro a cuidar . 
Da constnição de estradas, 
Pra melhor facilitar 
A saída do produto, 
E mais dinheiro ganhar. 

Mais de quinhentos quilômetros 
De estradis Construiu' 
Com dinheiro do seu bolso 
E, assim, contribuiu 
Para fazer crescer mais 
Aquele parque fabril. 

A Pedra, já, na 'verdade: ' .' 
Movlmentava'o sertão ". 
Com o comélbo'de couro, 
De mamonà e algodão, 
Da linha que produzia 
Também para exportação. 

f " 

Houve mesmo quem chegasse 
A chamar de Càriaã 
A pedra. cujá riqueza 
Tinha em vista o amanhã 
De quantos fossem seus filhos: 
Avô. pai. innão. irmã. 

Delmiro construiu casas 
Em quantidade elevada. 
De cômodos satisfatórios. 
Uma a outrfl conjugada. 
E. com isso. o operário 
Tinha. ali. sua morada 

I J' i ... 

mÁJÜo OO'SENÁilÓ FEDERAL 
Assistência odontológica. 
Remédio e mais hospital, 
Retrata todo domingo, 
BaIle em clube social. 
Cinema para ciranças, 
Só em sessão matinal. 

A criaça prcisava 
Fazer a comprovação 
De que, durante a semana, 
Não faltara às aulas, não, 
Pra ter direito ao cinema 
E ao parque de diversão. 

Embora a lei não previsse, 
Foi por ele estipulado 
Que, por dia de serviço, 
Ninguém seria obrigado 
A dar mais de oito horas, 
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Fosse ou não fosse empregado. 

O décimo terceiro' mês, 
Sim senhor, ele pagava; 
Participação nos lucros, 
Também proporcionava, 
De sorte que o operário 
Delmiro considerava. 

O uso de bons costumes 
Por ele recomendado 
A todos, sem exceção, 
Era mais que preservado 
Dentro e fora do trabalho, 
Com muito bom resultado 

Tocante à Ordem, ao respeito, 
O que, ali, ele ensinava, 
Sem qualquer maior esforço, 
Todo mundo assimilava, 
E se desassimilasse, 
Ali, também, não ficava. 

Na braúna havia um ninho 
Onde a casaca-de-couro 
Juntava taco de pente, 
Caco de dente de ouro 
E outras riquezas tais 
Pra fonnar o seu tesouro. 

A fondosa baraúna 
também era utilizada 
para alguém, nela, amarrado, 
Às vezes, fazer zoada, 
A ponto de esperar 
A "casaca", descuidada. 

Tomasse ele ciência 
De alguém fora da linha. 
Sem dó e sem compaixão. 
O que. às vezes. não tinha. 
Botava na Baraúna. 
Depois. no sal de cozinha. 
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D,elimiro, urÍla certa vez, 
Calmo, nunl trem viàjava, 
Quando, p~rá espanto seu, 
O trem de fbrfo estancava. 
Foi ver o qJe acontecia, 
Lá estava ~ melancia 
Que o maqLinista chúpava. 

~eclamou,le o maquinista , 
Quis logo se abespinhar. 
Ela não coTtou conversa, 
Com um ~"Ia-te enxergar", 
Qeu de garra do punhal, 
Sem prete~der fazer mal, 
e> tem danou-se a andar. 

Já que o a~~nto é transporte, 
Devo dizerl dizer a você 
àue um FI~.Te dois AUSTIN 
Inda mais ~m "NÊ-A-GUÊ" 
Eram os cÁrfos que Delmiro 
Dispunha Para algum giro, 
Fazendo, tão sei o quê... , 

Quem podia imaginar 
Que à Pedra, um dia, viesse; 
Para aquele sobe e desce, 
!Jm carro ~e passear? 
Como nãd admirar 
Já quatro~na mesma mão, 
pe vez qu em todo o sertão 
Muito po carro havia, 
Por isso, Jm vez de alegria, 
~ra aquelâ exSJiaçãó. . ,', 

iDepois dol ~uatro automóveis 
Naquelas lboas estradaS, 
:Como pretendeu Delmiro, ' . 
Bem feruJ; ':bem acab8.das " .' 
:Novament~;'o assuntó é'li~ha" .. 
Até, se qJiser, em jaÍ'das. ' 

: Reafirmo.l a, ~nica fábri~ " 
Em toda kérica Latina' ~ 
Produzi~:I~~ grande escala,' . 
'Unha gr~ e linha fina,.. , 
Em tubo, ~oIo e meada; ,,~ 

I o 

: Em carretel" pra bobina. '""< " 

: Porém a tJachi~e ~ttons:' , 
: Chuleava o concorrente, . I ( " • 

Naquele presponteado, ,. 
la atrás e1vinha à frente,: ." . , 

: Pra refor~~lr a Costurà,' , " , . 
, Usava lina Corrente. 

:A" /! " 
tática que punha em prática 

: Era a que rnrus lhe convinha:, 
! Af~tar o/ cOncorrente, " 
Baixando o preço da linha. 

, Mas, Dellniro, aindi! assim, 
: Medo nehhum, dela tinha. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

À desleal concorrência 
Delmiro resiste assim: 
Em cima da Unha Esvela 
Fez lançar a Meu Padlm 
Padim Ciço", pra coser 
Madapolão, chita e brim. 

Como a linha Meu Plldlm 
Teve boa aceitação, 
O truste reativou 
Ainda mais a pressão, 
E lançou a linha Bispo 
A preço de ocasião ' 

As investidas do truste 
Pareciam promoção 
Em favor da linha Estrela, 
Cuja enorme produção 
Em toda parte causava 
A maior repercussão. 

O truste muda de tática 
E põe-se a pressionar 
Insistente no propósito 
De fazer concretizar 
A aquisição da fábrica, 
Como é fácil demonstrar. 

Uma proposta concreta, 
De saída, apresentou: 
No valor real da fábrica, 
Dez anos mais colocou 
Em termos de rendimentos, 
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Mas, mesmo assim, não comprou. 

Delmiro, por atenção, 
A proposta examinou 
E uma contraproposta 
À "Machine" apresentou, 
Mas, pelo visto, o negócio 
A ela não agradou. 

A proposta de Delmlro 
De fato, foi pra valer. • 
Comprava tudo o que o truste 
Tivesse, aqui, pra vlánder. ..' 
Com a inversão de proposta .' . 
Fez a "Machlne" tremer. 

Bastava a "Machlne Cottons" 
Verificar o que tinha 
Aqui dentro do país; 
Em fábrica de fazer linha, 
E projetar, pra dez anos, 
O lucro, se lhe convinha. 

Com esta, o truste iicou 
Bastante desarvorado, 
Sem condições de tirar 
O Coronel do mercado, 
Assim mesmo, inda InSistiu, 
Tentando algum resultado. 
Não obstante, Delrriiro, 

\ 
\ 

\ ,o 
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Sem muito se i~êómodar 
Com a tal pressão do truste, 
Tratavà,de ,am~i~u' 
O fabrico de teci~s, 
Pra mais dinheiro ganhar. 

Uma grande solução 
Que Delmiro tinha em vista 
Estava na Cachoeira; 
A grandiosa Conquista 
Daquele q'ue foi, ali, . 
Incansável maquinista. 

O que Delmiro queria' 
Da Cachoeira tirar 
Em temiOs dé energia, 
Ninguémsat>e calcular, 
Só se saoo que o Nordeste, 
Pretendia energiiar .. 

* .,. ~ ", ., 

A cidade do Recife . • 
Iria ser a primeira" ,'<, 

A terluz de Paulo Afonso, 
Gerada na CachÓeira; 
Não fora Dantas safreto 
Tratá-Io"coin brincadeira. 

r, .' , " 
General Dantas Barreto, 
O então ~overria~1~. , 
De Pemambuco, estou certo, 
Com DelmiiO"converSou 

• Mas, 'afinal~ dfSsé riãó' , 
• E o 'não Por dito ficou. 

, • I. 

'I'" 

Delmiro pediú a Dantas: 
Sem qualquer estãidalhaço, 
Tão só o chão dC?S buracos 
E o lugar no espaÇo,· " 
Pará que, por Sobre postes, 
Passassem cabos de aço. 

I c, ,t~' ~ ~J,.r . 

Para D~ntâ~', ~ê{,{egÓciq: ~' 
Qúê'Oelmiro'pré"tendia, : , .' 
De tão' bOm, já lhe deixava 
CoiwiCtõ de quê háVíà ,o <' 

o que já deóOOlióarà .. ' 
De pura velharia. 

• '1" } 1 lt ~ " õ' , .' 

,'. ... '" '. '0 ~ ,"''. ? . 
Delmiro, então:retirou' , 
'PeinambuoodO Seu Plano; j 

E transferiu 'o'âSsuríto' • 
Ao governo 'alà'góario, ' ' 
De quem obteve apoio, t· 
Fora de qualquer engano . 

.. '1, ~~{':.'":. " t -

':,.1>"."., ' 
Imaginava uma empresa 
Como a CHESF: atualmente, 
Sobre a'quai; nurri'fim de tarde, 
Mais descorÍtraidamente: 
Lia os jornais de Alagoas, 
Atrás de r;otícia qúente .. 
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Estrondava a Cachoeira 
E no bramido ele ouvia 
Gritar mais alto o Nordeste, 
Clamando por energia 
Para milhares de fábricas 
Da que na Pedra existia. 

O "Velho Chico" pedia 
Que lhe fizessem barrar 
A água que precisassem 
Para energia gerar 
Pois com água, a energia 
Jamais iria faltar. 

Além deste, mu~os'planos 
Pela cabeça passava 
Ali, sentado no alpendre, 
Onde sempre descansava 
E decisões impOrtantes 
Constantemente tomava. 

Era dia dez de oUtubro 
Do ano de dezessete', .• 
Às oito e trinta da noite, 
Hora e,meia; além das sete, 
Delmiro cai, baleMo, . 

Outubro de 1997 

Em um crime a mais se comete. 

Três tiros déritrà'danoite 
E, todos;Óelmiró d\Jviu. 
Dois deles 'o a1canÇáram' . • 
E' quase moitó, 'caiu, ' 
Fugiram três aSsaSsinos' , , 
E nenhum deles se viu. 

l. ~ I 1 

Delmiro disSé:' "mamram-rile"! 
Quem foi' esSe que atirou?" ' 
Tiraram-lhe o paletó', •• ' 
Após o que, não falóu,' . , , 
Quinzé minutos: depois, ' 
Já no leito, agonizou. 

;_ 1 '." ~ 

A notícia se espalhou, , 'I " 

Foi grande ~ con,ste,mação" 
Muito,choro, muija r.eza;; ,.' 
Também muita imprecação, 
Isto não somente em Pedra, 
Mas em toda a região. 

, ~ • ~ I} 

Quem foi que matou Délmi~o? 
Nos respÇridam, qúérii matou! 
Que.:n:sao os donos' do érime, 
Quem foi que ,ffiatàr: ~Ódp~, 
E por que matar um vulto, , 
que o NordeSte admiraú? 

A Pedra não suPortava' . 
O grancie pesO da dOr' 
Que lhe causava a tristeza 
Do povo, no seu C1amór: . " 
Esperando Ser vingado' , 
Porém nunca se 'vingou. 
A Polícia alagoana ' 
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: Toda se Inobilizou 
: Mas foi i?útil o esforço 
, Porque, 8Jfim, não pegou 
: Os verdádeiros facínoras, 

Nem os identificou. 

Crimes,lSsim como este, 
Oe gran~e repercussão, 
Em geral não ficam impunes, 
T odaviaJ a: punição 
Acaba d~ixando em dúvida 
A próp~ população. 

As pris4s se efetuaram, 
Muito ·deScubra· se ouviu. 
Escrevehdo à palmatória, 
A políci~ toncluiu 
ó inquéHto que, depois, 

J • 
Na JuStiça prosseguiu 

OfereciLI a denú~cia 
Já pela IpromotOria, 
passade (, interrogatório, _ 
O Oro Juiz ouvia 
Testem~tihas inti~d~: -_ 
E o tal prOCesso seguia. 

Após al r~ões finais, 
A sent~nça prof!!ria,.. .' 
pronunbiando os culpados 
E na sJntença dizia, . -_ 
Que ~'niantivesSempÍ'esOs, 
Tal COrhc; a I!"i éxig!a. . : : , 

Róseo ~~ra;s '~~i~to 
Pronunciado ele é, . 
Com Jts~ ',Antônio. p,ia:. ' 
Oe alcwnha ~Jacaré~, .. , , ' 
Inda m~is Antôoio ,Félix, . . , 
Que nada tem com José. " 

Eis aí L ma~~~~ri~~ . : 

Que a Uustiça apurou' . " , 
E o JuH Pcipular, " . '. -, 
Em seguida; ós condenou • 
E, já nblitrojulgamento; , ' 

A dto confirmou.' " -

Foram t~~ co~de~~~s 
, "A, tÍin~ de prisão: I , I .-

Aoontéce que as Penas " ). • I,!', l , , ~ ~ # , • 

Passaram por reduçao, . . 
óécididâ no procêssá: ' " . 
Uma jLsta solução: I i ., 
Pobres vítimas de um meio 

I • 
Social muito atrasado 
A~uelps que a Justiça - : 
Havial i,dentificado 
Com9 Sendo mandatários 
Oe crime não desvendado. 
Já foi dito que os crimes 
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Oe grande repercussão 
Nunca ficam sem autores, 
Tendo em vista a intenção 
De não deixar de se dar 
Ao povo satisfação. 

Indagamos, outra vez, 
Tomamos a indagar. 
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Quem foi que matou Delmiro, 
Quem foi que mandou matar? 
A resposta, pelo visto, 
Por certo, ninguém vai dar. 

José Rodrigues de Lima 
Chegou a ser nomeado 
Um dos mandantes do crime, 
Porém foi ser deputado, 
Gozando de imunidade, 
Não seria processado. 

Com efeito, Zé Rodrigues 
Elegeu-se deputado 
Por bem três ou quatro vezes, 
Tenho com isso, evitado, 
No rumoroso processo, 
Ser, também, indiciado. 

O outro José que foi 
Como mandante, apontado, 
Tinha Gomes Lima e Sá, 
Em Jatobá, radicado, 
O qual, no dito processo, 
Foi, também, pronunciado. 

Este fugiu pra Goiás 
E por lá se fixou, 
Passou o resto da vida 
E nunca mais retomou, 
Até porque, onde estava, 
Alguém, também, o matou. 

Por fim, a ·Machine Cottons· 
Foi duramente acusada 
De mandar matar Delmiro, 
Através de emboscada, 
Atraindo criminosos, 
Para a sinistra empreitada. 

Quem foi que matou Delmiro? 
Ninguém vai me responder! 
Não foi a ·Machine Cottons·, 
Por que só podia ser 
Um daqueles coronéis. 
Que nada tinha a perder? 

Quem foi que matou Delmiro? 
Gostaria de saber 
Se em razão de negócios, 
Oe política, ou não seu quê ... 
Quem foi que matou Oelmiro? 
Quem sabe me responder! 
Quem, hoje, visita a Pedra 
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E passa pelo Cruzeiro, 
Contrito, reza uma prece, 
E pede que o Pioneiro, ',' .. 
Onde estiver, não se eSqueça 
00 Nordeste brasileiro. 

Delmiro foi, mas deixou, 
Por sua mão calejada, 
A semente do progresso 
No São Francisco plantada, , 
Onde, viçosa. cresceu, 
Para ser multiplicada. 

Retomemos o assunto 
Tocante à fábrica de linha, 
Ela, porém, sem Delmiro, 
Para ver como caminha, 
Já que, em casa, sem homem, 
Mulher se sente sozinha. 

Adolfo Santos, lona: 
os dois, o braço direito 
De Delmiro, que os tinha 
Em conta e alto respeito, 
Levaram à frente os negócios 
Com equilíbrio e proveito. 

Ocorre que, quando ÓS filhos 
Começaram a interceder, 
Os negócios declinaram 
E esse tal decrescer 
Obrigou AdoHo Santos 
Ali não permanecer. 

Em meio à crise, a "Machine" 
Entra mais abaixadinha, / 
Bota força no Pedal . -
De arrebentar a linha, • 
Deixa a "Estrela" sem rumo 
E ela, assim, não caminha. 

, I • 

Além de bai,xar os preços", ' 
Dava, ainda, comissão 
A quem deixasse a -Estrela­
Ofuscada na ampiidão, ., ," 
CorTeOdo, doida, no espaço: 
Assim que nem zelação. 

A saída era ao Governo 
Solicitar proteção. 
Isso foi feito, e Bemardes, 
O Presidente de então, 
Adotou umas medidas' 

De grande repercussão. 

Subiu, de dois, para dez, 
A taxa de importação 
Sobre a linha de coser 
E, cómo esta proteção, 
Colocou a fábrica Estrela 
Em bem melhor posição. 
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Artur Bemardes fez mais, 
Já que, à época, autorizou 
Um empréstimo que o Banco 
00 Brasil não liberou, 
Porque Washington Luiz 
Depois desautorizou. 

Surgem os Irmãos Menezes, 
No auge da confusão, 
Propondo a compra da fábrica 
E foi feita a transação, 
Pois se diziam versados .• 
No ramo de fiação. 

Tal como negociado, 
A fábrica lhes foi vendida, 
RecoIocada em ação, 
Corno ponto de partida, 
Contudo, não foi à frente 
Aquela nova investida. 

De saída, imaginaram 
Que a melhor solução 
Seria, ampliando a fábrica, 
Triplicar-lhe a produção, 
E providências tomaram . 
Com tal saudável intenção. 

Outubro de 1997 

Inda mais recompuseram 
os tais cánals de adução 
Da usina, em Paulo Afônso:' . , 
Sem falar na instalação • .' . 
Já na "Fuma dos Morcegos;" 
Excelente solução: 

Não obstante, a "Machine" . 
00 pedál não arredava. 
Em cima da marca EStrel8 , . 
Muita bobina Secava, . 
Com a preSsa do aHaiate,· . ' . 
Se o noivo a roupa esperava. ' ' . 

Um embaixadôr inglês, • 
Servindo aqui no BiaSiI, ' 
Convenceu' o Presidente,' 
De forma muito sutil, . 
A cessar o benefício ., 
Em prol dá "Agro Fabril"; 

De fato, Washington Luiz • ( 
Alterou a decisão:' .... • 
Baixando de dez pra quatro. > 

A taxa de importação ~ 
De linha pra coser, 
Pois não conteve a pressão. 

Já sem mais alternativa, 
A nossa fábrica de linha, 
Nez que até o Poder Público • 
Contra ela se mantinha) 
Findar vendida à "Machine", ' 
Era a saída que tinha. 
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I: ' O Prsid~te Bemardes, 
,Quando 9 fávor concedeu, 
Sabia que a ·Machine· 
'Tinha porlpropósito seu 

I 'Retirar, sim, do mercado 
,A linha qJe a Pedra deu. 

Ir Tudo isto1aconteceu 
, : A ·Machi~9· adquiriu 

I

t, ' A ~rica ~ue, no Nordeste, 
! Se ChamOU ·Agro Fabril·, 
I : A única i,dÚstria de linha 

Ir ':~~1 :n:7~~ve, 
1

1 É bom fidaf registrado, 
1 : No dia ~i~ de novembro, 

~
" , ' Que é o hia de finados, 

Morreu ti. fábrica de linha, 
: O óbito fbi atestado. 

1
1, ' No mês b~ dezembro, a nove, 

I Com o ajuste homologado, 

/

' : Estava a "Machine Cottons· 

'
I , Feliz, delpàito lavado, 

. Por ter deixado a Estrela 
11 : Enfim, d~ brilho ofuscado. 

~ : Em novLentos e trinta, 

I1 
Isto no rhês de abril, 

, O trusteJ cOm toda fúria, 
Contràd acervo investiu 

~,,' E, dentr? de pouco tempo, 
I' A Estrela destruiu. 

I Não Jente destruiu 
Como I ida . , ~segu , logoU 
Os ferr9s,dentro do R!o 

, E o tempo se encarregou 
I 'De consumar esse crime ! Que o Nordeste enlutou. 

I I MataJ Delmiro, a fábrica 
De linM, também: morreu, 
O NordéSte botou luto", . 

, ' ~=~:!o:=!:: 
Como dcorre e ocorreu .• 

'

I, I1 Tudo o!qUefOi relatado 
Sobre o grande pioneiro . 
Poderál ser constatado 
Por quálquer um brasileiro 

I . Que seja alfabetizado 
~ , E observe este roteiro: 

. , Referinlo-me a Delmlro, 
Gouvela- o Pioneiro 
De Paulo Afonso, cofirmo 
O títuld, assim, por inteiro 
Do livr~ de Tadeu Rocha, 
Que vdcê vai ler, primeiro. 
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Mauro Mota, todos sabem, 
Poeta, conceituado, 
É dele Estrela da Pedra ... (*) 
O mais, eu deixo de lado, 
Esperando você seja 
Por ele evangelizado. 

J.C. de Alencar 
Araripe, é cearense. 
A Glória de Um Pioneiro 
É obra que lhe pertence. 
A respeito de Delmiro, 
Tanto diz como convence. 

F. Magalhães Martins 
Diz ser Delmlro Gouveia 
Pioneiro e Nacionalista, 
Cabra de sangue na veia, 
Que fez da ·Machine Cottons· 
Aquela aranha, sem teia. 

Félix Uma Júnior disse 
Delmiro ser O Mauá 
00 Sertão Alagoano, 
O que posso confirmar, 
Também, você, se quiser 
A vida dela estudar. 

Pedro Mota Uma (falta 
Algo mais pra completar 
A métrica, já que a rima 
Não é difícil encontrar) 
Com sua Fábrica de Pedra, 
Quis, também, pontificar. 

Leitores, daqui, não passo. 
Desculpas, se demorei 
Narrando a vida de quem 
Sempre, sempre, admirei 
Muito mais pelo que foi, 
Que pelo que dele sei. 

Ao conduir estes versos 
Que dedico ao Pioneiro, . . t • 

Gostaria que Delmiro 
Fosse visto em corpo inteiro, 
Um monumento lhe deve 
O Nordeste b~ileiro. 

:' Luiz Nunes 

(*) ·Estrela de Pedra: Delmiro Gouveia, Evangelitzador'qe Terras, 
Águas e Gentes . " 

. \ 
11 
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Durante o discurso do Sr. Ronaldo Cu­
nha Lima, o Sr. Romero Jucá ( eixa a cadei­
ra da presidêr'cia, que é ocu, ada pelo Sr. 
Bel/o Parga. " 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo Saúde, mas R$19,1 bilhões. Os técnicos do Ministé-
a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. rio do Planejamento diziam que essa proposição ha-

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia via sido enviada naquele valor porque seria a execu-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. tada no ano de 1997, porquanto parte dos recursos 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, estava dizendo do Ministério da Saúde estava contingenciada. 
agora ao Senador Ronaldo Cunha Uma que usarei a Sr. Presidente, como Relator da Comissão de 
mesma tribuna do poeta para ver se sobra um pouco Saúde, não me acomodei com essa explicação, ape-
de inspiração para mim, apesar de falar de um tema sar de entender a posição do Ministério do Planeja-
talvez, na atualidade, menos poético, mas não me- mento e as dificuldades orçamentárias e financeiras 
nos importante e grave: a saúde em nosso País. pelas quais passa o País. Creio que o Ministro Anto-

A Casa sabe que tenho defendido, ao longo do nio Kandir tem uma batata quente nas mãos, que é o 
meu mandato, o fortalecimel1to da atuação da Saúde equilíbrio das contas públicas, a questão da dívida, o 
Pública no Brasil. Tenho tido um relacionamento de equilíbrio do orçamento, a questão financeira, orça-
trabalho profícuo e sério com o Ministério da Saúde. mentária e a sua execução. 

No ano de 1995, primeiro ano do meu manda- Sr. Presidente, entendo mais. Entendo que o 
to, fui Relator, na Comissão de Orçamento, das Ministro Carlos César Albuquerque tem uma batata 
áreas de Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência quente nas mãos muito maior que a do Ministro Kan-
Social. dir, porque ele é o responsável direto pela política de 

Neste ano de 1997, Sr. Presidente, volto a ser saúde pública no Brasil; é responsável pelos medi-
Relator, na Comissão de Orçamento, da mesma camentos que têm que estar em todos os postos de 
área. saúde de todo o interior brasileiro; e. é responsável 

Venho hoje ao plenário para registrar um fato também pelo funcionamento das redes hospitalares 
da maior importância, que é a, decisão política da dos diversos Estados. Ele é responsável, por exem-
Comissão de Orçamento do Congresso em investir pio, pelo combate à malária no meu Estado de Ro-
efetivamente nos programas de saúde pública do raima, que é uma questão endêmica e séria. Enfim, 
País.. ele é responsável por todas as questões diretas que 

Essa decisão política se deu através da explici- dizem respeito ao atendimento público de saúde, 
tação, primeiro, na Lei de. Diretrizes Orçamentárias, como, por exemplo, as filas nos hospitais brasileiros. 
que norteia a confecção do Orçamento público, no Entendendo a posição do Ministro, entendendo 
seu art. 37, quando nós, da Comissão, elaboramos o a seriedade do Ministro e da sua equipe, conduzida 
seguinte texto: ' • tecnicamente pelo Secretário-Executivo, Dr. Ba~as 

aNo exercício de 1998, serão aplicados Negri, apresentei emenda ao parecer preliminar do 
em ações de sa'úde, no mínimo, recursos relator geral, emenda que previa a volta, na prática, 
equivalentes ,aos autorizado~ em 1997.· desses R$1.300 bilhão ao Orçamento da Saúde. A 

Na prática, esse artigo diz que o Orçamento 
autorizado pelo Congresso para ri ahode 1997, de 
R$20,4 bilhões para a Saúde, não poderia ser redu­
zido na sua aplicaçãb para o ano de -1998 . 

Pode parecer uma medida sem qualquer avan­
ço, mas quem conhece a realidade da execução or­
çamentária sabe, por exemplo, que parte do recurso 
autorizativo do Orçamento normalmente é contin­
genciada; sabe que, quando confeccionado em ou­
tros anos, havia uma previsão de receita inflacioná­
ria que; :eletivamente, . não mais se 'vê cOm a impían­
tação e':sedimentação do Plano Real. Manter, no mí­
nirÍ\o, os patamares de 1997 já foi uma importante 
explicitação conquistada na Comissão de Orçamen­
to do Congresso para a Saúde do'Brasil. 

Infelizmente, a Proposta Orçamentária enviada 
ao Congresso Nacional pelo Ministério do Orçamen­
to não previa R$20,4 bilhões para o 'Ministério da 

minha emenda, a de nº 25, foi apreciada e aprovada 
pela Comissão de Orçamento. Na prática, o parecer 
preliminar retomou ao que a LDO já havia definido 
em linhas gerais. Ou seja, os recursos básicos ne­
cessários para que o Ministério da Saúde possa exe­
cutar seu trabalho em bases razoáveis . 

Sr. Presidente, Vinte bilhões e quatrocentos 
milhões dão condições razoáveis para a implemen~ 
tação de um programa de saúde pública. O bom se­
ria que houvesse mais recursos. E aqui quero abrir 
um parêntese para di7er que o Congresso brasileiro, 
que nós, Parlamentares, demos a nossa contribui­
ção no momento em que apoiamos e aprovamos a 
cobrança da CPMF para suprir fonte de recursos do 
Ministério da Saúde. 

Há outra discussão em tela: a questão do ex­
cesso de arrecadação da CPMF. Não queremos, 
como Parlamentar ligado à base da saúde pública 
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no 13rasil, que os recuirsos da CPMF simplesmente exatamente explicitando a necessidade d se refor-
sublstituam recursos orçamentários já direcionados çar o Orçamento do Ministério da Saú e para o 
park a saúde: Se hoJver excesso de arrecadação ano de 1998. Se tivemos R$ 20,4 bilhõe definidos 
da ;CPMF, que ele nã6 supra lacunas de equilíbrio em 1997 e temos problemas graves enc minhados 
orçamentf.rio, mas sdja colocado exatamente para durante este ano, não podemos nos cal r, não po-
su~lementar o Orçam~nto do Ministério da Saúde. demos sossegar e nos contentar com um orçamen-

J1 Por exemplo, te/nos visto que tem sido levan- to, para o próximo ano, menor do que que está 
tado e questionado ojproblema da falta de medica- previsto. 
mentos para os aideticos - lei, aliás, aprovada Tenho mantido contatos com o Secr tário-Exe-
pel'o ilustre Senador ~ ex-Presidente José Sarney. cutivo, Dr. Barjas Negri, e com o Ministro Carlos AI-
Es~a preocupação da mídia e da imprensa tam- buquerque, e o orçamento de R$ 1,4 bil ão, contin-
bél'n tem sido nossa ~ do Ministro Carlos César AI- genciado este ano, terá que ser suplem ntado em 
bu~uerque, que comLnicou, esta semana, à socie- grande parte, porque, como disse, a polí ica de me-
dade brasileira que ~s remédios para os aidéticos dicamentos, de atuação e fortalecimento dos hospi-
não faltarão. Já foraralocados cerca de 50 milhõ- tais, enfim, toda a reestruturação por q e começa 
es!! de reais, emergencial mente, para a compra de a passar - e tem que passar - a polít" a de saú-
m~dicamentos; outrás' compras estão sendo efeti- de pública, através do Ministério da Sa 'de, preci-
va'das e, na verdade! os medicamentos não só dos sa ter recursos no mínimo compatív is com as 
ai~éticos, mas os m~àicamentos principais para o necessidades mínimas da população br sileira. 
programa de saúde Rública do País estão garantidos Portanto, fica aqui não só a expli itação e a 
at~ o final deste ano. alegria de dizer à sociedade e ao Cong sso que a 

r Sr. Presidente, sem dúvida, serão garantidos Comissão de Orçamento, por meio da inha emen-
p(~r mim, como Relator, para o próximo ano, com re- da, tomou a decisão correta de fortale er o Orça-
fo'rço das dotações Jrçamentárias para medicamen- mento do Ministério da Saúde, mas tam ém o nosso 
to~ no País. ' pleito, a nossa certeza, a nossa inten o, a nossa 

11 E para concluir o meu discurso, Sr. Presidente, vontade e o nosso apelo para que o Min stro Kandir, 
e~ gostaria <;Ie registrar que após a aprovação do pa- o Dr. Giomi, Diretor da SOF, o Secretár o-Executivo 
r~er preliminar, o Relator do Orçamento, Deputado do Ministério do Planejamento, Dr. Ma cos, enfim, 
Alracely de Paula, j~ntamente com as gestões que toda a equipe do Ministério do Planeja ento encon-
estão sendo encaminhadas pelo Presidente da Co- tre os caminhos técnicos necessários p ra fazer va-
~issão do Orçamerlto, Senador Ney Suassuna, em ler essa decisão política, essa explicita ão de deci-
cbnjunto comigo, nó~ estamos discutindo no Ministé- são da Comissão de Orçamento e do C ngresso de 
rib do Planejamento/ como poderá dar-se esse refor- dar condições para que o Ministro Carl s César AI-
çp ao orçamento ou à proposta orçamentária do Mi- buquerque possa fazer o seu trabal o de forma 
n'istério da Saúde pJra o próximo ano. transparente e competente, recupera do, em ter-

I' O relatório, ap~ovado como parecer preliminar, mos, a saúde pública do nosso País. 
P
I 
LN nº 25, aponta baminhos como poderão ser for- Muito obrigado, Sr. Presidente. (M ito bem!) 
'I 'd I • tia ecl os esses recursos. Entre eles, recursos de ori- O SR. PRESIDENTE (Bello parg - Peço ao 

gem fiscal ~ da segúridade social, alocados em ju- nobre Senador Romero Jucá que ve ha dirigir os 
rOs, encargos e ambrtização da dívida que vierem a trabalhos, a fim de que me permita ocu ar a tribuna. 
~er disponibilizadoJem razão da sua substituição (Pausa.) 
por recursos adiciohais da Fonte 144, título de res­
ponsabilidade do T Jsouro Nacional. 
r Portanto, Sr. Presidente, mais do que explici­
{ar uma decisão pJlítica, mais do que buscar cami­
hhos para recomppr o orçamento, nós, da Comis­
àão, 'estamos apO?tando ao Ministério do Planeja­
mento onde pode' haver os cortes necessários 
para que essa qu~stão seja encaminhada de for-
I ' •• ' I 
ma positiva. I 
~ Registro ainda o documento do Conselho Na­
Idonal dos Secretá 'os de Saúde na mesma direção, 

o Sr. Bello Parga deixa 
presidência, que é ocupada pe 
Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Ju á) - Com a 
palavra, o nobre Senador Bello Parga. . EXª dispõe 
de 20 minutos. 

O SR. BELLO PARGA (PFL­
o seguinte discurso. Sem revisão do 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, v 

A. Pronuncia 
rador.) - Sr. 
nho à tribuna 
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neste fim de sessão não-deliberativa, porque a con­
sidero apropriada para o tipo de manifestação que 
pretendo fazer. É uma manifestação de caráter polí­
tico, como todos os pronunciamentos desta Casa, 
mas pessoal. 

Quero me referir, Sr. Presidente, à votação 
que nesta Casa se procedeu, na quarta-feira pas­
sada, da Proposta de Emenda Constitucional nº 

·33, o chamado Relatório Beni Veras da reforma da 
Previdência Social. Aquela votação se deu em se­
gundo turno e, contrariamente à minha posição 
quando da deliberação do Senado no primeiro tur­
no, votei pela extinção de quaisquer privilégios 
para qualquer classe de trabalhador ou de servidor 
público. 

Sr. Presidente, urgia que eu viesse à tribu­
na dar uma explicação sobre essa mudança de 
atitude, porque, no futuro, pesquisadores ou his­
toriador&s que venham a estudar o funcionamen­
to da nossa Casa ou as suas deliberações iriam 
registrar que, no primeiro turno, um Senador votou 
de uma maneira e, no segundo, de outra, o que 
iria parecer uma incoerência se este Senador não 
tomasse a iniciativa de justificar, de explicar o seu 
voto. 

A simples emissão de um voto não implica ne­
cessariamente que todo Parlamentar seja obrigado a 
justificá-lo, já que o voto é uma atitude de foro íntimo 
e por si só se explica; mas não nesse caso em que 
houve uma mudança de entendimento do primeiro 
para o segundo turno. 

Sr. Presidente, a matéria é controvertida, polê­
mica, e nela estão envolvidos interesses de muitas 
classes da sociedade brasileira. Como faço sempre 
quando tenho que deliberar sobre determinada ma­
téria, procuro estudar as questões, ler a respeito do 
assunto, fazer consultas, tomar conhecimento das 
opiniões de Senadores, Líderes Partidários, pessoas 
que respeito e que sempre ouço antes de formar a 
minha própria opinião. 

No primeiro turno, ainda não me considerava 
suficientemente seguro para emitir um voto pleno. 
Alinhava-me entre aqueles que achavam que todo e 

, qualquer privilégio deveria ser afastado do sistema 
geral de Previdência Social. É muito mais democráti­
ca a inexistência de privilégios no âmbito da Previ­
dência Social. 

Ouvi respeitáveis opiniões, no curso da discus­
são do assunto, na Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, de vozes respeitáveis, entre as 
quais a da própria Liderança do Governo, que, em­
bora sem falar na qualidade de Líder, exprimiu-se 

como simples Senádor. Essa atitude causou certa 
perplexidade entre muitos Senadores, no conjunto 
dos quais eu me situava. Ficamos refletindo se 
aquele entendimento manifestado era pessoal ou se 
erá a manifestação do próprio Governo. 

Nessas condições, Sr. Presidente, muito embo­
ra já houvesse uma advertência do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, alinhei-me entre aqueles 
que foram maioria na ocasião, achando que se devia 
reservar para' uma lei complementar posterior a si­
tuação dos magistrados bràsileiros. 

Entre os fatores que influenciaram minha deci­
são, no primeiro turno, estava o posicionamento do 
meu próprio Partido - Partido da Frente Liberal -, 
que, pelo pronunciamento do seu Líder, afirmou que 
o Partido era favorável à manutenção da expressão 
"no que couber"; que ensejaria a remessa da maté­
ria para uma lei complementar a ser posteriormente 
examinada pelo Congresso Nacional. 

Advieram, todavia, quatro fatos importantes en­
tre o primeiro e o segundo turnos. O primeiro deles 
foi a votação por esta Casa, por maioria, de projeto 
que extinguiu o IPC -:- Instituto de Previdência dos 
Congressistas -, o que afastou todo e qualquer privi­
légio para os Deputados e Senadores, ajustando as 
suas aposentadorias ao redutor geral que caracteri­
za o sistema geral da Previdência Social. 

O segundo fato, Sr. Presidente, Senador Ro­
mero Jucá, foi a manifestação do Presidente da Re­
pública, Fernando Henrique Cardoso, considerando 
que seria um privilégio a manutenção da situação 
dos magistrados. 

Ora, a palavra do Presidente da RepúbliCa so­
bre o processo legislativo é importantíssima sob o 
aspecto político e institucional, isso porque não só 
representa o Presidente da República o pensamento 
do povo brasileiro, mas também porque vivemos em 
um regime presidencialista, recentemente reforçado 
pela manifestação geral do povo brasileiro em plebi­
scito. Era, portanto, bastante, ponderável a opinião e 
o parecer do Presidente da República. 

O terceiro fato novo, Sr. Presidente, foi uma 
mensagem do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
como Presidente do Congresso Nacional, considera­
do que seria importante que esta Casa' Legislativa 
eliminasse qualquer privilégio do sistema social da 
Previdência Social brasileira. 

Considero legítima a mensagem do, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, uma manifestação res­
ponsável, muito oportuna e, vinda de quem veio, es­
sencialmente autêntica. 

I 
i 

/ 



\ 

il 
Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 11 21727 

--U Aproveito a opo~ur,idade para agradecer ao Sr. Presidente, não fui induzido a vot r na quin-
Pre~idente Antonio Carlos Magalhães a iniciativa ta votação, que tratou da questão dos mili ares; não 
quel1tomou de apresentar um destaque para votação fui induzido a fazê-lo quer pela advertên ia de um 
em ~eparado, que me termitiu reformular o voto que discurso indignado, quer pelo desafio inci atório de 
dei ho primeiro turno. uma Nação arrebatada. Votei da mesma aneira e 

1
I certo de que estava atendendo aos recla os da po-
, Finalmente, o últi o fato novo foi a modificação 

da posição do meu pahido - Partido da Frente Libe- pulação brasileira. 
I Sr. Presidente, não bastassem esses argumen-

ral r que de favorável à manutenção do privilégio tos que acabo de expender, leio a manif stação do 
pas;sou a declarar quebtão aberta, liberando seus in- Presidente do Supremo Tribunal Federal ue, resu-
tegrantes a votar ad Iltiitum, ao alvedrio do pensa- mindo a questão, justifica a posiça-o que to ei no se-
mehto de qualquer de )Iseus membros. 

I ' gundo turno daquela votação: 
: Assim, Sr. Presidente, emiti meu voto com Depois de tomada a deliberação d Senado, 

traAqüilidade, seguranba e plena convicção. Procurei ouvido a respeito, o Presidente do Supr mo Tribu-
corrigir? voto. eqUi,v09adO dado na primeira votação. nal Federal, Ministro Celso de Mello, dec arou o se-
Vehho aqui, com o coração nas mãos, de alma aber- guinte: 
ta, jdizer que efetivambnte considero que votei equi­
voc..adamente no prim~iro turno. 

I! Um fato como e~se não é de se estranhar nes­
ta Casa. Nossa funçã6 precípua é votar, é deliberar. 
QJem de nós não terã dado um parecer ou um voto 
e~~ivOC??O? ; Se nã~l ex~stissem ?~~ras circunstâ~­
ClâS pohtlcas, bastaM a Imperfectlblhdade da condl­
Çã~ humana para juJtificar o equívoco. Quantos de 
nds. ao chegar em ca'sa, a sós com sua consciência, 
após uma votação, principalmente com reflexos im­
pcirtantíssimos e ,de I longo prazo na vida do povo 
brksileiro, não terá admitido que votou equivocada­
m~nte, admitindo qJe sua consciência teria desa­
cdnselhado aquele vbto? Tenho certeza de que não 
há éxceção 'a essa rkgra, Sr. Presidente; tenho cer-

I: d - h . I d' - t h h te:za e que nao a um e nos que nao en a c ega-
de) de si para consigo a essa conclusão. Foi o que 
oGorreu comigo. Tive, portanto, a oportunidade de 
c(~rrigir o meu voto eltrouxe para o Senado da Repú­
blica a minha contribLição nessa decisão importante. 
E? por ter assim feitb, eu tinha que votar coerente­
mente com o voto a~terior no tocante à questão dos 
pnvilégios dos militates. O meu voto foi estritamente 
c~erente com o votb em relação ao privilégio dos 
magistrados. 

II 
I' Sr. Presidente ,recordo-me de que essa dis-

cussão, essa votação foi precedida por discursos ca­
I~r<?sos, veementes,1 principalmente da parte dos que 
defendiam a manutenção dos tratamentos especiais 
.1' I 'd I aque es servi ores. " 

jl Quero, no entanto, deixar registrado que esses 
pronunciamentos erh defesa do tratamento especial 
,tão tiveram o condão de modificar a opinião que, 
então, já havia firm~do com as luzes do meu enten­
dimento e çom a c~nclusão da minha própria cons-
r.~ . 

mencla. 
i' 

f 

·0 Senado ouviu os clamor s do povo 
e rejeitou tratamento especial, sel1etivo e pri­
vilegiado que beneficiaria dete inadas ca­
tegorias. Confio em que os Magi rados que 
são pessoas conscientes de s as graves 
responsabilidades sociais, sab rão com­
preender e ter a percepção do significado 
político desta decisão." 

E concluiu a autoridade mais alta d República 
no Judiciário: 

"Não houve nem vencedores e nem 
vencidos. O grande ver'~'" 'í vi O interesse 
público. O ilustre Pr,esidente o Senado 
bem situou esta questão: não há possibilida­
de de tratamento diferenciado porque juízes, 
parlamentares e o mais modest dos servi­
dores públicos merecem igual tr tamento. O 
Senado agiu com extrema coerê cia inclusi­
ve para os militares". 

Sr. Presidente, há quem duvide esta Casa, 
neste País de que pela boca do Presid nte do Su­
premo Tribunal Federal o povo brasilei o não exa­
rou a sua sentença fazendo justiça ao nado brasi­
leiro? 

Era isso, portanto, Sr. Presidente, que me ca­
bia no momento dizer de público, dand satisfação, 
na qualidade de Senador da Repúblic , à opinião 
pública do meu País sobre a minha mud nça de opi­
nião no tocante à Previdência Social b asileira. Era 
isto também, Sr. Presidente, que, omo repre­
sentante do Maranhão no Senado Fede ai, entendia­
me fazer: dar satisfação ao povo mara hense e, em 
especial, aos eleitores que sufra.garam meu nome 
e o nome do Senador Alexandre Costa. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Os Srs. das diversas sugestões visando o estabelecimento 
Senadores Eduardo Suplicy, Benedita da Silva e Jo- de políticas que auxiliem a luta do Timor por sua Ii-
nas Pinheiro enviaram discursos à Mesa para serem bertação. 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi- Concomitantemente, tenho denunciado da tri-
mento Intemo. buna do Senado Federal as arbitrariedades pratica-

S. ExªS serão atendidos. das pelo Govemo da Indonésia ~ritra o povo do Ti-
O SR. EDUARDO SUPUCY (BLOCOIPT _ SP) mor Leste, bem como relatado os progressos alcan-

- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no período çados nesses encontros, ressaltando a importância 
de 11 a 17 de outubro será realizada a Conferência dos brasileiros terem acesso às informações sobre 
Intemacional U A África e a questão de Timor-Leste·, os grandes problemas do Timor Leste, pois vejo la-
na cidade de Maputo, em Moçambique, organizada ços estreitos de afinidades culturais,' lingüísticas e 
pela Universidade do Porto e Universidade Eduardo étnicas entre nossos povos. 
Mondlane de Maputo, para a qual fui convidado. Hoje, em audiência com o Presidente da Repú-
Muito me honraria poder participar desse evento que blica Femando Henrique Cardoso, informei-lhe 
certamente tentará encontrar um rumo que leve, o dessa Conferência e da grande expectativa no 
mais rápido possível, à tão sonhada autodetermina- sentido de que o Govemo brasileiro adote uma ati-
ção . do povo do Timor Leste, antiga colônia portu- tu de tão ativa pró-libertação do Timor Leste quan-
guesa. Na impossibilidade de poder estar presente -- to a assumida pelo Presidente Nélson Mandela. 
ao encontro, q-uero registrar, do plenário do Senado Fernando Henrique autorizou-me a transmitir-lhes 
Federal, a mensagem que enviei aos organizadores que é inteiramente favorável à auto-determinação 
da Conferência, desejando desde já que os esforços do povo timorense, e que tem freqüentemente dia-
sejam alcançados. logado com o ex-Presidente Mário Soares sobre o 

tema. 

OFíCIO Nº 352/97 

Brasília, 9 de outubro de 1997 

Prezados Senhores, 
Inicialmente, desejo agradecer o honroso con­

vite das Universidades do Porto e Eduardo Mondla­
ne de Maputo para participar da conferência interna­
cional • A África e a Questão de Timor Leste". Infeliz­
mente, não foi possível encontrar um vôo que permi­
tisse compatibilizar minha ida a Maputo com a vota­
ção, no próximo dia 16, na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado do Projeto que institui a ga­
rantia de uma renda mínima às famílias carentes. 
Desde o início de meu mandato tenho envidado 
grandes esforços na criação de uma renda de cida­
dania que assegure a distribuição mais justa das ri­
quezas de meu País. 

Quero, entretanto, solidarizar-me com a situa­
ção do povo iimorense. 

Temos, aqui no Brasil, nos empenhado para 
que o Govemo adote uma postura mais ativa em de­
fesado povo timorense. Nesse sentido, juntamente 
com os membros do grupo "Clamor por Timor", Frei 
João Xerri e a Sr.!! Lígia Azevedo, reuni-me, nos últi­
mos três meses, com o Ministro das Relações Exte­
riores, Luiz Felipe lampréia, com o embaixador Ivan 
Cannabrava e com o Diretor Geral do Departàrnento 
de Direitos Humanos do Itamaraty, Marco Antonio 
Diniz Brandão. Nesses encontros foram apresenta-

Espero conhecer mais de perto a luta de 
toda essas pessoas que se encontram aí reuni­
das, na tentativa de contribuir para a libertação 
do povo do Timor. Gostaria muito de conhecer 
Moçambique e espero em breve ter a oportuni­
dade de fazê-lo. 

Estou à disposição daqueles que tenham in­
teresse em trocar idéias sobre a maneira de ga­
rantir uma renda mínimo ou uma renda de cidada-
nia. 

Quero agradecer imensamente a dedicação da 
assessoria do professor José Ramos Horta, em es­
pecial à SI"! Lígia que tentou, de todas as maneiras, 
viabilizar minha ida à Maputo. . . . 

Finalmente, desejo que a Conferência alcance 
sucesso em seu objetivo. 

Atenciosamente, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO' SUPLlCY EM "SEU DIS­
CURSO: 

Exmo. Senhor 

Senador Dr. Antônio Carlos Magalhães, 

Dignrssimo Presidente do Senado Federal 

da República Federativa do Brasil: 

. I 

A Universidade do Porto, através do Centro de Estudos 
Africanos da Universidade do Porto e do Núcleo de Estudos de 
Timor e da ÁsIa-Pacífico, e a Universidade Eduardo Mondlane de 
Maputo vêm, por este meio, solicitar a V. Exa. que autorize e 
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apoi~ a deslocação do Exm6. Senhor Senador Prof. Or. Eduardo 
Matárazzo Suplicy a M~que para participar na conferência 
interracional A África e a q~o de Trmor-Leste que deoorrerá 
~m Maputo, entre 11, e 17 d~ Outubro próximos. A participação do 
Oig~fssimo Senador que foi já convidado pelas duas Universida­
des l!*Irá de enorme, importância para a qualificação desta confe­
rência e, em especial, para ~ discussão dos painéis temáticos s0-
bre k CPLP e o problema de Timor-Leste. 

11 Agradecemos a ~ração e interesse de V. Exa., subs­
crevemo-nos com a maior estima e consideração. 

I: Pela Universidade !porto, Centro de Estudos Africanos' 
~a pniversidade do Porto e Núcleo de Estudos de Tirnor e da 
Asia-Pacffico: - (Professor ' utor Ivo M. V. carneiro de Sousa) 

i, ; 
I A SRA. BENED A DA SILVA (BIocoIPT - RJ.)­

Sr.l Presidente, S~ le Srs. Senadores, A Marcha 
GlObal Contra o Trabkiho Infantil chegou oficialmen­
te ~o Brasil. O que m~rcou esta presença foi a,reali­
zaiÇão, hoje, 9 de out~Dro, no Gran Circular, em Bra­
síl~a, de evento contlá o Trabalho infantil, um mo-
mento de encontro e tre meninas e meninos traba-1I j ' 
Ihé~dores rurais d~ t o. o Brasil. Registrar no Senado 
Federal este moment6! 

~> ,Os pa~iciPant1s da Marcha, anteciparam-se 
ao Dia da Criança que se comemora domingo, 12 
d~, Outubro .. Enquanto a _maioria das crianças em 
totio o BraSil come~orarao de outra maneira este 
di~, os trabalhador~s' mirins comemoram fazendo 
uTa verdadeira P!i~seata ~ela. Esplanada dos Mi-
nistérios.' 1 

~ 'prom~vidO pel Movimento N~cional de Meni­
nas e Meninos de mua, pela Comissão de Defesa 
d6s' Direitos, Human~s e Cidadania da Câmara, Le­
g\~lativa do OF, pelo IGDF e pela Contag (Confedera­
ç~o dos Tr~balhador~s na Agricultura), este evento 
f~ parte ~a.Marchal Global Cp~tra o Trabalho Infan­
til e terminou com uma, marchl,nha pela Esplanada 
d~s • Ministérios, ontle entregaram documentos de 
r~ivindica~~ ao Co~gres~o,,,,~cionate ao P~siden-
t~;<!~ Repub,hca.:; I,,"" .'" . ',',1 ':. 

/: A Marcha GlolJal Contra o Trabalho Infantil sur-
giu a parti,r .de um Jric~ntro de 27 entidades da so­
cledade CIVil das A~éncas, Europa" Ásia e África, em Haia, n~ ~ol~n~a~ n.os dias,22,;e ?3 d~ fevereiro 
de 1997 e objetiva Iconceber e estruturar um movi­
~?ento globél de Se?5ibilizaÇã~ e mo.bilização da so-
Ciedade para o terna trabalho infantil. ' 

li Esta.' ~arch~' I tem ,objetivos importantes 
c,omo mobilizar um esforço global que vise a pro­
t~ger e promover los direitos de todas as crian­
ç~as, especialmente os direitos de receber uma 
éducação livre e áignificativa, e de viver livre da 
+x'ploração ec~nô~ica, bem como da realização 
re . qualquer trab~lho que possa ser danoso ao 

li 
I, 

seu desenvolvimento físico, espiritual, m ntal, mo­
rai ou social. 

Reunir conhecimentos sobre o traba ho infantil' 
e suas causas, enfatizando o trabalho infa til femini­
no, as formas menos visíveis de trabalh como os 
trabalhos domésticos, familiar e agrícola. 

Pressionar os Países á ratificar as'c nvenções 
existentes acerca do trabalho infántiF'e ireitos da 
criança, bem como fortalecer:e implerne tar as leis 
nacionais sobre trabalho infantil. e educa -o obriga­
tória. j ,; 

Incrementar a alocação de recurso nacionais 
e internacionais para a educação elem ntar e de­
senvolver estratégias para colocar trabal adores in­
fantis em escolas. 

O Brasil não ratificou, até agora, du s Conven­
ções sobre direitos da criança: .; 

1. Convenção 138 da OIT, que e tabelece a 
idade mínima permitida para ingresso o mercado 
de trabalho. . . 

Convenção 138/0IT: . '~. , , 

-Todo País~membro, nô vigore 
esta Convenção, compromete- e a· seguir 
uma política nacional que asseg re a efetiva 
abolição do trabalhá infantil e ele e, progres­
sivamente, a idade mínima de dmissão a 
emprego ou a trabalho a um nív I adequado 
ao pleno desenvolvimento físico mental do 
jovem.-

-A idade mínima fixada ... 
ferior à idade de conclusão da scolaridade 
compulsória ou, em qualquer h' 'tese, não 
inferior a quinze anos,· 

-Todo País-membro que definir uma 
idade mínima de quatorze anos .. incluirá em 
seus relatórios a serem aprese tados sobre 
aplicação desta Convenção... ma declara­
ção: de que subsistem motivos 
dência ou de que renuncia ao 
valer da disposição em questã 
uma determinada data. n 

2. Convenção Relativa á Proteçã 
ças e à Cooperação em Matéria de Ad ão Interna­
cional (Convenção de Haia); que se Se adora Bene­
dita da Silva está relatando na Comis - de Relaçõ-
es Exteriores. '," 

Estou aguardando estas providên ias por parte 
do governo, e, daqui desta tribuna ,est rei ,atenta a 
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cobrar cada item que deixar de ser cumprido. Era o 
que tinha à dizer Senhor Presidente. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PMDB - MT) -Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, ocupamos a Tri­
buna desta Casa para registrar, com muita satisfa­
ção, a passagem, dia 12 de outubro, do Dia do En­
genheiro-Agrônomo e prestar a esses profissionais 
uma especial homenagem. 

Uma homenagem que entendemos justa e que' 
o Senado Federal não pode deixar de prestar. Pela 
importância e, sobretudo, pela calorosa e inquestio­
nável contribuição que os engenheiros-agrônomos 
têm dado à nossa sociedade. 

Ao longo de toda a nossa vida profissional, 
como técnico agrícola, como médico veterinário, 
como extensionista rural e como pariamentar, temos 
a oportunidade de conviver e de trabalhar ao lado de 
engenheiros-agrônomos e, por isso, podemos dar o 
nosso testemunho da importância do trabalho que 
desenvolvem em favor da agricultura e dos produto­
res rurais e suas famílias. 

Senhor Presidente, a agricultura está na base 
da vida e da sociedade. A agricultura assegura, não 
somente, a alimentação, mas a matéria-prima para a 
maioria dos produtos de consumo, além de ser im­
portante fonte geradora de emprego e de renda em 
nosso país, já que dela depende boa parte da indús­
tria e do comércio. 

Não podemos esquecer que por trás dessa ati­
vidade está sempre o trabalho, muitas vezes anôni­
mo e, lamentavelmente, nem sempre reconhecido, 
do engenheiro-agrônomo. 

Os engenheiros-agrônomos dispõem de uma 
ampla formação acadêmica e por isso vêm apoiando 
os mais diversos segmentos de produção de alimen­
tos e do complexo agroalimentar brasileiro. Eles 
atuam, de forma importantíssima, no processo dp. 
geração de novas tecnologias agropecuárias, indis­
pensáveis ao desenvolvimento e à modernização da 
agricultura, no seu todo. Assistem, não somente o 
produtor rural mas toda a sua família - inclusive mu­
lheres e jovens - transmitindo-lhes, através de meto­
dologias educacionais específicas, informações so­
bre novas tecnologias de produção, de gerencia­
mento e de alimentação, de modo a se buscar o au­
mento de sua renda e a melhoria de suas· condições 
de vida. Nesse contexto, não devemos também es­
quecer a notável contribuição que os engenheiros­
agrônomos vêm prestando à conservação do solo e 
do meio ambiente. 

Os engenheiros-agrônomos, por receberem 
no seu processo de formação acadêmica conheci­
mentos de sociologia rural, 'de comunicação e de 
extensão rural, são profissionais que têm amplas 
condições de conhecer e interpretar a realidade ru­
ral, sob o prisma humano. Entendem, de maneira 
mais clara, a· dinâmica social no campo e, assim, 
podem melhor apoiar as suas formas associativas 
e melhor se inter-relacionar com os agricultores e 
suas famílias. 

. Assim, os engenheiros-agrônomos estão pre­
sentes e dando sua colaboração nos diversos cam­
pos do conhecimento vinculados à agricultura e ao 
meio rural, na extensão rural, na sociologia rural, na 
informática, na tecnologia do processamento de ali­
mentos, na engenharia rural; na zootecnia e na fito­
tecnia:' 

, Entretanto,Senhor Presidente, com preocupa-
ção, constatamos que os engenheiros-agrônomos 
em nosso país nem sempre vêm recebendo o reco­
nhecimento devido pelos valiosos trabalhos que de­
senvolvem e, acima' de tudo,< pelos trabalhos que;po­
dem desenvolver. 

Nos próprios órgãos públicos esses profissio­
nais, na maioria, das vezes, não vêm reeebendó.in­
centivos, não vêm tendo as mínimas condições de 
trabalho e chegam a perceber, em muitos casos, sa­
láriosque ~ão absolutamente irris<?rios, inCQr:npatí~ 

,,' ~ • ~ , .. T'\.."' t 

veis com suas capacidades e suas amplas potencia-
lidades produtivas. . . 

Assim, como a agricultura está na' base; ê 'nà 
vida da sociedade, os engenheiros-agrônomos, cer­
tamente não poderemos ampliar e consolidar a nos­
sa agricultura e, por analogia, consolidar a base da 
nossa própria vida. 

Ao prestamos esta homenagem aos engenhei­
ros-agrônomos gostaríamos de, desta tribuna, fazer 
um veemente apelo para que toda a sociedade bus­
que lutar pela valorização desses profissionais. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h25min.) 

(o.S. 16n5l97) 
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COMISSÃO DIRETORA 

PARECER N° 602, DE 1997 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Sen o ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 16, de 1996 
(n° 2.942/92, na Casa de origem). 

, A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para o turno 
suple lentar. do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara na 16, d 1996 

(n° 2.~42/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a compensação financeira entre 

os sJtemas de previdência social, nos casos de contagem recíproca do te o de 
contJbuição para efeito de aposentadoria, e dá outras providências. 

1I 

Altn'ONIO CAlU.O MAGALHÃES ENTE 

I 

J4UAVIANO MELo 
'! ... .. . . 

LUcIDlO PORTEUA 
~' . 

JtJNIA MARISE 
Ir . 

11 

li 

11 

! 

ANEXO AO PARCER N° 602, DE 1997 

Redação do vencido,. para o turno 
suplementar, do Substitutivo.do Sen o ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 16, de 1996 
(na 2.942/92, na Casa de origem). 

Dispõe sobre a 
financeira entre Instituto Nacio 
Seguro Social - INSS e os sistem de 
previdência dos servidores da Uniã , dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos casos de con agem 
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recíproca de tempo de contribuição para 
efeito de aposentadoria, regulando o art. 
202, § 2~ da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° A compensação fmanceira entre o fustihtto,'Nacional do Seguro 
Social - INSS' e os sistemas próprios compulsórios de preVidência 'dós : serVidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na hipótese. de cº~tagem 
recíproca de tempos de contribuição ou serviço, obedecerá ~s disposiç?~~~~st~.Lei. 

Art. r Para os efeitos desta Lei, considera-se:" , . . i:.· "" '';\. \~:. \ ' 

I - sistema de origem: o sistema previdenciário ao qual o segurado ou 
servidor público esteve vinculado sem que dele receba aposentadoria ou tenha gerado 
pensão para seus dependentes; 

.;, t_~ ~"""~ ft,"'./i!! (l I. 'l" 6
h 

;i-~t'" t;·,.,. 

II - sistema instituidor: o sistema previdenéiáiiô' resp~nsáv~l 'p~l~ i. ' .. ~ 
concessão e pagamento de beneficio de aposentadoria ou pensão a segurado ou 
se0dor pú~lic? ou a ~eus depend~ntes com cômputo de tempo de contribuiç~o .~u ?"eJ,rV 1>-\ r 
sefV1ço no amblto de sistema de ongem. . 

§ 10 Os sistemas próprios compulsórios de previdência de servidores 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios só serão cõnside(ados\~ ~"~~ •. ' 
sistemas de origem quando o INSS for o sistema instituidor. 

r~ .,., fll p.",' 

§ 20 Na hipótese do sistema próprio compulsório de previdên~iá"âe • J.l; i' I'. 

servidor público não po~suir personalidade jurídica própria, atribuem-se ao lespectivo 
ente federado as obrigações e direitos previstos nesta Lei. 

Art. 3° O INSS, como sistema instituidor, tem direito de receber de cada 
sistema de origem compensação financeira, observado o disposto neste ãi-tigo. 

§ 10 O INSS deve apresentar a cada sistema de origem os seguintes 
dados referentes a cada beneficio concedido com cômputo de tempo de contribuição 
ou de serviço no âmbito daquele sistema de origem: 

I - identificação do segurado e, se for o caso, de seu dependente; 

II - a renda mensal inicial e a data de início do beneficio; 

III - o percentual do tempo de serviço total do segurado 
correspondente ao tempo de contribuição ou de serviço no âmbito daquele sistema de 
ongem. 

§ 20 Cada sistema .de origem deve pagar ao INSS, para cada mês de 
competência do beneficio, o valor resultante da multiplicação da renda mensal do 
beneficio pelo percentual obtido na forma do inciso III do § 10 deste artigo. 
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, CI1 .rr~ ~Hi" ", f ,:~}.O.~ ,comp.e~açã~ financeira referen~e a cada benefic~o ~ão poderá 

1

1 ,e~~~~e;J~~J~,s~lptd? da ~ultJ.p~c~çao, do perc.entual obtJ.~o na fonna do rncI~o.m do § 
l'! 'j ,de~te h ~go pel~. renda mensal do maIor beneficIo da mesma especIe pago 

11 . diiêtki.entJ Pêlo sistema de origem. " . ' , ' 

" ",'" , ttvr., t, i' '", J 4° P3!a fins do disposto no § 3° deste ~go, o sistema de origem 

1

1 !t:,~;~~~ ~~[9.~ar ao :IN~~" na fonna,' do regulamento, a maIOr renda mensal d~ cad~ 
, " e~,p.~,,~.~~ g~~~.!}:~fíCl~ por ele rago ~m~tamente: . ',' 

1

I '. I... § 50 O ,valor de- que trata o § 20 deste artigo será reajuStad<? na: 
, mesmas datas e pelos mesmos índices de reajustamento do beneficio pela Pre,iidênci 
I I-.~Soci~l: ?e+rdO o INSS co~uiúcar a~ada sistema de origem o total por ele devido en 
, t';cadames.comocompensaçao,financelfa, o_ 

I 

r 

Ir 

11 

I ,,1' " .... ~,f t t - t: , l.l- , .... ,... ., L' ..! f ,~, •• '.. ' , 

./~·';I e t.'j', :\rt.' AO Cada sistema próprio compulsório de previdência de. servido 
~'p~blico; item direito, como sistema instituidor, a receber do INSS, enquanto sistem 

de origem, dompensação financeira, observado o dis'pósto neste artigo.' ' 

, _ 't:, ;Ç! 'o,,, .§ 10 O sistema instituidor deve apresentar ao INSS, além das norma s 
,que lO regem" os segl.!-intes dados referentes a cada beneficio concedido <;:om cõmput 
'Jd~teinpo.JIeco.ntribuiçãO ou de serviço no ~bito do INSS:. I • 

l. I - identificação do servidor público e, se for o caso, ~ de se/.! 

"li dependenJt , ,.n '. ' 

vlWt;, •• ;)i'~ ,(H I 11 - o valor dos proventos da aposentadoria ou pensão e a data (e Ir 

I 

11 

I 
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'I 

I 
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I 

início do enefício; , ' 

-';,f "'l'~' ,I): ~ ui -'a remuneração do servidor nos ·trinta e seis últimos mese 
• ihtddi1;tani~ht~' antenores à sua aposentadoria ou falecimento, excluídas as parcelas 
~ 'qu~' gã6 'sd i~corp~ram a 'proventos da inatividade; 

IV - o tempo'de serviço total do servidor e o correspondente ao tempo 
" d~'côntiib~{ção'ou de serviço ao'INSS, 
o, ? .. ~ J f ~ "."<I~ ?l + • ,...J. ' ~.,' ~ ~ . 

? 'nt..:' -, .§ 2° Com base nas informações referidas no § 10 deste artigo, o INS~ 
:. calcul~á ~1:lal se-ria a re!1da mensal inicial daquele beneficio se concedido segundo: s 
i.Jnonnas,do"Regim~ Ger~l d~ Previdência Social. 

i.i;.trl~ ',.1::" , '" ~. • §, 3'" A compensação fmanceira devida pelo INSS, relativa (o 
primeiro h.ês de competência do beneficio, será calculada com base no valor ( o 

,:~~e~§~~i~!p'~go pe~o, 'si~tema'instituidor ou na renda mensal do beneficio calculada a 
-forma/do '!§!20 'deste artIgo, o que for menor.' . 
~~;-1,'::1!}1',,, l ~,'O,'I f 4; Ô ~ri1or <ta compensação frnanceira mencionada no § 30 des e 

altigo corresponde à multiplicação do montante ali especificado pelo percentt al 
)-~ C?rfê'sPôi~~~te ao' ,te~po de serviço ou de contribuição ao INSS no tempo de servi o 

m. total do s[r:~or ;u:!~~.' v~or da compensação frnanceira devida 'pelo INSS'; se rá 

,,':J.reajustad lnas mesII,las datas e pelos mesmos índices de reajustamento dos benefic os 
, :da~~reviaência Social, mesmo que tenha prevalecido, no primeiro mês, o valor ~o 

"!"'ben~ficid pag~ p~lo sisteII,la irtstituidor. " " 

.' 

.... ~ 

lo . 

, . , 
I ~ __ ~I ____________ ~ ______________________________________________________ L_ ____________ ~~ 
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Art. 5° Os sistemas instituidores apresentarão aos sistemas de origem, no 
prazo m~imo de dezoito meses a contar da data da entrada em vigor desta Lei, os 
dados relativos aos beneficios em manutenção nessa data, concedidos a partir da 
promulgação da Constituição Federal. . 

Parágrafo único. A compensação financeira em atraso relativa aos 
beneficios de que trata este artigo será calculada multiplicando-se a renda mensal 
obtida para o último mês, de acordo com o procedimento determinado nos arts. 3° e 
4°, pelo número de meses em que o beneficio foi pago até então. 

Art. 6° O INSS manterá cadastro atualizado de todos os beneficios objeto 
de compensação financeira, totalizando o quanto deve para cada sistema próprio 
compulsório de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como o montante devido por cada um deles para o INSS, 
como compensação fmanceira e pelo não recolhimento de contribuições 
previdenciárias no prazo legal. ' 

§ 1° Os desembolsos pelos sistemas de origem só serão feitos para os 
. sistemas instituidores que se mostrem credores no cômputo da compensação 
financeira devida de lado a lado e dos débitos pelo não recolhimento de contribuições 
previdenciárias no prazo legal. 

§ 2° O INSS comunicará o total a ser desembolsado por cada sistema 
de origem até o dia 30 de cada mês, devendo os desembolsos serem feitos até o ql;linto 
dia útil do mês subseqüente. 

§ 3° Os valores não desembolsados em virtude do disposto no § l° 
deste artigo serão contabilizados como pagamentos efetivos, devendo o INSS registrar 
mensalmente essas opecações e informar a cada sistema próprio compulsório de 
previdência de servidor público os valotes 'a ele referentes . 

§ 4° Sendo inviável financeiramente para um sistema de origem 
desembolsar de imediato os valores relativos à compensação financeira, em função 
dos valores em atraso a que se refere o parágrafo único do art. 5°, podem os sistenlas 
de origem e instituidor fumar tenno de parcelamento dos 'desembolsos em até cento é 
vinte meses, atualizando-se os válores 'devidos nas mesmas datas e pelos mesmos 
índices de reajustamento dos beneficios' de prestação continuada da Previdêll~ia 
Social. 

Art. 7° Os sistemas instituidores devem comunicar de imediato aos 
sistemas de origem, qualquer revisão no valor de beneficio objeto de compe~o' 
fin~ceira oU.a sua extinção total ou parcial, cabendo ao INSS registrar as altetações 
no cadastro a que se refere o art. 6°~ . 

Parágrafo único. Constatado o não cwnprimento do, disposto neste 
artigo, as parcelas pagas indevidamente pelo sistema de origem serão registradas em 
dobro, no mês seguinte ao da constatação, como débito daquele sistema. 

Art. 8° Na hipótese de descumprimento do prazo de desembolso estipulado 
no § 2° do art. 6°, aplicar-se-ão as mesmas normas em vigor para atualização dos 
valores dos recolhimentos em atraso de contribuições previdênciárias arrecadadas 
pelo INSS. 

:. 
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Parágrafo único. Na hipótese do sistema previdenciário próprio dos 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios possuu 
personalidade juridica própria, os respectivos entes federados responderr 
solidariamrlrtte pelas obrigações previstas nesta Lei. 

, 1I 
, ,1\rt. 9° O Poder Executivo regulamentará # esta Lei no prazo de sessent 

',dias contado' da data de sua publicação. ' 

, krt. 10. Esta Lei ent;ra em vigor na data de sua publicação, ' 

I, I 

: 

" I 

, , 

I, 

,'I 

,Art. 11. Revogam-se as disposiçÕes em contrário, 
, . , 

I , 

PARECER N° 26, DE 1997-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 26, de 1997-Cl'f, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ol'çamentp 
Fiscal da União, em favor de Ministério da Fazenda, 
crédito especial no valor de R$ 3~034.520,OO, para (s 
fins que especifica". 

f.' I 

RELATOR: Deputado Basílio Villani 
.~ ~.. ~ . 
~ Jo t .I, ..... ) J • I • ~ I • ! • • 

!':.,l~ ~~A.TÓRIO., '" . . .. , . 

':'~~':,~:~:'~: .~:o~! ~;:~~~~;le~ússi~~ ': $~\rilior ~'resid~nt~ ~~. República, com fulcro no art~ 61: ~a 
, ,Jt !çqqsÜ~ui.ç~o.F ede.ral, p'0,1' .. ~e~o, ~~, MeI?-sagert:l n° 504, de 1997-CN (nO 963/97, na origer ), 
,.1~~·submet~ à > apre~iação do C5>.ngresso, N~ciona~ Projeto de Lei autorizando o, PO( er 

'Executito a abrir ao orçamento fiscal, em favor do Ministério da Fazenda, crédito espec aI 
::,.,até;';9:.,jltmite ,de R$ 3.034.520,00,. incll!in~o-o na programação do projeto' de 
,:.'.:.,,;:'Ape,rfeiçoamento dos Instrumentos de Aruação do Banco Central junto aoSiste\na '.' < .. Fi,n,aP.ce~liro; N,,!-~içmal", ,(03,009.0042.3470), e' do respectivo ,subprojeto "Programa de 

: Aperfei <;lamento dos Instrumentos de Atuação do Banco Central - PROA T" (000 I), P!u'a 
: atender ~ despesas. com o pagamento de pessoal e encargos sociais (R$ 624.000,( O), 

• j" '"ouitaS' e~pesaS correntes (R$ 896.120,00) e investimentos (R$ 1.514.400,00). 

" ; " , ")ds recursos necessários à abertura do crédito adicional serão provenientes do 
, excesso de arrecadação de Operações de Crédito Externo, fonte 148 (R$ 2.214.520,00~. e 

\ ·\do cariJe'lamento parcial de dotação constante da lei orçamentária em vigor, consignaru ao 
" ~ > :.~ pág~ri+1to da contribuição do Banco Central do Brasil à Previdência Privada de l eus 
- - , • 'servIdores com recursos diretamente arrecadados da fonte 250 (R$ 820.000,00). 

. . ,. 

I 
I 

I 
I 
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II~VOTO ! " 

, . 
I , ~. \ 

~ '1' ~. )1 
Quando da elaboração da proposta orçamentária para 1997, não havia sido 

aprovado na Comissão de Financiamento' Externo (COFIEX), nem se formalizado, o 
empréstimo do Banco Mundial ao Banco Central do Brasil com as finalidades 
supra~itadàs: A próxima etapa consistirá ná aprovação do contrato ~xterno pertinente pelo 
Senado Federal. 

o empréstimo' monta a US$ 20.180.000,00 A càntrapartida nacional, expressa na 
mesma moeda, importará em US$ 2.240.000,00, equivalentes a 10% do custo total do 
programa, estimado em US$ 22.420.000,00. Constata-se que parte da citada operaçãç de 
crédito e a programação de despesas correspondente foram incluídas na proposta de 
orçamento para 1998, com o valor de R$ '6:000.000,00, sendo, no próximo exercício, de 
16,7% (R$ 1.000.000,00) a contrapartida a cargo do Banco Central, financiada com seus 
próprios recursos. 

Os dados da Assessoria qe Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 
Deputados indicam que, dos R$ 81,9 milhões destinados a atender, com recursos próprios 
do Banco Central, a despesas com a contribuição à Previdência Privada, apenas R$ 2,7 
milhões (pouco mais de 3%) foram 'empenhados e 'liq)lidados até julho, havendo ampla 
folga para o ,remanejamento pretendido. Isto decorre do fato de que a decisão do Supremo 
Tribunal. Federal confirmando os funcionários do Banco Central como servidores 
públic.os, sujeitos, doravante ' ao ,-regime jurídico ,único (Ação Direta de 
Inconstitucion~lida4e n~ 449-2 DF), d~ta de 29 de agosto de 1996, posterior portanto ao 
encaminhamento da proposta para o exercício de 1997. Na proposta para 1998, a dotação 
par~ à Previdênc'ia Priv~da é nula. ' , 

Sobre o Programaobjeto dó crédito adicional,jnforma-nos a mensagem que terá 
como objetivos viabilizar a restruturaçãodaCentral.de Qestão e Realização de Ativos, a 
institUição de grupos de pesquisa. permanente, .0 'aper:fe~ço.~ento técnico da supervisão 
bancária, o treinamento e o desenvolvimento de pessoal e a ampliação da confiança e da 
segurança do Sistema Financeiro. Soubemos também que o Programa permitirá saltos 
tecnc>lóglcos iinportantes, resultantes 'dê estréilàm'entó de'contatos com bancos centrais de 
outros países e da contratação de instrutores com ampla experiência internacional. São 
todos' objetiW,s' válidos e valiosos, compatíveis' COIIr a noção de que o Brasil deve dotm:~se 
4~ins'~erítos 'ádeq~ados dê gestão 'macroeconômica' e de fortalecimento do' sistema 
finan."ceiro nacional 'Para se consolidar como'ecônonihi emergente; , 

l~~ ~ !,.\., .0-1 .'." "I"~"'.; •• ' ~ .'. 

-:" ( Examinamos ainda os docum~ntos co~tratuais, ~~gi~~~do~s~ ~~~' ~ emp;ésti~~ 
será' desembdlsado' em: até '3 anos,. com· juros ·aó.úais· equivalentes 'ao', Lvndon·.fnter.-Ba,,!c 
OlJe;ed ~a~ê,~,LIBOR, mais 0,75%, podendo',vâriár ségundoa-taxa·d!!.captação~do Banco 

, Mundial~e pràzo'de p'againento de 15 anos. ' ...•.. . . - - " ":."', . 

• ~ão foram ~prêsentadas emendas ao Projeto. No entanto, o Relator, após contatos 
. diretos cômo Banco' Central; foi' por este informado- que ,a dotação orçamentária para 
g~tó~\;Óm pessóal,'constantedo PL nO 26/97-CN, poderia ser cortada. Esta possibilidade 

, deve-s~ ~o, fató de quê, por ocasião da formulação do pedido de crédito, não estava claro· 
se seria necessária a contratação de pessoiil, para fins de execução do PROA:r. Ocorre 
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I I 
que, postenorinente, a unidade de coordenação do programa foi montada recorrendo-se à 

I 

realocação de funcionários. Por isto, estamos apresentando Substitutivo, que retira do 
projeto ori~inal a dotação para pessoal e encargos sociais, mantendo-o, de resto, 

inalterado'l 
Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nO 26, de 1997-CN, na 

forma do S ~stit.tivo, anexo. r 

. , 

.I. 

Sala,daConússão, em 
/ .. 

Dr/tado u'asíliQ.-~ 
or ; Lr
·/'" I 

" 

,. ··SUBSTIl'UTIVO 

PROJETO DE LEI N°·26, DE 1997-CN 
~ . ' . 

de setembro de 1997. 

. Autoriza. ·o·Poder:Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União; em favor 'do .Mrnistério da Fazenda, crédito especial 

. até o limite de'R$2.41O:520,OO, para os fins que especifica . 

I' • ,,,. f I I i' t. , I '" i' " 

...... , .', . .o ,CONGRESSO NACIONAL decreta: 
" ~ t. • ...- • . . ( I • • ~ • ti' • , • • 

Art.' 1 ° Fic 'P Poder Executivo a\ltorizado.~ abJjr .ap. Orçamento Fiscal da União, de que 
trata a I:.eilno 9.438, de 26 de fevereiro de 1997, em favor do Ministério da Fazenda, 
crédito espb~ial até o limite .. de,R$4.410.520,.(da'is"milhões, quatrocentos e dez mil e 
quinhentos b,vinte reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

~. i;·~;lc~o;~essan ... o's'à,exe~~çã~ do dis~~~;o no artigo anterior são decorrentes 
de contratafão de operação de'crédito, firmada entre a União e o Banco Internacional para 
Reconstruç~o e Desenvolvimento - BIRD. e do cancelamento parcial da dotação indicada 
no .Anexo ~I desta Lei, no montante especificado. 

Art. )0' El 'conseqÜênCia do disposto no art. 1°, fica alterada a receita do Banco Central 
do: Brasil, ~ónforme demonstrado no Anexo III desta Lei. 

Art. 4° Es fél' Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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1!000 - MlNlSTtRIO DA ,AZ.ENDA 
l!201 - BANCO CDII'RAL 00 BRASIL 

ANtXOI 

PROGRAMA DE TRA8AU'O 5lJI'L[Mr.HlAClO 

ADMlNlSTIlAÇAo EPLANEJ.u.EttTO 

I-'LANEJAt.ENTO OOVEJlN.u.I!NTAL 

UPEC.nCAçAo 

-
ORDENAMENTO ECONOMlCO-fDiANCBDlO 

Ol 009 004l )470 
APEkJ-"EIÇQA.MENTO OOS fNSTRI.lMENTOS DB ATUAçAo 00 BANCO C'EN11lAL JUNTO AO SISTEMA 

FINANCEIRO NACIONAL 

L"'RlA.Ç"AO DA. A(i!NClA CENTIAl DB OBSTA0 B RBALIZACAo DE ATIVoS INSTmllçAo DB ORUPuS I· 
PESl,JlJl::iAS PI:1lMA.NEllTl'.3. APSFEll,.'OAMBNTO ~D!NTIFICO DA. slIWJtv~Ao UANCARl-\ 

n.ErNAMENTOE DESaNOl VIMENTO De f'E3SOAL COM VISTAS A 

A~a ... "çAo DA L'ONPlA.NÇA E SEQ1JR.ANÇA NOSISTD.IA FfNAl«.'E[kU. 

01009 004l )4100001 
ftC(k"jRA~" OB APEkiElçoAMENTO 005 fN!jTRm.ENTOS DB A TlJAÇAO 00 BANCO carritAL DO BRAS D.. 

PRO.-\.T 

1-"«0 - MlNlSTtRIO DA ,.u.umA 
15101. BANCO CfM'RALOO IRAS.L 

ANtXOII 

("NOGRAMA ()[ lllARAUIO (CANC[lAMr.HlO 

ADMrNISTIlAÇAO E PLANEJ.u.ENTO 

ADMrHlSTIlAçAO 
ADMINI!11tAÇAO aEllAL 

010010021.4900 

TOTAl. ns('AL ~ 

[sPlC'flCAçAO 

COORDENAÇAO E MANI1IEIIçAO GI!IW. 

· .. 5 O 
f n 

f 

90 

· .. 
• o r D 

ASSEGlJILU. AS OONDIÇÓES NECl!3sAJ.tu PAIlA A NÃNl1iENcAo: B o ~CIUNAMHNTO o. I:. 
SEIlVlÇOS DO ORoAO. VOLTADA! A3 AçOes DB fl!SSOAL. ADMINtrnAçAO. NODI!IOIlZAçAo _ 
A!SI!SSOlAMENfO SIJI'ERIOR. JlOCUMI!KTAçAO. PA 11lNONIO. IUIIEIAMI!NTO. 
OIlCANENTOB CONTJUlLB. ASSUNTOS nn.b:>ICO!. COMU'NICAçAOSOCIAL. INFOkMÁTlCA. TRANSPORTh. 

REPA/lOS. REFORMAS E ADAPfAçOllS DE IMOVI!IS. TELECO""'."I":'çO", ETC. 

01001.0021.4900.0(0) 
CONrRIBUIÇAO A fRBVIDeNClA. flUVADA 9. 

TOTALIEGURmADI ' 

, \, \ ~ , 

fTr TOTAL I"(5S0ALE 
n.c. SOCL\ls 

2.410.'20 

2410'20 
2410510 

2.410.'20 

196.110 

2410.'10 

'" 2214510 
2,. 196.000 

2410"u 

fT[ TOTAL I"ISSOALI 

INC. SOCIALS 

, .. OCO , ..... 
, .. -
, ..... 

,96.'" 
2,. "6.000 

196.000 

JllROS f f:O-;C. olJTRAS O[Sf'. 
DADlVmA t.."()RRlNTU 

196120 

196110 

196120 

1'116 120 

1\16120 

""20 
714 no 
'li 600 

8961'J0 

JtJROS E INC. m1fIlASD[SI". 

DA DtvIDA Cf.RRrNTES 

1P6 000 

196000 

196.000 

196.000 

'''000 
116.000 

196.000 

IItSLOO 

cUDlTO ESPECIAL 

~ .... v ..... "'-..,~ ."'.., .................... _ ... . .... _ ...... __ ... 

INVUTIJIUNTOS 1NV[R."iOn AMORTIZAÇA.o otrrRAS OU". 
.lNANC[1RAS DAOtvIDA OECAPrrAL 

U14400 

1,.4400 

..,14400 

1.514400 

..,14400 

1'00 000 

'4400 

I :U .... OO 

RI 1.00 

C'RU>rro ESPECl'L 

KJ:.l..UI\.-:t~LlC IVLlI\;aI\;ar"'",~&;'I""",~'-

INVVt"TIMurrus INVt:RSOU AMORTIZAÇ.lu ()ur~orSl·. 

tlNANCflR..AS DAotvIDA DECAPnAL 

.. 

N --..J 
I.H 
00 

!;I) 

~ 
§-

S2 

~ 
8 
!;I) 

~ 
~: 

~ 

i a 
fr -$ 
-..J 
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ANEXO 

125000 -MINISTÉRIO lA FAZENDA 

[25201 - BANCO CEN1 RAL DO BRASIL 

ANEXO 111 
ACRÉSCIMP 

li RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS (RS 1.01 ) 

11 1000,00,00 

1600,00,00 

1

1 1600,02,05 

2000.00,00 

2400,00.00 

1 2410.00,00 

I 2411,01.30 " 

ESPECIFlCAÇAO 

I 

RECEITJS CORRENTES 

RECElfAS DE SERViÇOS , 

OPE!JÇOES DE AUTORIDADE MONETARIA 

RECEITAs 'DE CAPITAL 

TRAN~FERIÔNCIAS DE CAPITAL 

TRA~SFERIÔNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
t . 

1f4.NSFERIÔNCIA DE RECURSOS DE 

OI>~RAÇOES DE CRIÔDITO 

ESF 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESDOBRAMENTO FONTE 

196000 

2214520 

196000 

2214520 

2214520 

CATECORI 

ECONÓI\U(A 

196 00 

2214 20 

I~------~,------------~----~---==-~----+---~ TOTAL FISCAL 241 520 

I 

11 

11 

11 

I 
1 

I 
I 

I 
I 
, I 

I 

I 
I 

I 
I 

I 
! 

I 

I 

.1 

" 

ANEXO' 

, /. , " . ..' !. ~ _ 4 • ,. •• 

, ' 

25000 -l\.fINISTÉRIO'DA FAZENDA 
I , 

25201 - BANCO CEI~RAL DO BRASIL 

RECEITA I : 

·1, . 
RECEITAS CORRENTES 

I' .. 

ANEXO 111 
REDU C Ao 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS (RS I 00) 

ÉSF DESDOBRAMENTO FONTE CATEG( RIA 

ECONÓI\ICA 

1~6000 
196000 

1000.00,00 

1600.00.ÓO 

16QO,02,ÇS 

RECEITAS DE SERVIÇOS 
·1 . 
OPERAÇOES DE AUTORIDADE MONETARIA 

SEG 

SEG 

SEQ 196000 

'r ' 
,I , 

TOTAL SEGURIDADE 96000 
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CO NC L-U SÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Primeira Reunião 
Ordinária, em 08 de outubro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do 
Deputado BASíLIO VILLANI, favorável ao Projeto de Lei n° 26/97-CN, nos termos do 
Substitutivo apresentado. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

, . 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo Madeira, 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, 
Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Aníbal Gomes, Aracely de Paula, Arlindo Chinaglia, 
Armando Abílio, Augusto Nardes, Barbosa Neto, Basílio Villani, Ceci Cunha, Chico 
Vigilante, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Eurípedes Miranda, Felipe 
Mendes, Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni 
Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel Pinheiro, João Coser, João Leão, José Borba, José 
Rocha, Júlio César, Laura Carneiro, Leônidas Cristina, Luís Barbosa, Márcio Reinaldo 
Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Osvaldo 
Coêlho, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, 
Pedro Canedo, Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra, Roberto Pessoa, 
Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafim Venzon, 
Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvernani Santos, Udson Bandeira, Valdomiro Meger 
e Veda Crusius; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio Carlos Valadares, 
Carlos Bezerra, Casildo Maldaner, Coutinho Jorge, Edison Lobão, Eduardo Suplicy, 
Flaviano Melo, Jefferson Peres, Jonas Pinheiro, José Bianco, Lúcio Alcântara, Marluce 
Pinto, Onofre Quinan, Romero Jucá e Romeu Tuma. 

'!l r . " li' ." , v---/~ l/ J /.u 
'S "adQr Neyst1A55UNA 

(' . P~~sidente 

Depu!.-ado BA5í~IO VILLAN;J 
Relator 

/'1" tf/ 
'/// 

./ 
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/1 ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.123, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1~97 da Comissão Diretora, 

•.. JESOLVE: . . 

~rt. 1° - São designados os servidores MARIA EXPEDITA 
I • 

MOREIRA, matrícula nO 3012, e DILMANOEL ARAUJO SOARES, 
matrícJla nO 1 094-SEEP, como gestor titular e substituto, 

I 
respectivamente, do Contrato nO 124/97, celebrado entre o Senado 

Federi e CRATIVA PRODUÇÓES E PUBLICIDADE LTDA. 

I
Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

rt. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Fe~~al, lO de outubro 

') - ( (l 
'IH·V-

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.124, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, o 

uso da af:ribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n.o 

de 199~,1 e de acordo com o que consta do Processo nO 017.906/97-0, 

j i R E S O L V E exonerar JOSÉ V ALDY CAMPE O, 

, Matri ula nO 5516, do cargo de Assistente Parlamentar, AP-3, e nomeá-lo, na 

, fonna do disposto no inciso II do art. 9° da Lei n° E.112, de 1990, para exe er .. - . 

o'· : ~ 
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o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Freitas 

Neto. 

- I, \ 

!t\GACIEL DA SILVA M 
Diretor -Geral 

" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.125, DE 1997 

de 1997 

, -

( .:n .: ... 

\r ........ '4. •• _,:.'" •• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso ,da atribuição que lhe foi conferid;a pelo artigo 4°, § 'l°, da Resoi~ção n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO b 1 i .890/97 -7~ 

' .. " 

R E S O L VE nomear, na fOlIDa do disposto no inciso 
... <. '. t !t.' t",.,. 

I . ~ .. 

li do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1,990, ANGELA APARECIDA DECAT '. 

FRANÇA, para exercer o cargo,em comissão, de ~si~tenteParlamtmtar, '.: 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do PFL. 
"t ~1'. ~ 

1997 

.' 

i I • 
.;.. j • f .1 

fi 
Diretor-Geral 

• 

, , 
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II MESA l -, 
PROCURADORIA UDERANÇA DO PSD !I 

11' President 
PARLAMENTAR 

UcIer 
AhIonio C8r1os Magalhã~ - FFL - BA (Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado ~ 

I' ' L Nabor Júnior - PMDB - AC 
I l' Vlce-Presl nte Waldeck Omelas - PFl- BA 

Geraldo Melo - P~DB - RN Emília Fernandes - Bloco - RS Vlce-Uderes 

I • 2' __ I~ 
José Ignácio Ferreira - PSDB - ES Osmar Dias 

Lauro Campos - Bloco - DF Jefferson Péres 

Júnia Marise ~,BIOCo - MG José Ignácio Ferrein 

; . 1i Secretá~O 
UDERANÇA DO GOVERNO Coutinho Jorge 

11m-Cunha Limat,PMOB - PB Uder 
UDERANÇADO Élcio Alvares - PFL - ES 

I ",i , BLOCO DE OPOSIÇ~ O 
: 2' Secretá o 

Vice-Uderes I Cartos Patroci~io t'f~l -; o !~ José Roberto Arruda - PSDB - DF Uder 
I 3' Secre"rlo' Vilson Kleinübing - PFl- SC José Eduardo Dutn 

Flaviano Melo - ,~DB - AC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

I UDERANÇA DO PFL Vlce-Uderes 
4' Secretário Sebastião Rocha I 

Lucidio Portella t-rPB -:- PI Uder Antonio Carlos Valadé res 

I Suplentes de Secretário . 
Hugo Napoleão Roberto Freire 

I 1'-EmR~ Fema~~S-B~-RS VIce-lUderes 
Edison lobão UDERANÇA DO PI 8 

r 21-lúdio Coelho f- PSDB - MS Francelino Pereira 31,- Joelde Hollanda - PFl·- PE 
Gilberto Miranda 

I ... - Marluce Pinto - PMDB - RR Uder ,: I' ; , Romero JIJCá Epita,cio Cafeteira I I I I Romeu Tuma 
CORREGEDORIA P~RLAMENTAR .JÚlio Campos 
I , I o 
, i VIce- UÓ,éteS , 

1 

I Corregedor ~DERANÇA D~ PMD8 leomar auintanil~~ 
(Reeleito ~ 2-4-97) Esperidião Amin 

I i Romeu tuma 1 PFl- SP Uder 
I. O" Jáder Barbalho 

I 
I UDERANÇA DO P ~ 

VlceoUderes 

Corregedores -I Substitutos Nabor Júnior Uder 

I 
(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata Valmir Campelo 
- , I '. 'Carlos Bezerra 

1i - Ramez Tcibet:.. PMDB .:. MS ' . Ney Suassuna 
21 - JoéI de Holt8t1da - PFl- PE Gilvam Borges Vice-Uder 

I 3' - Lúcio AlCAnt1ara - PSDB - CE Fernando Bezerra Odacir Soares 

; 
t I{ ' .. 

Atualizado em 26/8197 . 
f' I 

. 
I 

"I 
, 

I 

I 
I 
I 



CONSEUIO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( EM lu em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldancr - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Ah'cs - PFL-SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. I~\cio AI vares 
2. Francclino Pereira 
3. Waldcck Omelas 
4. José Alves 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

I . Osmar Dias 

" 
1. Marina Silva 

1. (Vago) 

Suplentes 

PFL 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinObing 
4. José Bianco 

PMDB 

1. Onofre ~an 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PSDB 

, " 

, \!, ••• te • ~ '~ .... 1. 
I. Jefferson Peres 
. 2: José Ignácio Ferreira 

PPB (Ex- PPR'+ Ex-PP) , . : ~ ;' 

I.' Lucf4io Portella 

." J. PTB 
.1. 

i , , . 1.' Arlindo Porto (afastado por 
'. , CXCRlCI' C:argo de MiniJIro de Estado) 

, 4... ..~ • 

PP 

PT 

PDT 

Mcmbro Nato 
Romeu Tuma (Cor~cdllr) 

1 .. Anlô,tio Carlos Valadares 
, . 

. I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DECOMISSÓES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095. 

I . - " 1~' 
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTAJI'ES DE 

, INQUÉRITO 
: ! • Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ':,:ADRIA~A TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
,'.. ·FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

'MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO I~.P ARENTE (Ramal: 3501) 

I,. : SERVIÇO DE APOIO ÁS COMisSÕES MISTAS '" ~­
, :;':,':, .'" Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
! (' ~ ~ • '. ... .:, 

'. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários:, ,EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
... : 'r :.'::: 't:.,lVANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
. , , "iÓAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA:BRÂGK(Ramal: 3502) 

'''-.': ' WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SE1~VIÇO DE APOIO ÀS éOMISSÕES PERMANENTES 
.'.: :-" . ,.; ....... , ·\Chefe': FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO' 

.,.' ,"', '.',i; ~. ·i/····', Rámais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: 
',,!.' (,. JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

'I~ JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
I MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

il RAIMUN.o0 FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
, VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
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COI\USSÕES PERl\lANENTES 
(AR'fO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
T0-4070/72 
MT-2271172 
BA-2211112 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

. RS-3077/78 '. 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NÁPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINÔ SOÁ VENTURA 
4-ROBERTOREaUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA '. í ' 

PSDB 

1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI 'lERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RR-2111/12 
PI-3085/á.6 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT -4064/65 

, PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401102 
'RS-3230/31 

, , SC-2141/42 
, • ,'ES:'320Ji04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301102 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

I 

I 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4200/06', '1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071177 

PTB 
JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

IU:t':'IiIÚES: ()lll:'liTAS-I-"f:IRAS As 10:00 IIS (*) SALA N" 19-'\1.,\ SEN. ,\U':XANURE COSTA 
SEnU:T.\IHO: f)IRCtT VU:\R,\ \\,\(IIAOO FII.1I0 rr.l.. DA SAL\ 1)[ RH~I:\O: jll·j2~~ 

n:I.FFO:\I·:S IH SECRETAIU": 311-3516/4(,(15 FAX: 311-4344 

('*) If.,.·; .. i ..... • ...... rd .. t"ttu ... \t .. "uhh,·ad.llI.t I.'" "~tO 11." "'. re", INt1~~.(. 
1111.01 ... " .I·CIII .. ·U',": y, (I'i .. ~" .h ItI.tNI h,. Atualizada em: 26/09/97 



I 

li 

I 1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTivas OFERECIPOS 
f ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
i PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

I 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97 

TITULARES SUPLENTES 

\nLSON KLEINUBING SC-2041/42 1- FRANCELlNO PEREIRA- MG-241112 
BELLO PARGA I MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT-227172 
jWALDECK ORNELAS BA-2211112 3- EDISON LOBÃO MA-2311 12 
;,;,:::::::'r:::;l::::)l;1i;;;ml:::::::@;;;)~:·:;i:;:::'!jj:;;:;;:j::i;ili:;tii::;;jilllll)il::il:\l;;,::;::::;::;l:ll::;;l::;:)l;l;l::R'jºª::;':;ll;;:l:;l:;:~;:l':::;;l;;::l::::;l:,:;':;;l;l:;:'::';'::::::::~:)l:i;;;:;:ii'j;;;fi;',:;(;(;,:;;;;;;;::m 
~ERNANDO BEZERRA RN-2461167 1- JOSE FOGAÇA RS-3077 78 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO PR-240102 
1 1:\j]i:::i,\:\':;:,;)'::':\;;li;l;;:;;':ill:i;;:';;;\;;;;;;i:;;j;;;;i:\;;1:;rmi~r;;;:;::,:;;;;'!;0~t;::'~::,;W\0::.ºf!j,;:l~;;@;\:;::;;;i;j;i;;i\::r;::::'::'1;;;;i:;;:'·:;;,;:l::::"::::~l~::;\;;;;:;l;;!;;i';l,':~;';~.;Ii\;;': 
EOUTINHO JORGE PA-1026/1226 1-JC?SÉ ROB~RTO ARRUDA DF-2011/12 
pSMAR DIAS j PR-2124/25 2-LUCIO ALCANT ARA CE-230 /02 
i":I::;!:ii::::\;::::@l;\::::lgi:::I::::~::l'::':\:':':':::'fr")\"'\::·:'i':;::l::l:'l':'::lfl':;:i'~Qçº·:\':º~t,Al15:mflº'{m~e$)i:::: r::::r/"::':l:;')l/l::::::::'::'\"\\t}:/h)""'" 
~OSE EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP- 321~/16 

~;E;t~~~;;;~:~:~~~~i{~.~r~~~~;~~;~;; 
REUNiÕES: TERÇAS~FEIRASHÀs'17:3Ó' HÓRAS ..... ····sÁl..A NO 19~Al..A SEM. ALEXANDRE COST~ 
. • I -

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO tI- SALA DE REUNIOES: 311-3255 lu- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

I
· ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 
i ' . 

I 
I 

I 

~ 
/1 

~ 
j 



" 

- . 

TITULARES 

ROMERO JUCÁ ' 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS '-CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271177 
SE-40S5157 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

SUPLENTES 

PFL 

, 1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3NAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDOCABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

1-JOSÉ FOGAÇA 

AL-3245/47 
RO-2231137 ' 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN-2361/67 

. AM-2081187, . 

.SP-2051/57 
'T0-4070i71 , ~' , 

RS-3077n8 CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (--) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR' . 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

MT- 2291197 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47. 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-110114062 
(;0-2031132 

2-VAGO _" . " rt ! • ~. j ) .... ,~~. 

GO-3148/49 
" ,AP-3429!31 

AL~2261nO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR aUINTANILHA 

1 ' 
VALMJR CAMPELO 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381187 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO r ,L ".',' 

7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS ' ' . ,.f 

3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171/17 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 '4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
DF-1248/1348 1-0DACIR SOARES 

(U) Oesfiliou-se do PMOB. ingressando no PP8, em 2,10,97: 

" -
I •• 

RJ-2431/37 
CE-1149\ 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331137 
DF-2341147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

RO-3218119 

RElJNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:0í.1 HS (',) 
SECRETARIO: RAYMlJNDO FRANCO OINIZ 
Tt:U:FONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SAl.A NU 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
n:L. UA SALA DE RF.lINIÃO: jll-jJ~9 

FAX: 311-3652 
(*) 1I .......... r .... 'rd ......... \I ..... blk-.d.nCllIst·dr IVJ.9'. PI!'. IH"~!II6 

11 ..... ,;" ~I .. : ~ •• r ............ :IM' .... 

Atualizada em: 02110/97 



I' 

li 

II 
I 

I 3) (~OMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
, PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

~ 
. ~... TITULARES. 

·u ~.. ,- '... .,'t' 

C;;~ILHER.ME .eALMEIRA 
EDiSON LOBAO 1 
JpSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
F;~NCEUNO !~EREI I 

J,OSAPHAT ~~~INHO 
f"10MEU TU,,!~ . , 
I I . 

.'ADER BARBALHO I 
":jOSÉ FOGAÇA . " 
ROBÉRTO REQUIÃO 
J ..... 

RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON ' 
~ENAN CALHEIROS j 

i 

III 
11 

- . ) 

· -IJEFFERSON PERES 
• IJOSÉ IGNÁCIO FERR~IRA 

LÚCIO ALCÂNTARA 

· IBENI ~ERAS • I-

I. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
·MA-2311/17 ' ; 
RO-2231/37'.' 
AM·2081/87 . 

, MG-2411/17 : 

SUPLENTES 

PFL 

0"0' ~ 

BA-3173n4 .. 'J 

SP-2051!52, \ ' 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3"OSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÂO 
5.fREITAS, N6.TO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

:, . , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

1I 

AN~ONIO ,C. YAL4DARES. PSB SE-2201/04 1.ADEM.IR ~NDRADE • PSB " 
, ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161/67 2-SEBASTIAO ROCI1A - POT 
JOSÉ EDUARDO bUTRA - Pl"" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

r 
1

1 ES~ERIDIAO AMINI .. 
: EPITACIO CAFETEIRA 
, . 

SC4206/07 
MA4073n4 

, REGINA ASSUMPÇ~O . _"' MG-2321/27 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO 

ES-3130/3~ 
RIR-2111/17 

" RN.2361/E 7 
PI-4478n 
PI-213113 
MA-30691 2 
AM-11661~104 

PB4345 ~6 
MT-2291 97 
SC-2141 47 
RN-2461 2467 
AP-2151 52 

" 

CE-228~ 87 
SP-2351 52 
DF-2011 /17 
PR-212 ~25' 

, 

PA-2H 1/07 
AP-22· 1/47 
AC-21 1/87 

MS-11 8/1228 
TO-20 3n4 

.. 

DF-12 4811348 

f'REUNIÕES: QulRTAS.F~I;US<ÀS 10:00 IIS 
, ~ "'SECRET ÃRIO:fERA LÚCIA 'LACERDA NUNES 
"I TELEFONES D SECR~TA~IA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE (OSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-431.5 

, , 

I , . Atualizada em: 02110/97 

I 

" ' 

, 
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J 
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I 
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TITULARES 

JÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEAo 
JOEL DE HOLLANOA 
ELCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (--) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOlA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FilHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILIA FERNANDES· POT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANlLHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

MT-4064165 
PI-3085/81 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

. RS-3077 n8 ~ 
. RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/b4 

0_' AP-3429/31 
RR-3067/68 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY,SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 

, 7-VAGO 

PSOB 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 , . 

. CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242í43 

i-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO.JALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
"ES-2121/22 

I, CE-2301/02 
, PE~2451/52 

SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB . .:....: • ....:..P_P.,;:..S.:...l _______ ----::-::-----' 
OF-2341/42.·, •.. - i-BENEDITA DA SILYA - PT RJ-2171/72 
AC-2181/82· -2-ANTONIO C. VALADARES PSB . SE-2201/07 
RS-2331/31 . 3-VAGO 
RJ-4229i3Ó _. 4-VAGO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN, 
TO-2011/12 . 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/19 i-REGINA ASSUMPÇÃO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

( •• ) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10,97. 

RElJNIÕES: QtIINT:\S-FF.IRAS ,\S 10:00 IIS'(*) 
SF.CRF.T,\RIO: .''':I.I() RICARDO 8. UNHARES 
TELEFONES 1),\ SU:IU:TARIA: 311-3-'98'4(,04 

SAL\ V' 15 - .\LA Sf.~. :\I.EXA~nRt: COSTA 
TEL. IH S.\L\ DE RE(~~I:\(): 311-327(, 

FAX: 311-312\ 

( "') 'Iunari ...... ;"rd ...... m:l .\t .. I'uhti,°<ld .. lIu I),,,, dt, '2.·J.·'~. I"e .... I)U,~~'(. 
11",..,.., n-ritltr ...... ; ~·11 r.-;,... ... ,,,:ou h,-

Atualizada em: 02/10/97 



5) con~lssÃo DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

~ " I' 
GUILHERME PALMEIRA 
li.' UGO ·NAPOl.EÃO I 
lJOSÉ AGRIPINO 
I' . 

BERNARDO CABRAL 
ROMEU 'TUMA .. 
~OSÉ BIANCO ! 
/1 ' 

~OSÉ SARNEY I' 
'HUMBERTO LUCENA 
:PEDRO SIMO'N I 
'C. AS I i,t?9 ,MALDA~ER 
1 JADE~ ,BAR~.ALHb 
, ." / .. 

" . 
1_. li' 

; ARTUR !?(\. TAY~M' 
, CARLOS WILSON 

I LÚDI~~ C~~~~? /_ .. 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY , 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENT~S) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051/57 
RO-2231l32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
~C-21,~1/4r ' 
PA-3051/53 

\ , 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

. _ 1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 

MS-2381/87 .. 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

• • .. _ ... " - ...... r", • ~ ~ 

, ~ . . ., ~ 

II • -.-., BLOCo'DE'OPOSICÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SilVA - PT" •. RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS'NASCIMENTO - PDT' .' .RJ~3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB .' .: 
EMILlAF;ERNANOES - PDT :. -RS'-,2331Í37 3-fiARINA ,~ILVA-PT . 

PE-3197 99 
MA-306S '(72 
TO-4070(,!1 
SE-405557 
SC-2041 /47 

RR-110 /4062 
RN-246 /67 

GO-20r92 . 
ES;-320 /a4 
GO-20 1/32 

ES-2o::i 1/27 
AL-4O! 3/95 
PR-21 1/27 

, .. " . . 
SP-32 5/16 
PA-21 1)1/02 
Ac~i1 ~1/82 . 

J 

I 

I 

I 

1r-~·~'·'~'~~4'~;-' ~'~'~----.. ~-,'~_~~._~~~:~,-. ----P~PB~------------------~------~-----, - , .. 
- . - . I . , , , . 

LEOMAR QUINT'~NILHA " ':. ,','.' _ TO-217.t/72 1 ,LEVY DIAS . , MS-1 28/1,228 
. ' . . ~ . . . .~ PTB -. ~ 

; REGINA ~SSUMPCÃO MG-2321/2321 1 ~ODACIRSOARES RO-3 ~18/19 

r " , -• ~ 
• j. • ,- '. ~ • - 'I' ~ . -. 

I'" . " - -, ., '," . • ., - , '. , ". . . 
,..' ,Rf.t·:~I<~_I::S: TfJRC\S-FEfRAS AS 10:00 IIS( *) S:\L\ :'li" 07-ALA SEN. ALEXANDRE C~STA. 

-:- .' Sf.(.'RFT:\RI():i~;"Rn)~S'~IN.rOSPÁiÚ:Nn~·Fi\.110 n:L~ 1)" SAI:" OE REliNIÃO:(311-33(,7 '." 
• TEl.EFO:'llFS D.\ SECI~t:T\RL\: JII-J2S9/J-t96' FAX: JII-J5-t6 

t (~, .. ..-- ,I( ..... ;j" "'; .. : '.. " 
I . I 

~ '. ( ) li....... u d,' .U Uf di, ,'um OI' \:t~{ "uhli\· .. d~1 nu U~I' th· 12.'J,·''''. pC', I Hh~~. b ' .. 

11" ... ,n" rir .... ·nr.,I: ,', f,·ir •• a_ I":'.' h_. 

. , 
~ 
I 

. 
Atualizada em: 02110/97 

I 



,14 " 

6) COIIlSSAo DE SERViÇOS DE ·INFRA-ESTRUTURA- CI 
PRESIDENTE: VAGO ' 

TITULARES 

JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJÚCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÊLcío ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

......... 

VICE-PRESIDENTE:' SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E23 SUPLENTES) 

, '. I ":,. l' , 

SUPLENTES 
PFL 

P ... 213112137 1- JOSAPHATMARINHO 
# 4· r 

RN-236112367 .: 2- .JONAS PINHEIRO 
RR-211112117' 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-204112047 .. ' 4- WAlloECK ORNELAS 
ES-3130i3132' 5- JOSÉ ALVES 
PE-319713199 6-ROMEUTUMA 
PI- 447814479 7-GILS'ERTO:MIRANDA 

. 'PMOB 
NABORjÚNIOR • '.:. AC~1478/1378' ~ ,~OBERTOREQUIÃO 
ALBINà SÓAVENTtJRA .'. ""G0-2091I2os7' ,:.( (:~,;,~EZ' tESET 
RENAN CALHEIROS AL-226112270 i.CARlO·S BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-320313204 4-VAGO 

BA-3173/3174 
.MT-227112277 

. "AL~324513247 
BA-221-1/2217 
SE-4055i4057 
SP-2óS1157 

'.'.i. ~r'AM~116613104 

:,' . PR-2401/2407 
, '·MS-2221127 

-.' .' \ ~ ~ 'MT -2291"'2&:91 

OTONIt:L MACHADO GO-2031132 5.JOSÉ SARNEY AP-2351152 
MARLUCE PINTO RR-110114062 ••... 6-.VAGQ . , , •... , . '" " •.... " ... ' ... 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA········ ES:2021'12027': 1-CARL0SWILSON (,. PE-2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112017 2-COl:J'TINH6·JORGE pÂ~3b5b14393 

, . ,TEOTÕNIO VILELA FILHO ....... AL-4093195 ....... 3-OSMAR DIAS _ '.. . . PR-212112127 
" . JOSÉ .SERRA ......... _ .... ~<.» .SF».~2351/:S.2~': :-.. ·X,:,.·~VA:qQ:'!'~:":";'·.' . MS-238112387 

.. ~ .... ~,. 'l.'.".,. • .""'.!.~:.~' t ... ,-- t1.1 ':"~ ........ :.~ . .~: I· ••• J:-' .. i l~," !. ,':~t' .:~~ ~'. 1 .. ,1·'.--.... 

• ' .BLOCO DE OP'O~.Iç~Q <P.T., r:'9:r.! P'~~" PPS) . 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239112397'V:;'; 1-VAGO SP-3212115 
!\NTONIO C:'VALADARES, ;~', .~<: SE~2201ió1:: ,:. '" 2-Ê6Ü'ÀRÓÓ,:súpLít'nprf<:~"~' ~\~-q~-2~MI47 
EMILlA ·F·ERNAN·DÉS·· Pór" .... RS-2331i3i' :<-:.: ' 'j-'LÃORtfC~MPOS (PT) . , . , ...... , .. . 

~ , ~ ~ ~ • • • ~ , ... • , •• " lO ,'. ~... • .. , .1 • 4 .. • • • • ••• , .. iI" • 

o',· !"(" \.~t./,~ :'\,' '!t.". ~: .•. /~~:';~,--! '.~ir., 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-112311223 
ERNANDES AMORIM,', " ',-.... , ,', ' RO-225~~57· .• ',2- EPITACIO'CAFETEIRA. ,','. t.: .... MA:.,,~1~14073 

I .. ','",.':" .. ;' '.'. \':', .. ' ',h ., ...• , . PJB .. , , :; .: .. ' ..... ,. "., ',',',: . . i.' '::',':', 

REGINA ASSUMPÇÃO ,. .. ·MG-232112-327 . 1~DACIR SOARES,'. ,,',' .',,' .. : ".~ ··RO~3218119 .. . , 
, . I' 'I.'. ; " '~ • 1 .! ·t .. f '1 .' .\ •• 1\. 'I. li '" .o: • " t , iI '" r. Lo ,.: t'. ' .' "" !' '" ~ 

08S "1 . FAL TA INDICACÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAl SESSÃO LEGISLATIVA. 
". • 'I" 'i ~, !!-. ~ ~; 'I •• ::.' ' • 

IU:t::\tüEs:n:'RC,:,\S-n:t.,\s ,\S 10:00 IIS ("') SALA NU I3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SEC"RET:\IUO: ("[I.SO ',\R[NTF. fEL. OA SALA DE RElINIÃO: JII-J292 (FAX) 

n:U:FO~I-:S 1),\ St:<:tU:'I',\MI'\: JI1-4J!W46U7 FAX: 311-3286' 

( * ) 11l1r:&lÍn di' "' .............. "aI ............. '". U~ .. · dt· Il.","~. fll!"- UU,~~.'6 
It.,rolnu •. ,.! ............ : J' .......... : ...... ~. 

.Atualizada em: 02110/97 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· Cf C 

I, .". -. ' , ,-I (Resolução no 46, de 1993' 
~ 4 II I 

I PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

! 
I TITULARES: 

D I. 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES ~. 
4Ú~IQCAMPOS' ~t 
40A.o ROCH!, 'I; 
GILBERTO MIRANDA 

I1 I , 

ONOF:RE,QiJINAN I" 

~EY SVA$SUNA , 
\HUMBr;~:r9 LUCENA 
VAGO " 
~AGO ;.':~' 
ti >- ( 

[I: . --

. , 

. -

, , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITUlARES E 09 SUPLENTES' 

, . 
, . 

SUPLENTES 

, , PFL 

BA-3173n!4 1-VILSON KLEINOQING 
SE-4055/56 2-FRANCEUNO PEREIRÃ . 
MT-4064165 3-WALOECK ORNELAS 
T0-4070/n~ _ . . 

. . AM-3104l05 . 

_. -
PMOB' • . . 

G,O-31~/~0 1-(;ILVAM BORGES 
PB-4345146 2~O~9 FRANCA ( .. , . 

' .. . ~B-31.3$140 . - . .. , . . , . -. 
I ~ ~ , .. 

• • ~ a ~ . -. .. , , ...... , 

... ," PSOB' .,., 

, 

SC-2041 ~7 
MG-241117 
BA-221117 

AP-215157 
RR-306 168 , . 

BENIVERAS 
CARLOS.W1LSbN ~:, 
UOSé,SE~RA 

CE-3242143 •. " ·1.JOSe IGNACIO FeRREIRA ES-212 12~ 
~ ~.. ~. PE-2451/S7 ~ 2-COUTINHO JORGE .. ' " " . PA-305 P/4393 

SI;»~2~51.1f~: . .. :; " .- . "', " .. 
• ( , ,~ • • ~!. <t.' • 

-, . ',', '" :.:-' _ I. BLOCO ,DE,OPOSICAo (PT, POT, PSB, PPS, 
RJ·217~/77 

,',\ .:..;~ .• , ','I l... PPB,c' '. ~ " ~, 

1, EPITACIO CAFETl;IRA' , , " " 'MA-4073n4 . 1-ERNANOES AMORIM RO-2~ 1/55 
! ; ,. '''''. PTB .. 

: VALMIR CAMPELO DF-104611146 ,I .......... ·1· ........ -- . . . . . . .. -. . 
' .. rr*) ~~S!i~io~-se dPI~MDB. in~~ssando no PPB. em 2:.1_0.~?-, . . , 

.• rRElJ~~Õ~S: QtJ I ~T'\S':F~~ÜS Á~:1'7:~i,:~S (~.)_ .. ;~~~~ N" ~6-ALA SEN. NIW COELH<J 
, .SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REVNI'\O: JII-J154 
TELEFONESD~ SECRÉTARiÁ;'J'1 i'~3935/3SI9FÂX: JII-I060 I ' • 

( ... ) Ilunino. d • .:n....... _ •. \" ........ nu USI' de U.9.97, fiIL IlI6!IlII' 

: , 

" Atualizada em: 02110/97 

,- , 
-, . 
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7.1), COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FIN'ANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO f,1IRANDA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENI VERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

'.' 'SUPLENTES 

PFL 
. SE-4055/56' 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 .2- VVALDeCK ORNELAS 

' .. i. 

·PMDB 
GO-3148/50 . JOÃO FRAN~A (**) 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SP-3215/:16... " . . '. 
~ ..... ~ " ... ~ . . . 

. . 'PPB;t- PTB , .' J 

MA-4073n4. ERNANDES 'AMORIM 

• A 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA~3050/4393 

. RO-2051/55 

(**) DesfiliOu-se dO PMDB. ingressando no PPS: .errj 2:10.97. . 

REUNiÕES: .:: ......... SALA NU 06:'ALÀ'SÉN. NILO'COELHO 
SECRET ÁRIO:JOSE FRANCISCO B. C.ARVALHO TEL. DA'SALA DE REUNIÃO: 3,11-315" .. " 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060. ... . ~ . 
• !..... I ~ 

.\:-iJ)'\Mt::'IiTO .,' ..•• 

• t I t. ",. . 
f w 1, . , .".. ~L j , • rt 

(*) A~ualizada em: 02110/91 .. , 
'" j ...... 

---_.- -- -". 



, I 

I 

11 

11 

li 
11 
I 

I 

CONGRESSO NACIONAL 

COMIS SÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileiral 

.\ Presidente de honra: Senador José Sarney J 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 

1
1 VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
: SECRETÁRIO-GERAL: DEPtJTAOO PAULO BORNHAUSEN 

11 SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

/

11, TITULARES . . . . SUPLENTES 

I . : ~ L ~ . . ~.ENADORES 
1 j PMDB 1 . 

11 ~J~O~S~E~F~@G~A~ÇA~----------~~~1~-P~E~D~R~O~S~IM~ON~--------~ 
.' ... CASILDb 'MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÀO . . . . ..... . 

11 . ,>;.,.l.V'ILSONI~LEINUBING .. ·PF.L-1·~JOELDEHOLLANOA'" .J " 
1

1 ... \ :'ALDEiCK ORNELAS 2· JÚLIO CAMPOS ...... : ... .'." 
'. PSOB·· ... . ..... ) 

Ir ''''''l~UDIO fOELHO ...... :::. :"~~à_1 -JOSE IGNACIO FERREIRA t 

11

. . , . I LEVY TAS PTJ3- 1. ~:~~PERIDIÂO AMIN . :J 
I JOSE I$DUARDO . , . ' . .':.'.': ... , 

I I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) '" . . ::J " " 
11 .,. ,' .. B,~~~.~I:~.·~~.·~~~~~.'.···· .. ','.' .. " .EMiLlA FERNANDES ........ . 

11 .' .' ... Ir' -' -+-;-, __ T;.,.;..rf,;,.,;:· U::..=LA::..:..:....:..R E=.;:S::.,.· :_' _. ,_. ==-=-=-:-=-=-:' '::-' _S;:.:U:.:,P-=L;.:E;..:.NT.;..;E=.;:S;....·_· _. _ .. _.'_' _. _ 
DEPUTADOS 

I,~ 1·--71~--------~· ~~, ~'-------------~"I" I PFÚPTS,' " ,', ... 

PAUL<D BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
. . José ,CARLOS .ALELUIA. BENITO GAMA 
. " 'I '.' l" .. . . PMQB ._~~==. '=:1-".. . .. 

EDIS6lN M~6R't'~O" , ',. ,. . , C.oNFUCIO MOURA . : : 
. GERMÀNO RIGOlio' . . 'ROBSON TUMA' .... 

[ I . PSOB 
FRAN'CO MONTORO .. ' NELSON MARCHeZAN . 
CELS!o RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

",':1 I':""""" PPB 
JULlcDREDECHER 

PTIPDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETIO 

I . 
LUIZ MAINARDI 

I SEC~ETARIA DA COMISSÃO: 
END~~EÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS.- ANEXO 11- SALA T/24 
BRASILlA· DF - 70160-900 

. FONjE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAXI (55) (061) 3182154 

. 

SECI.RETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
AtualIZada em 919197. 
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'-SENADO 
'FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE',EDITORAÇÃO 
E- PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 
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